
CÂMARA MUNICIPAL DE TEIXEIRA SOARES
ESTADO DO PARANÁ

AUTOS / TERMO: 27/2017.

DATA: 14/08/2017.

COMPETÊNCIA: Legislativo Municipal.

FINALIDADE: Pública.

FORMA: Processo Administrativo - Procedimento de Dispensa de Licitação

MOTIVO: Necessidade de contratação de pessoa jurídica especializada em processo

de concurso público.

OBJETO: Contratação de Instituição sem fins lucrativos, pública ou privada, para a

realização de Concurso Público para o Nível Superior e Nível Médio.

RECURSOS: Financeiro: próprio e específico da Câmara Municipal. Orçamentário:

próprio e específico da Câmara Municipal: Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.

AUTUAÇÃO

Aos quatorze dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezessete, por

determinação do Senhor Presidente da Comissão Permanente de Licitação, autuo a

REQUISIÇÃO N. o 23/2017 do Presidente da Câmara (1 folha) e anexos (07 folhas). Eu,-f> Débora Maria Serenato, o subscrevi.



CÂMARA MUNICIPAL DE TEIXEIRA SOARES
ESTADO DO PARANÁ

REQUISIÇÃO DO PRESIDENTE DA CÂMARA N.o23/2017

o PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE TEIXEIRA SOARES, DO ESTADO
DO PARANÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUiÇÕES LEGAIS,

CONSIDERANDO a necessidade de se dar provimento ao cargo efetivo de Contador
e a importância de se dar provimento ao cargo efetivo de Procurador Jurídico, do Quadro de
Servidores desta Câmara Municipal;

CONSIDERANDO que tanto o cargo de provimento efetivo de Contador quanto o
cargo de provimento efetivo de Procurador Jurídico foram declarados vagos através do
DECRETO LEGISLATIVO ADMINISTRATIVO N.o01, expedido por este Presidente;

CONSIDERANDO a criação do cargo de provimento efetivo de Auxiliar de Serviços
de Secretaria e a necessidade de sedar provimento a esse novo cargo, e

CONSIDERANDO se entender necessária a contratação de uma empresa, para -
dentre outros serviços correlatos - orientar, planejar e elaborar um concurso público para se dar
provimento aos referidos cargos,

CONSIDERANDO Parecer Jurídico e indicação de recursos orçamentários, anexos a
esta,

REQUISITA, à Comissão Permanente de Licitação, para que proceda a dispensa de
licitação com base no artigo 24, inciso XIII da Lei Federal N.o8.666/93 visando a contratação de
instituição sem fins lucrativos, pública ou privada, para planejamento, organização, execução,
aplicação e correção de provas e apresentação do resultado referente a Concurso Público da
Câmara Municipal de Teixeira Soares para preenchimento de 01 vaga para o cargo de
provimento efetivo de Contador, de 01 vaga para o cargo de provimento efetivo de Procurador
Jurídico, 01 vaga para o cargo de provimento efetivo de Auxiliar de Serviços de Secretaria.

Preliminarmente:
I DETERMINO A ABERTURA E INSTAURAÇÃO DE PROCESSO

ADMINISTRATIVO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO com as seguintes informações:

AUTOS / TERMO: N.O_/2017.
DATA: 14/08/2017.
COMPETÊNCIA: Legislativo Municipal.
FINALIDADE: Pública.
FORMA: Processo Administrativo - Procedimento de Dispensa de Licitação.
MOTIVO: Necessidade de contratação de pessoa jurídica especializada em

processo de concurso público.
OBJETO: Contratação de Instituição sem fins lucrativos, pública ou privada, para a

realização de Concurso Público para o Nível Superior e Nível Médio.
RECURSOS: Financeiro: próprio e específico da Câmara Municipal. Orçamentário:

próprio e específico da Câmara Municipal: Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.

II - DETERMINO À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO para:
a) autuar esta Requisição (01 folha) e seus Anexos (07 folhas), identificar o processo

nos termos acima e proceder ao devido protocolo e a devida numeração;
c) após, fazer concluso o Processo a este Presidente.

Em 14/0812017.

f'( -
Clau*",ei de Souza



RECEBIDA A REQUISIÇÃO N.o 23

À Membro, Débora Maria Serenato, para:

1 - AUTUAÇÃO, PROTOCOLO e NUMERAÇÃO nos termos
determinados pelo Presidente da Câmara na REQUISIÇÃO;
2 - após, fazer CONCLUSO O PROCESSO ao Presidente da Câmara.

~~~roI::aI'~s ires,
Presidente da Comissão Permanente de Licitação.



Parecer 01/2017

OBJETO: PROCESSO ADMINISTRATIVO
LICITATÓRIO;
SÚMULA: CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO
OU EMPRESA PARA REALIZAR CONCURSO
PÚBLICO PARA A cÂMARA MUNICIPAL DE
TEIXEIRA SOARES.

Fora submetido a este procurador jurídico
solicitação do Presidente da Câmara Municipal de Teixeira Soares, parecer jurídico com
a indicação de MODALIDADE e o TIPO de LICITAÇÃO necessária para a
CONTRATAÇÃO ou se INDIQUE PROCEDIMENTO correto para a
CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO OU EMPRESA PARA A REALIZAÇÃO DE
CONCURSO PÚBLICO PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE TEIXEIRA SOARES.

Preliminarmente, temos que a Constituição Federal,
bem como a Lei de Licitações (art. T da Lei n," 8.666/93) dispõe, como regra geral, a
obrigatoriedade da realização do processo de licitação para contratação e realização de
obras, serviços, compras e alienações, para que se assegure igualdade de condições a
todos os concorrentes.

Nestes termos, transcrevemos o artigo 37, XXL da CF/88:

Art.37: "omissis"
[...}
XXI. ressalvados os casos especificados na
legislação. as obras, serviços, compras e alienações
serão contratados mediante processo de licitação
pública que assegure igualdade de condições a
todos os concorrentes, com cláusulas que
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as
condições efetivodas na proposta, nos termos da lei,
o qual somente permitirá as exigências de
qualificação técnica e econômica indispensáveis à
garantia do cumprimento das obrigações.

Em que pese à regra geral licitatória, existem as
hipóteses excepcionais, dentre elas os casos de dispensa e inexigibilidade que estão
dispostos nos artigos 24 e 25 da Lei supramencionada.

A dispensa de licitação é a possibilidade de
celebração direta de contrato entre a Administração e o particular, nos casos



estabelecidos no art. 24, da Lei 8.666/93. As hipóteses de dispensabilidade do art. 24
constituem rol taxativo, isto é, a Administração somente poderá dispensar-se de realizar
a competição se ocorrente uma das situações previstas na LeiFederal.

Observa-se que a lei enumerou expressamente as
hipóteses de dispensa de licitação, sendo este rol taxativo. Além disso, ressalte-se que
nestes casos relacionados pela legislação, a escolha da dispensa ou não do certame,
devendo sempre levar em conta o interesse público. Muitas vezes, o administrador opta
pela dispensa, posto que, como afirma o ilustre Marçal lusten Filho,"os custos
necessários à licitação ultrapassarão beneficios que dela poderão advir". (FILHO,
Marçal Justen. Comentários à Lei de Licitações e contratos administrativos. l l" ed, São
Paulo: Dialética,2005) Sucintamente, Hely Lopes Meirelles elucida:

"Licitação é o procedimento administrativo
mediante o qual a Administração seleciona a
proposta mais vantajosa para o contrato de seu
interesse ': (MEIRELLES, He/y Lopes. Direito
Administrativo. 324 ed, São Paulo: Malheiros,
2006).

Entretanto o fato de haver a "contratação direta" não
significa exclusão de um "procedimento licitatório". Assim, é incorreto afirmar que a
contratação indireta exclui um procedimento licitatório. Os casos de dispensa e
inexigibilidade de licitação envolvem, na verdade, um procedimento especial e
simplificado para seleção do contrato mais vantajoso para a Administração Pública. Há
uma série ordenada de atos, objetivando selecionar a melhor proposta e o contratante
mais adequado. Portanto, a ausência de licitação não significa desnecessidade de
observar formalidades prévias. Devem, sim, ser observados os princípios fundamentais
da atividade administrativa, buscando selecionar a melhor contratação possível, segundo
os princípios da licitação.

Sobre o assunto, MARÇAL JUSTEN FILHO assim
leciona:

A contratação direta submete-se a um procedimento
administrativo, como regra. Ou seja, ausência de
licitação não equivale a contratação informal,
realizada com quem a Administração bem entender,
sem cautelas nem documentação. Ao contrário, a
contratação direta erige um procedimento prévio,
em que a observância de etapas e formalidades é
imprescindível. (FILHO, Marçal Justen.
Comentários à Lei de Licitações e contratos
administrativos. Ir ed, São Paulo: Dialética, 2005,
p.228)

De tal modo, é imprescindível que seja realizada
pesquisa de mercado, uma vez que "a licitação destina-se a garantir a observância do
princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a
Administração.



No que pertine à contratação de empresa para
realização de concurso público, observa-se que dentre as vinte e seis hipóteses de
licitações dispensáveis previstas no artigo 24 da Lei n." 8.666/1993, duas são
seguramente as mais utilizadas para justificar a contratação direta de ente destinado à
realização de concurso público, de provas ou provas e títulos. O inciso II e o inciso XIII.

No que se refere à contratação direta baseada no
inciso XIII do artigo 24 da Lei 8666/93, transcrevemos trecho de autoria do doutrinador
Marçal Justen Filho instituição corresponde a "uma organização de recursos materiais e
de esforços humanos que se autonomiza em face dos seus próprios fundadores,
passando a gozar de um acentuado grau de independência".

Para incidência de tal dispositivo, o fim da
instituição deverá abranger pesquisa, ensino, desenvolvimento institucional ou a
recuperação social do preso. Além disso, a instituição deve ter uma inquestionável
capacidade para o desempenho da atividade objetivada e não possuir fins lucrativos... Em pesquisa, observava-se que o Tribunal de Contas
da União admite a legalidade da contratação de instituição sem fins lucrativos, destinada
à pesquisa, ensino ou desenvolvimento institucional para realização de concurso
público.

Deve-se, entretanto, verificar os atributos da
entidade contratada. Assim, a Corte emitiu seguidas decisões manifestando-se no
sentido de que somente aquelas atividades estritamente ligadas ao ensino, à pesquisa ou
ao desenvolvimento institucional, dentro de suas devidas concepções, podem ser objeto
de contratação direta.

Há posicionamentos favoráveis à contratação direta
para realização de concurso público, com fundamento no art. 24, XIII, arguindo que a
realização de concurso público tem pertinência com o desenvolvimento institucional da
Administração Pública. Nesse sentido já decidiu o Tribunal Regional Federal da la
Região:

AÇÃO POPULAR DISPENSA DE UCITAÇÃO NA
CONTRATAÇÃO DE INS11TUIÇÃO NACIONAL.
LEGITIMIDADE. LI11GÂNCIA DE MA-FÉ. NÃO­
CARACTERIZAÇÃO. [...j. Inexistência de ofensa ao
disposto no artigo 24, inciso XIII, da Lei 8.666/93
(Lei 4.717/65, arts. 2~ c, parágrafo único, c; e 3',
uma vez que a Fundação Universidade de Brasília
(FUB) é instituição nacional semfins lucrativos que
se dedica ao ensino e de reconhecidas idoneidade,
reputação ético-profissional e capacidade na
realização de concursos públicos por intermédio do
CESPE - Centro de Seleção e Promoção de Eventos,
já tendo realizado dezenas de certames para a
admissão de pessoal em diversos órgãos e
instituições, tais como, a título exemplificativo, o
Superior Tribunal de Justiça, o Tribunal de Contas
da União, o Instituto Nacional do Seguro Social, o
Ministério do Trabalho, o Senado, o Ministério



Público do Estado de Pernambuco, a Câmara
Legislativa do Distrito Federal e o Tribunal de
Justiça do Distrito Federal, dentre outros, todos
com dispensa de licitação na forma do dispositivo
legal acima referido. [...] 6. Apelação provida em
parte. Remessa não provida.
(TRF-1 - AC: 84552 DF 1998.01.00.084552-3,
Relator: JUIZ FEDERAL LEÃO APARECIDO
ALVES (CONV.),Data de Julgamento: 18/09/2003,
TERCEIRA TURMA SUPLEMENTAR, Data de
Publicação: 30/10/2003 DJ p.104)

..
Nesse ponto, concordamos com aqueles que

entendem não ser adequada a utilização do disposto no art. 24, xm, daLei n. 8.666/93,
para contratação de ente privado voltado à realização de concurso público. Inicialmente,
cumpre salientar, que o referido dispositivo não deve ser utilizado como válvula de
escape para a realização de contratações diretas. Logo, de início deve se verificar se o
objeto do contrato insere-se no âmbito de atividade inerente da instituição, dentre
aquelas estabelecidas explicitamente no texto legal Tal pertinência deve ser absoluta.
Por conseguinte o objeto do contrato precisa se adequar ao conceito de pesquisa, ensino,
desenvolvimento institucional e recuperação de presos.

Neste momento, e para fins didáticos, é melhor
transcrevermos o dispositivo legal analisado, ponto de tão conflitantes interpretações.
Vejamos:

art.24.É dispensávela licitação:
[...]

XIII - na contratação de instituição brasileira
incumbida regimental ou estatutariamente da
pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento
institucional, ou de instituição dedicada à
recuperação social do preso, desde que a
contratadadetenha inquestionávelreputação ético­
profissional e não tenha fins lucrativos.

Merece atenção inicial o adjetivo dispensável do
comando normativo acima. Marçal Justen Filho diz que:

"a dispensa de licitação verifica-se em situações
em que, embora viável a competição entre
particulares, a licitação afigura-se objetivamente
inconveniente ao interesse público ".



No mesmo sentido, Antônio Roque Citadini 4
afirma:

...a licitação é dispensada, como se pode ver, em
situações descritas pela legislação, nas quais se
poderá, em tese, realizar o procedimento licitatório,
mas que, pelas razões em cada caso apontado,
entende-se desnecessário o certame, já que sua
realização não propiciaria ao Poder Público a
escolha de proposta economicamente mais
adequada, nem o pronto atendimento do interesse
público (nacional, estadual ou local) que requer
providências imediatas.

De igual modo, é necessário destacar a redação da
súmula n" 250 do Tribunal de Contas da União que também trata do tema:

"Sú"",1a ,,- J5D - A contratação da instituição sem
fins lucrativos, com dispensa de licitação, com
fulcro no art. 24, inciso XIII, da Lei n" 8.666/93,
somente é admitida nas hipóteses em que houver
nexo definitivo entre o mencionado dispositivo, a
natureza da instituição e o objeto contratado além
de comprovada a compatibilidade com os preços de
mercado".

Com essas observações, verifica-se, ser aconselhável
no caso em tela a dispensa de licitação por justificativa, tendo em vista a finalidade da
seleção de servidores públicos, para o provimento de cargos.

Além disso, verifica-se que esta Casa Legislativa,
procedeu anteriormente, processo administrativo licitatório, na modalidade Tomada de
Preços, Tipo "Menor Preço" Edital 001/2017, restando a mesma revogada.

Frisa-se que por questão de interesse público, é
necessário o preenchimentos dos cargos vagos e também criados, e a morosidade e os
custos de um novo processo licitatório, acabaria por retardar o provimentos dos cargos
necessários para o bom andamentos dessa Casa de Lei.

Ressalta ainda, que o contrato, que a Câmara
Municipal celebrou com o atual contador encerra em 31 de dezembro corrente ano,
padecemos após este prazo, esta Casa Legislativa dos serviços para o seu bom
andamento.

Não obstante, cumpre ressaltar que o parecer
jurídico não analisa o mérito e os aspectos de natureza técnica da contratação, somente
se atendo aos aspectos legais e juridicamente permitidos e em relação a estes não há
divergência com o ordenamento jurídico pátrio.



Assim, verificamos que não há óbice legal à
contratação direta por dispensa de licitação, com fulcro no art. 24, inciso Xlll, da Lei n°
8.666/93.

É o parecer, salvo melhor juízo.

Teixeira Soares, IOde agosto de 2017.

/



Teixeira Soares, 10 de agosto de 2017.

Senhor Presidente:

Em atenção ao solicitado por Vossa Excelência, informo que a

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA para se acorrer à despesa proveniente de

CONTRATAÇÃOde INSTITUIÇÃO ou EMPRESApara realizar Concurso Público

para a Câmara Municipal é a 41117 3390.3900 - OUTROS SERViÇOS DE

TERCEIROS- PESSOAJURÍDICA. cujo saldo é R$34.633,30.

~~
h 1 1 C •• I~__ '

~ Jamel Sultane

. CRC-PR037651/0-0



CONCLUSÃO

Cumpridas as determinações do Presidente da Comissão Permanente de Licitação, faço
CONCLUSO este PROCESSO ao Presidente da Câmara

Em 14/08/2017.

Débora~ Serenato,
Membro da CPL.

RECEBI.
À Comissão Permanente de Licitação:
1-Junte a este Processo fotocópia da Portaria N.o10, desta data;

11- Determino a elaboração de TERMO DE REFERÊNCIA a ser enviado para

no mínimo três Instituições solicitando orçamento;
111- após a JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO, volte-me conclusos estes

Autos para Ratificação.

Em 17/08/2017.

.A/

Cla=;; Souza,
Presidente da Câmara Municipal.



JUNTADA

A Comissão Permanente de Licitação JUNTA a este PROCESSO:

a) fotocópia da Portaria N." 10;

b) fotocópia da Portari
~NCIA.

•

Débora~ Serenato,

Membro.

~
Cleusa Aparecida Rodrigues,

Membro.



CÂMARA MUNICIPAL DE TEIXEIRA SOARES
ESTADO DO PARANÁ

P(JRTARIA N.o 10, DE 17 DE AGOSTO DE 2017

o PRESIDENTE DA cÂMARA MUNICIPAL DE TEIXEIRA SOARES, ESTADO DO

PARANÁ, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

Art. 1.0 Nomear Comissão Especial do Concurso Público N," 0112017, encarregada de

planejar, coordenar e acompanhar as atividades pertinentes à realização do concurso, composta pelos

seguintes membros:

I - Presidente:

Vereador Marcos Aurélio Abib;

II - Demais Membros:

Vereador Alexandro Alves Pires;

Servidora Débora Maria Serenato.

Art. 2.° Ficam conferidos à Comissão Especial do Concurso Público N." 0112017, poderes

para deliberar sobre as questões não abrangidas pela competência da Banca Examinadora e sobre os casos

omissos ou não previstos no Edital do concurso.

Art. 3.°Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.

Clau2ei de Souza



"CAMARA MUNICIPAL DE TEIXEIRA SOARES
ESTADO DO PARANÁ

PORTARIA N.o 11, DE 01 DE SETEMBRO DE 2017

o PRESIDENTE DA cÂMARAMUNICIPAL DE TEIXEIRA SOARES, ESTADO DO

PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, CONSIDERANDO a PORTARIA N." 02, de 02/01/2017;

CONSIDERANDO a PORTARIA N," 09, de 01/08/2017 e CONSIDERANDO o retomo de Marcelo

Acordi da Licença que lhe foi concedida,

RESOLVE:

SUBSTITUIR Alexandro Alves Pires por Marcelo Acordi, ficando este último novamente

nomeado como Presidente da Comissão Permanente de Licitação e como Presidente da Comissão de

Recebimento de Bens, desta Câmara Municipal, agora no período de 01/09/17 a 31/12/17.

A Comissão Permanente de Licitação da Câmara Municipal de Teixeira Soares, no

período de 01/09/17 a 31/12/17 fica, portanto, assim composta:

Marcelo Acordi - Presidente;

Débora Maria Serenato - Membro;

Cleusa Aparecida Rodrigues - Membro.

• A Comissão de Recebimento de Bens da Câmara Municipal de Teixeira Soares, no

período de O1/09/17 a 31/-12/17fica, portanto, assim composta:

Marcelo Acordi - Presidente;

Débora Maria Serenato - Membro;

Cleusa Aparecida Rodrigues - Membro.

Publique-se.

Registre-se.

Cumpra-se.

Cl~



TERMO DE REFERÊNCIA

1.DO OBJETO:

Contratação de Instituição sem fins lucrativos pública ou privada, para a realização de concurso público
para o Nível Superior e Nível Médio.

2. DA JUSTIFICATIVA:

Tendo em vista a vacância de cargos de Contador e Procurador Jurídico, bem como a criação do cargo de
Auxiliar de Serviços de Secretaria, se faz necessária a realização de concurso público, uma vez que esta é a
forma constitucionalmente definida para o preenchimento das vagas no serviço público, isso a fim de provê­
los.

3. DOS CARGos, DAS VAGAS E DOS SALÁRIos OFERECIDOS:

3.1. O concurso destina-se ao provimento de cargos efetivos.

3.2. As atribuições dos cargos e salários seguirão o disposto nas Leis Mtmicipal númecos 1.297, 1.667,
1.715, 1.746e 1.769.

3.3. A Comissão Especial do Concurso Público da Câmara Municipal de Teixeira Soares responsável pelo
concurso desta Casa de Leis deliberará, juntamente com a contratada, a fim de atender as legislações
destinadas aos candidatos portadores de deficiência fisica.

3.4. Descrição de Cargos, através da apresentação da planilha abaixo, além de constar a descrição dos cargos
e os requisitos exigidos para posse.

Cargo Escolaridade Total Geral Carga Horária Salário
de Vagas Semanal

PROCURADOR NNEL SUPERIOR C/ R$ 2.877,39

JURÍDICO REGISTRO NO 01 20h
CONSELHO DE ORDEM
NNEL SUPERIOR C/ R$ 3.303,67

CONTADOR REGISTRO NO 01 20h
CONSELHO DE ORDEM

AUXILIAR DE SERVIÇOS ENSINO MÉDIO 01 30h R$ 1.600,00
DE SECRETARIA

4. DA INSCRIÇÃO NO CONCURSO PÚBLICO:

4.1. Os recursos arrecadados com as taxas de inscrição do concurso serão recolhidos em conta da Prefeitura a
ser informada pela contratante, sendo que a homologação dos boletos deverá ser responsabilidade da
contratada.

4.2. As inscrições para o concurso público deverão ser abertas pelo período mínimo de 30 (trinta) dias e
serão realizadas exclusivamente por meio da intemet, no endereço eletrônico da contratada, disponível 24
horas, ininterruptamente, durante todo o período de inscrição, cujo pagamento será feito via boleto bancário
emitido no ato da inscrição, conforme item 6, em moeda corrente.

4.3. As inscrições observarão as disposições que se seguem:

1



J, J ~~
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4.3.1. A formalização da inscrição implicará a aceitação, pelo candidato, de todas as regras e condições
estabelecidas no edital de abertura de inscrições;

4.3.2. Os dados ou informações e eventuais documentos fornecidos pelo candidato serão considerados de sua
inteira responsabilidade;

4.3.3. As inscrições de candidatos portadores de deficiência obedecerão aos mesmos procedimentos descritos
nos itens anteriores;

4.3.4. As inscrições dos candidatos a que faz referência o item anterior observarão a legislação pertinente;

4.3.5. O edital do concurso público deverá prever a possibilidade do candidato requer a isenção da taxa de
inscrição, nos casos de doador de sangue nos termos da LeiMunicipal 1.74512016.

5. DOS EDITAIS E DA DIVULGAÇÃO:

5.1. Após avaliação e aprovação por parte da Comissão Especial do Concurso Público da Câmara Municipal
de Teixeira Soares, deverá ser publicado os editais e comunicados no site da contratada., bem como caberá à
contratante realizar as ~ dos editais na íntegra em seu sítio disponível na int.emet e afixar no mural
de editais em sua sede, e em forma de extratoIaviso em jornal de circulação na região, no diário eletrônico
"Diário Oficial dos Municípios do Paraná", de acordo com a formatação e dimensões que atendam às
exigências da Imprensa Oficial.

5.2. Caberá à contratada garantir a completa e efetiva consecução do objetivo explicitado neste Termo de
Referência, com a observância das normas legais em especial a Constituição Federal 1988, Instrução
Normativa 11812016 do TCFJPR, Resolução Municipal n o 00411995" Lei Municipal n," 1.250/05, Lei
Municipal n," 1.297/07, Lei Municipal n," 1.667/14, Lei Municipal n," 1.715/16, Lei Municipal n." 1.746/17,
Lei Municipal n," 1.769/17, Resolução Municipal n," 0412017 e demais normas incidentes e das disposições
que se seguem:

5.2.1. Elaborar e submeter à aprovação prévia da Comissão Especial do Concurso Público da Câmara
Municipal de Teixeira Soares, editais e comunicados a seguir relacionados:

a) abertura do Concurso;
b) retificações, avisos e comunicados;
c) resultado dos pedidos de isenções;
d) homologação das inscrições ampla concorrência e portadores de necessidades especiais;
e) divulgação dos resultados de recursos à homologação das inscrições;
f) convocação para as provas objetivas;
g) gabaritos;
h) divulgação dos resultados do julgamento dos recursos dos gabaritos;
i) divulgação notas das provas objetivas;
j) divulgação dos resultados do julgamento dos recursos das notas das provas objetivas;
k) homologação do resultado, já desempatado pelos seguintes critérios, em primeiro lugar
pela Lei 10.74112003, subsidiariamente pela maior nota em conhecimentos específicos, se
ainda persistir pela maior nota em língua portuguesa e por último pela maior idade não
alcançada pela Lei 10.741/2003, todos estabelecidos no edital de concurso.

5.2.2. Elaborar e comunicar a Comissão Especial do Concurso Público da Câmara Municipal de Teixeira
Soares, sobre os editais referentes aos:

a) resultados finais de todas as etapas do certame, já desempatado pelos critérios
estabelecidos no edital de concurso, definidos na alínea "k'" do subitem 5.2.1;
b) resultado final em duas listas, contendo, a primeira, a pontuação de todos os candidatos
habilitados, inclusive a dos deficientes físicos, a segunda somente a pontuação dos
deficientes fisicos.
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5.2.3. Publicar comunicados relativos aos editais de convocações para as provas objetivas, anúncios de que
os resultados provisórios e finais estão disponíveis no endereço eletrônico da contratada.

5.2.4. Publicar no endereço eletrônico da contratada todos os editais relacionados no item 5.2 e seus subitens
e disponibilizar pala veiculação no endereço eletrônico da Câmara Municipal de Teixeira Soares.

5.2.5. Republicar quaisquer dos editais e comunicados previstos nos item 5.2 e seus subitens, em caso de
incorreção.

5.3. Todas as informações dos editais referentes ao concurso, devem estar no formato do layout de
importação do SIAP - Sistema Integrado de Ates de Pessoal do TCE-PR, para a devida prestação de contas
do concurso.

6. DA PRODUÇÃO DE MATERIAIS NECESSÁRIOS À INSCRIÇÃO:

6.1. A contratada deverá elaborar e disponibilizar em seu endereço eletIônico o edital do concurso e
respectivo boleto para pagamento bancário com código de banas, bem como ficha de inscrição.

7. DO CADASTRAMENTO DOS CANDIDATOS:

Em relação ao cadastramento dos candidatos, a contratada deverá:

7.1. Compor cadastro geral de candidatos inscritos, a partir das informações contidas nas fichas de inscrição,
digitadas em sistema de processamento eletrônico.

7.2. Elaborar listas de candidatos inscritos em onJem alfubética, contendo os seguintes dados: número de
inscrição, nome do candidato, número do documento de identidade, data de nascimento, cargo, horário e
local onde farão as provas.

7.3. As listas constantes do item anterior, Ímpless3S e em meio magnético, deverão ser remetidas à Comissão
Especial do Concurso.

7.4. Deverão acompanhar as listas, de que trata o item 7.3, as seguintes informações estatísticas,
graficamente organizadas: número de candidatos inscritos por vaga de cada cargo e de inscritos deficientes
fisicos.

7.5. Durante o concurso público, os candidatos deverão encaminhar as alterações de endereço para a
contratada.

7.6. Todas as informações deverão ser disponibilizadas durante o concurso, no formato do layout do TCE­
PR, para a inclusão dos dados no SIAP - Sistema Integrado de Atos de Pessoal.

8. DO ATENDIMENTO AOS CANDIDATOS:

8.1. A contratada deverá colocar à disposição dos candidatos equipe treinada de atendimento, a fim de
orientá-los em todas as etapas do concurso, pormeio de e-mail, telefone (callcenter), sem qualquer cobrança
pelas informações prestadas aos candidatos.

8.2. Os questionamentos formulados pelos candidatos deverão ser respondidos nos prazos definidos no edital
de concurso.

8.3. Deverá ser disponibilizado no endereço eletrônico da contratada consulta de local de provas, com acesso
pelos candidatos.

9. DO CRONOGRAMA:
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o cronograma de execução do concurso público SOlá estabelecido pela contratante tendo em vista os prazos~
exigidos nas normas legais vigentes. Após a aprovação do cronograma de execução, em caso de eventuais
atrasos no cumprimento dos PI3ZOS, ocorridos indepeodeot.eme da VOIdade das partes, será feita a
compensação em número de dias de atraso, segue previsão no ANEXO I.

10. DAS ETAPAS:

10.1. O Concurso Público compreenderá a seguinte etapa:

• Provas objdivas para todos os ~ de ~ dassificatório e eliminatório.

11. DAS PROVAS OBJETIVAS:

11.1. As provas objetivas deverão conter questões inéditas e exclusivas que serão elaboradas por bancas
examinadoras, previamente designadas pela contratada. que atenda a lN N," 11812016 do TCEIPR, altamente
especializadas e responsáveis pela avaliação do conhecimento e habilidades dos candidatos, abrangendo as
capacidades de compreensão, aplicação~análise e avaIiação~devendo valorizar o raciocínio e privilegiar a
reflexão sobre a memorização e a qualidade sobre a quantidade.

11.2. Deverá a contratada encaminhar edita) com OS membros da banca examinadora, em atenção à lN
118/2016 TCFJPR, para possibilitar a conbatante publicar no Diário Oficial doMunicípio, em até 02 (dois)
dias úteis após a solicitação pela contratante.

11.3. As quantidades de questões das provas objetivas serão de no mínimo 60 (sessenta) questões de múltipla
escolha, com 05 (cinco) alternativas cada, sendo considerada apenas 01 (uma) alternativa a correta,
contemplando as disciplinas especificadas na tabela abaixo.

Disciplina Ouantidade de questões
Conhecimentos Específicos 30
Língua Portuguesa 15
Informática 10
Raciocínio 1iloicn 05

11.4. A contratada deverá elaborar provas especiais para candidatos portadores de deficiência que
requisitarem no formulário de inscrição.

11.5. O conteúdo programático será oportunamente elaborado pela contratada, o qual deverá ser aprovado
pela Comissão Especial do Concurso da Câmara Municipal de Teixeira Soares.

11.6. Os membros das bancas devem elaborar, de forma isolada, as questões de modo a assegurar que
nenhum deles obtenha conhecimento do conteúdo global a ser aplicado.

11.6.1 Nenhum membro da banca examinadora poderá ter relação de amizade ou parentesco com candidato
inscrito no concurso.

11.7. As questões elaboradas deverão ser submetidas a uma banca de críticos, composta por profissionais
distintos da banca de elaboração, para verificação da correta formulação das questões, sob responsabilidade e
custos suportados pela contratada.

11.8. A contratada deverá comparar os gabaritos fornecidos pela banca de elaboração com os gabaritos da
banca de críticos e, em caso de divergências, a banca de elaboração deverá reformular a questão.

11.9. As folhas de respostas das questões das provas objetivas deverão ser personalizadas, contemplando a
coleta da digital do candidato e assinatura do fiscal de sala, a fim de dar maior segurança ao certame.
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11.9.1. Os cadernos de provas dos candidatos após o término da prova objetiva, deverá ser lacrado em
envelope indevassável, distinto dos cartões de respostas, assinado no fecho do envelope pelos mesmos
candidatos que assinarem a ata de fechamento do envelope, o qual permanecerá lacrado, e mantido pela
contratada no prazo de 05 (cinco) anos, podendo ser requisitado a abertura apenas por ordem judicial ou ato
administrativo do Presidente da Câmara Municipal devidamente fundamentado.

11.10. As folhas de respostas das questões das provas objetivas deverão ser adequadas ao sistema de
correção e avaliação por meio de leitura ótica e sistema de processamento de dados.

11.11. O preenchimento e a assinatura do candidato da folha de respostas serão feitos, obrigatoriamente, à
tinta.

11.12. O caderno de questões e as folhas de respostas das provas deverão ser produzidos em impressora de
alto desempenho, que garantam a qualidade de impressão e a legibilidade, utilizando no corpo do texto uma
fonte de, no mínimo, dez pontos.

11.13. Os cadernos de provas e as folhas de respostas deverão conter todas as instruções necessárias à
realização da prova.

11.14. A contratada deverá montar imprimir, conferir, embalar e lacrar os cadernos de questões, produzidos
em quantidade suficiente às necessidades do concurso público.

11.15. Todo material impresso deve ser produzido em parque gráfico próprio ou contratado, com acesso
restrito à banca examinadora e à equipe de técnicos da contratada., vedado qualquer meio de comunicação
externo.

11.16. A impressão das provas e a leitura ótica das folhas de respostas poderão ser acompanhadas in loco
pela Comissão Especial de Concurso.

11.17. Os gabaritos das provas objetivas deverão ser divulgados nos endereços eletrônicos da contratada,
conforme data a ser oportunamente definida.

12. DO PESSOAL:

12.1. As bancas examinadoras para a elaboração e correção das questões de provas objetivas, deverão ser
compostas por profissionais com titulação na área específica de cada área.

12.2. Cada membro componente das bancas examinadoras deverá assinar termo de compromisso a fim de
garantir o sigilo em cada etapa do concurso e declarar que não tem conhecimento da participação de cônjuge
ou companheiro, parente consanguíneo ou afim até o terceiro grau, e amigos inscritos como candidato no
certame e não possuir qualquer vínculo profissional com instituições que ofereçam cursos preparatórios para
concursos.

12.3. A contratada deverá selecionar e treinar profissionais em número suficiente que garanta o atendimento
aos candidatos, em cada etapa do concurso.

12.4. Deverá, ainda, selecionar e capacitar os fiscais, que atuarão na aplicação dos instrumentos de avaliação,
inclusive com treinamento específico para proceder à identificação dos candidatos.

12.5. A contratada deverá disponibilizar equipe para aplicação das provas objetivas composta no mínimo
por:

a) O I (um) fiscal para cada 20 (vinte) candidatos, sendo 2 (dois) por sala;

b) 04 (quatro) fiscais para acompanhar os candidatos ao banheiro e ao bebedouro, munidos de
detector de metal, para cada grupo de até 300 (trezentos) candidatos;



c) 01 (um) servente para cada local de prova;

d) 02 (dois) fiscais de com detectores de metais, para fiscalizar os sanitários, sendo 01 (um) para o
wc/masculino e outro para o wc/feminino;

e) 01 (um) segurança por local de prova;

f) 01 (um) coordenador por local de prova;

g) O1 (um) coordenador geral.

12.6. Dispor de Assessoria Técnica, Jurídica e Linguística em todas as etapas do concurso, para fins de
elaboração de editais, comunicados, análise de recursos e pareceres dos mesmos, instruções aos candidatos e
demais documentos necessários.

13. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS:

13.1. A contratada deverá dispor de profissionais legaImeute babilitados para receber, analisar e responder
aos eventuais recursos administrativos e ações judiciais interpostas por candidatos ou por terceiros (pessoas
fisicas ou jurídicas, públicas ou privadas), referentes ao concurso público.

13.2. A interposição de recursos dar-se-á por meio de formulário disponível e gravado no site da Instituição,
com opção de impressão.

13.3. As situações nas quais será admitido recurso serão definidas pela contratada em conjunto com a
Câmara Municipal de Teixeira Soares, no edital de concurso.

14. DOS MECANISMOS DE SEGURANÇA:

14.1. As áreas internas da contratada onde serão elaboradas as provas deverão possuir acesso restrito, vedado
qualquer tipo de comunicação externa, devendo ser utili:zadQs computadores não cooectados às redes interna
e externa.

14.2. Os cadernos de provas deverão ser impressos, laceados e acondicionados em envelopes de plástico
opaco, com lacre inviolável, devendo ser guardados em ambiente seguro da Instituição contratada, com
antecedência de 01 (um) dia da aplicação das provas.

14.3. O material de aplicação das provas deverá estar acondicionado em malotes de inviolável, devidamente
lacrado para o transporte para os locais das provas.

14.4. A contratada deverá fumecer sacos p1ásticos identificáveis para acondicionamento de objetos
eletrônicos dos candidatos.

14.5. A contratada deverá utilizar detectores demetais nas entradas dos sanitários, a fimde evitar que algum
candidato mantenha contato com objeto eletrônico que por ventura não foi colocado nos sacos plásticos.

14.6. A contratada deverá dispor de todos os meios necessários a assegurar absoluto sigilo e segurança em
todas as etapas do certame, desde a elaboração das questões de provas até a homologação dos resultados
finais do concurso, sendo de sua inteira responsabilidade o vazamento de qualquer informação sigilosa,
independente de culpa ou dolo.

14.7. A Câmara Municipal de Teixeira Soares poderá realizar diligência, antes da assinatura do contrato, para
verificar a capacidade técnico-operacional da Instituição.

15. DOS RESULTADOS:
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15.1. Efetuadas as correções, a contratada deverá encaminhar diretamente à Comissão Especial de Concurso,
as listagens de candidatos, com os resultados das provas, em duas vias, impressas e em meio magnético,
compatível com a platafonna Windows, conforme discriminado a seguir:

a) habilitados, em ordem alfabética, por cargo, contendo: número de inscrição, nome, número do
documento de identidade, data de nascimento e classificação;

b) habilitados, em ordem de classificação, por cargo, contendo os mesmos dados da lista anterior;

c) lista de escores e notas: relação de candidatos inscritos, em ordem alfabética contendo número de
inscrição, nome, número do documento de identidade, data de nascimento, notas das provas, total de
pontos e classificação;

d) listas individuais dos portadores de deficiência habilitados em ordem alfabética, por cargo,
contendo número de inscrição, nome, número do documento de identidade e classificação;

e) listas individuais dos portadores de deficiência habilitados em ordem classificatória, por cargo,
contendo número de inscrição, nome, número do documento de identidade, data de nascimento e
classificação;

f) relação dos candidatos habilitados, por cargo, em ordem alfabética, com nome completo, nOdo
RG, n° do CPF, endereço completo, telefone, e-mail;

g) estatística dos inscritos, presentes, ausentes e habilitados.

15.2. Todos os resultados dos cmdidatos, com busca por mímero de inscrição, RG e/ou CPF, deverão ser
disponibilizados no endereço eletrônico da contratada e da Câmara Municipal de Teixeira Soares.

15.3. Todos os editais dos resultados devem estar layouts do TCE-PR, para prestação de contas e inclusão
dos dados no SIAP - Sistema Integrado de Atos de Pessoal.

16. DESLOCAMENTO, TRANSPORTE, POSTAGEM., ENCARGOS, IMPOSTOS E OUTROS:

16.1. A contratada arcará com todas as despesas decorrentes com deslocamento do pessoal de apoio de
coordenação e fiscalização, de bansporte de todo o material relativo ao concurso, de postagem de
comunicados, bem como encargos e impostos e outras despesas.

17. DOS LOCAIS DE APLICAÇÃO DAS PROVAS:

17.1. As provas serão realizadas na cidade de Teixeira Soares, sendo de inteira responsabilidade da
contratada a contratação dos locais onde deverão ser realizadas todas as etapas.

17.2. Os locais de aplicação das provas deverão ser selecionados entre aqueles que pos9Jam infraestrutura
adequada para permitir a boa acomodação física dos candidatos, tàcilidade de acesso, inclusive pelos
portadores de necessidades especiais, e sinalização para orientar a movimentação dos candidatos no dia das
provas.

17.3. Os locais escolhidos devem ser preferencialmente, os estabelecimentos de ensino, localizados nas
zonas centrais, considerando-se a utiJi73ção de transporte coletivo pelos candidatos.

18. DAS OBRIGAÇÕES DA cÂMARA MUNICIPAL DE TEIXEIRA SOARES:

18.1. O Presidente da Câmara Municipal de Teixeira Soares designaIá Comissão Especial do Concurso com
membros da Câmara Municipal de Teixeira Soares, a qual competirá informar à contratada:

a) a descrição dos cargos e referências salariais;
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b) as etapas dos concursos;

c) as etapas eliminatórias e classifiCltórias;

d) os tipos de provas;

e) a relação dos nomes que compõem a Comissão Fspecial de Concurso para acompanhar a execução
dos serviços;

f) a legislação municipal reguIameotadora dos cargos.

18.2. Competirá ainda à Câmara Municipal de Teixeira Soares:

a) supervisionar a execução do contrato;

b) efetuar o pagamento do valor estipulado, dentro do prazo estabelecido.

19. DAS OBRIGAçõES DA CONTRATADA:

Além das obrigações previstas .nesteTermo de Referência, deverá a contratada:

19.1. Iniciar os serviços, objeto do contrato, em até cinco dias úteis após a data de publicação do seu extrato
no diário eletrônico "Diário Oficial dosMunicípios doParaná", apresentando:

a) cronograma definitivo, com prazo de inscrição não inferior a 30 (trinta) dias, a ser submetido à
apreciação da Comissão Especial de Concurso da Câmara Municipal de Teixeira Soares, onde
estejam discriminados todos os prazos em que as etapas do concurso devem ser executadas;

•

b) planejamento preliminar, a ser submetido à apreciação da Câmara Municipal de Teixeira Soares,
discriminando e detalhando todos os procedimentos a serem adotados relativamente a elaboração de
editais e divulgação, inscrições de candidatos, inclusive portadores de deficiência e cadastramento
dos candidatos, seleção dos profissionais que comporão a banca examinadora, critérios para
elaboração de conteúdos e questões das provas, confecção dos cadernos de provas e folhas de
resposta, reprodução do material., logística para a aplicação das provas, aplicação das provas,
métodos de segurança a serem empregados para a elaboração das provas, para a identificação dos
candidatos e para a aplicação das provas, avaliação das provas, divulgação dos resultados das
provas, encaminhamento de recursos, apreciação dos recursos, serviços de informação e apoio aos
candidatos.

19.2. Prestar pronto atendimento a candidatos ou terceiros (pessoas fisicas oujuridicas, públicas ou privadas)
no esclarecimento de dúvidas quanto aos regulamentos do concurso, tornando disponíveis para tanto:
pessoas, linha telefônica, correio eletrônico (e-mai/),fac-símile, internei,correspondência e outros.

19.3. Manter absoluto sigilo nos assuntos relacionados ao concorso, responsabilizando-se pela divulgação,
direta ou indireta, por quaisquer meios, de quaisquer informações que comprometam a sua realização.

19.4. Designar responsáveis pela instamação e condução do concmso.

19.5. Comprovar através de Cópias de Diplomas Autenticadas em Cartório, a habilitação dos
membros da banca examinadora, bem como o seu vínculo como a contratada, por registro em CTPS
ou contrato de prestação de serviço, ateadeDdo os cargos prnisto ao CODClB'SOpúblico.

19.6 Especificar os conteúdos programáticos para elaboração das provas de conhecimentos bàsicos e
específicos, em conjunto com a Comissão Especial de Concurso da Câmara Municipal de Teixeira Soares.
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19.7. Elaborar provas especiais pala candidatos portadores de deficiências físicas, indicadas no formulário de
inscrição.

19.8. Elaborar o Edital do Concurso, inclusive quanto ao conteúdo programático que deve ser completo e
atuai.

19.9. DisponibiIizac atendimento ao candidato por meio telefônico e eletrônico.

19.10. Apresentar à Câmara Municipal de Teixeira Soares dentro dos prazos estabelecidos no cronograma, as
relações de candidatos aprovados e classificados no concurso.

19.11. Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas pala a contratação.

19.12. Responder por quaisquer danos ou prejuízos provenientes da execução irregular do contrato, correndo
às expensas da contratada, as correspondentes despesas no todo ou em parte, de serviços em que se verificar
vícios, defeitos ou incorreções durante ou após sua prestação.

19.13. Responder por quaisquer ônus, despesas e obrigações, de ll3iureza trabalhista, prevídenciária, fiscal,
acidentária e os demais custos diretos e indiretos, assim como por encargos relativos à alimentação,
transporte e outros beneficios de qualquer natureza, decorrentes da relação de emprego do pessoal que venha
a ser contratado pala a execução de serviços incluídos no objeto do contrato.

19.14. Solicitar a prévia e expressa aprovação da Comissão Especial de Concurso da Câmara Municipal de
Teixeira Soares quanto aos procedimentos a serem adotados e caracteristicas do certame, em todas as suas
etapas.

19.15. Assegurar todas as condições para que a Comissão Especial de Concurso da Câmara Municipal de
Teixeira Soares fiscalize a execução do contrato.

19.16. Responsabilizar-se por qualquer fato ou ação que leve à anulação do concurso público, arcando com
todos os ônus dele decorrentes, desde que comprovada a sua culpa.

20. VEDAÇÃO:

20.1. É vedada à contratada a subcontratação dos serviços do conauso público.

21. DA ESTIMATIVA DE CANDIDATOS E DA PROPOSTA DE PREÇOS:

21.1. Estima-se um contingente de aproximadamente 200 (duzentos) candidatos, concorrendo ao concurso
público, podendo o quantitativo final, apurado no encerramento das inscrições serem superior ou inferior a
essa estimativa. Para tanto, solicitamos que seja proposto valor fixo pala execução dos serviços para o
número de até 200 (duzentos) candidatos e caso o número de candidatos u1trapassarem a quantidade
estimada, seja cobrado valor por candidato excedente.

22. DO PAGAMENTO:

22.1. 20% (vinte por cento) após a homologação das inscrições, 30% (trinta por cento) após a aplicação das
Provas Objetivas e 50% (cinquenta por cento) após a publicação do edital de homologação do Resultado
Final do concurso público.

22.2. Em até 05 (cinco) dias úteis após o empenho.

23. DO PRAW DA VIGÊNCIA E DA EXECUÇÃO 00 CONTRATO:

23.1. Até 31 de dezembro de 2017, podendo ser prorrogável dentro dos limites legais, caso necessário.
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24. DISPOSIÇÕES GERAIS:

24.1. O concurso público terá validade de 02 (dois) anos, podendo ser prorrogado uma vez J>CX igual período,
a critério da Câmara Municipal de Teixeira Soares.

24.2. O concurso destina-se ao provimento de cargos atua1mentevagos, que vierem a vagar ou forem criados
dentro do prazo de validade previsto no edital de abertura de inscrições.

24.3. Os candidatos nomeados estarão subordinados ao Regime Jurídico dos Servidores Públicos do
Município de Teixeira Soares.

24.4. A Instituição deverá terá a guarda dos documentos relativos ao-eeecarso J>CX um prazo de 05(cinco)
anos após a validade do certame.
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Anexo I - CRONOGRAMA CONCURSO

Descrição Datas
Publicação edital de abertura 29/09/2017
Período para realização das inscrições Das 08:00 do dia

02110às 12:00do dia
01/11/2017

Período para envio da documentação de isenção da taxa de inscrição 02 a 06/10/2017
Divulgação do edital do resultado do pedido da taxa de isenção 18/10/2017
Prazo para recurso conb:a edital do resultado do pedido de isenção 19e 20/10/2017
Divulgação do resultado dos recursos do pedido da taxa de isenção 25/10/2017
Período de envio comprovação de Portadores deNecessidades Especiais 02110/2017a
(PNE) 01/11/2017
Ultimo dia para pagamento da taxa de inscrição 01/11/2017
Divulgação edital homol - das inscrições 08/11/2017
Prazo de recurso contaàs inscrições 09 e 10/11/2017
Divulgação do resultado dos recursos contra edital de homologação das 17/11/2017
inscrições
Divulgação edital convocação para prova objetiva 17/11/2017
Realização da prova objetiva 26/11/2017
Divulgação edital do gabarito preliminar 28/11/2017
Recurso contra edital gabarito preliminar 29 e 30/11/2017
Divulgação edital do oficial e classificação preliminar 1211212017
Recurso contra edital de classificação preliminar 13e 14/1212017
Divulgação recurso contIa edital classificação 20/1212017
Divulgação edital classificação final e Hornol - 20/12/2017

*As datas previstas nesse cronograma, poderão sofrer alterações, desde que solicitadas e aprovadas
pela Comissão Especial do Concurso, desde que devidamente fundamentada.



DELmERAcÁo

A Comissão Permanente de Licitação resolve encaminhar o TERMO DE REFERÊNCIA, via
email, para:

INSTITUTO FIP
institutofippr@gmail.com

FUNDAÇÃOFAU
fundacaofau@yahoo.com.br

lJNIVERSIDADE ESTADUAL DO OESTE DO PARANÁ - UNIOSTE
cogeps@unioeste.br

PUC - PONTÍFICE UNIVERSIDADE CATÓLICA DO PARANÁ
nps@pucpr.br

INSTITUTO AOCP
licitacao@institutoaocp.org.br

FUNDAÇÃO DE APOIO A UNESPAR
fafipa@fafipa.org ou abio@fafipa.org

Débora~ Serenato,
Membro.

C4-(__
Cleusa Aparecida Rodrigues,

Membro.

--------------- - - --



DELIBERAÇÃO

A Comissão Permanente de Licitação formula Justificativa da Contratação e Ato de Declaração

de Dispensa de Licitação.

Junta a estes Autos:

I - comprovante de envio de email para Instituto FIP, Fundação FAU, Instituto AOCP, Fundação

de Apoio a UNESP~ PUC e UNIOESTE;

II - email recebido da Coordenadora Geral de Concursos e Processos Seletivos - UNIOSTE;

III - email recebido do Núcleo de Processos Seletivos e Concursos - PUCPR;

IV- Proposta recebida da Fundação de Apoio à UNESP AR;

V - Proposta recebida do Instituto AOCP;

VI - Proposta recebida do Instituto FIP;

VII - Documentação solicitada àFundação de Apoio àUNESP AR;

VIII - Solicitação de Parecer Jurídico;

IX - Parecer Jurídico;

X - Justificativa da Contratação;

XI - Ato de Dec - de Dispensa de Licitação.

Autos ao Sr. Presidente Claudinei de Souza.

Débora ~ Serenato,

Membro.

OiL
Cleusa Aparecida Rodrigues,

Membro.



Ermil - cnteixeirasoares@hotmtil.com https://outlooklive.com'owa/?path=/rmiUsentitems/rp

concurso público Câmara Municipal de TeixeiraSoares

Câmara Municipal Teixeira Soares Câmara de Vereadores

seg 04/09/2017 14:01

Para:institutofippr@gmail.com<institutofippr@gmail.com>;

1anexos (40 KB)

TERMO DEREFERfNClAdoo<;

Boa tarde:
Conforme contato telefônico solicitamos a cotação de preço conforme especificações do TERMO DE REFERÊNCIAem anexo, assim como prazo de
entrega no prazo máximo de cinco dias úteis.
Forma de envio da proposta: em arquivo formato PDFassinado pelo representante legal da Instituição.
Agradecemos antecipadamente pela presteza e aguardamos sua cotação.
Favor acusar recebimento.

Att,

Débora Maria Serenato,
Membro da CPL.

•

1de 1 04/09/2017 14:15



Emúl- crnteixeirasoares@hotmril.com https://outlooklive.comlowa/?path=/múVsentitem>/rp

Câmara Municipal Teixeira Soares Câmara de Vereadores

concurso público (amara Municipal de TeixeiraSoares

seg 04/09/2017 14:03

Para:fundacaofau@yahoo.com.br<fundacaofau@yahoo.com.br>;

1anexos (40 KB)

TERMO DE REFER~NClA.dQO(;

Boa tarde:
Conforme contato telefônico, solicitamos a cotação de preço de acordo com especificações do TERMO DEREFERÊNCIAem anexo, assim como prazo de
entrega no prazo máximo de cinco dias úteis.
Forma de envio da proposta: em arquivo formato PDFassinado pelo representante legal da Instituição.
Agradecemos antecipadamente pela presteza e aguardamos sua cotação.
Favor acusar recebimento.

Att,

Débora Maria Serenato,
Membro da CPL.•

•

1de 1 04/091201714:15



Emaíl - cmteíxeírasoares@hotmail.com https://outlooklive.comlowa/?path=/mail/sentitem;/rp

Câmara Municipal Teixeira Soares Câmara de Vereadores

Concurso público Camara Municipal de TeixeiraSoares

seg 04/09/2017 14:04

Para:captacao@institutoaocp.org.br <captacao@institutoaocp.org.br>:

1anexos (40 KBi

TERMO DE REFER~NCIA.doo<:

Boa tarde:
Conforme contato telefônico, solicitamos a cotação de preço de acordo com especificações do TERMO DEREFERÊNCIAem anexo, assim como prazo de
entrega no prazo máximo de cinco dias úteis.
Forma de envio da proposta: em arquivo formato PDFassinado pelo representante legal da Instituição.
Agradecemos antecipadamente pela presteza e aguardamos sua cotação.
Favor acusar recebimento.

Att,

Débora Maria Serenato,
Membro da CPL.•

•

1de 1 04/09/201714:16



Email -cmteixeirasoares@hotmail.com https://outlooklive.comlowa/?path=/mail/sentitems/rp

Câmara Municipal Teixeira Soares Câmara de Vereadores

Concurso público Camara Municipal de TeixeiraSoares

seg 04/09/2017 14:05

Para:fabio@fafipa.org <fabio@fafipa.org>;

1 anexos (40 KB)

TERMO DE REFERtNClAdoo<;

Boa tarde:
Conforme contato telefônico, solicitamos a cotação de preço de acordo com especificações do TERMO DEREFERÊNCIAem anexo, assim como prazo de
entrega no prazo máximo de cinco dias úteis.
Forma de envio da proposta: em arquivo formato PDFassinado pelo representante legal da Instituição.
Agradecemos antecipadamente pela presteza e aguardamos sua cotação.
Favor acusar recebimento.

Att,

Débora Maria Serenato,
Membro da CPL.•

•

1de 1 04/0912017 14: 16



Ermil - crnteixeirasoares@hotmail.com https://outlook.live.comlowa/?path=/mail/sentiterm/rp

Câmara Municipal Teixeira Soares Câmara de Vereadores

Concurso público Camara Municipal de TeixeiraSoares

seg 04/09/2017 14:11

Para:nps@pucpr.br <nps@pucpr.br>;

1 anexos (40 KBí

TERMO DE REFER~NClAdoo<;

Boa tarde.
Tendo em vista a necessidade da Câmara Municipal de Teixeira Soares em contratar instituição sem fins lucrativo, pública ou privada, para a realização
de concurso público para o nível superior e nível médio, solicitamos a cotação de preço conforme especificações do Termo de Referência em anexo,
assim como prazos de entrega no prazo máximo de cinco dias úteis.
Forma de envio da proposta: em arquivo formato PDF assinado pelo representante legal da Instituição.
Agradecemos antecipadamente pela presteza e aguardamos sua cotação.
Favor acusar recebimento.

Att,

Débora Maria Serenato,eMembro da CPL.

1de 1 04/09/201714:17



Emril - cnteixeirasoares@hotmail.com https://outlooklive.comlowa/?path=/mriUsentitems/rp

Câmara Municipal Teixeira Soares Câmara de Vereadores

Concurso público Camarade TeixeiraSoares

seg 04/09/2017 14:14

Para:cogeps@unioeste.br <cogeps@unioeste.br>;

1anexos (40 KBi

TERMO DE REFERfNCIA.docx;

Boa tarde.
Tendo em vista a necessidade da Câmara Municipal de Teixeira Soares em contratar instituição sem fins lucrativo, pública ou privada, para a realização
de concurso público para o nível superior e nível médio, solicitamos a cotação de preço conforme especificações do Termo de Referência em anexo,
assim como prazos de entrega no prazo máximo de cinco dias úteis.
Forma de envio da proposta: em arquivo PDFassinado pelo representante legal da Instituição.
agradecemos antecipadamente pela presteza e aguardamos sua cotação.
Favor acusar recebimento.

Att,

Débora Maria Serenato,eMembro da CPL.

1de 1 04/09/201714:17



Etrnil- Crrieixeirasoares@hotrmil.com Ittps://outlooklive.comlowa/?path=/trnil/irooxlrp

Coordenadoria Geral de Concursos e Processos Seletivos - COGEPS <cogeps@unioeste.br>

Re: Concurso público Camara de Teixeira Soares

ter 05/09/201714:57

Para:CâmaraMunicipal TeixeiraSoaresCâmara de Vereadores<onteixeirasoares@hotmail.com>;

Boa tarde,

Para o segundo semestre de 2017 não estaremos fazendo cotação de preços e nem realizando Concursos Externos, tendo em vistas as demandas
internas existentes e agendadas para esta Coordenadoria.

Atenciosamente,
COGEPS - Coordenadoria Geral de Concursos e Processos Seletivos - UNIOESTE

De: Coordenadoria Geral de Concursose ProcessosSeletivos - COGEPS
Enviado: segunda-feira, 4 de setembro de 201716:53:34
Para: Câmara Municipal Teixeira SoaresCâmara de Vereadores
Assunto: Re:Concurso público Camara de Teixeira Soares

Boa tarde,

• Acusamos o recebimento deste e-mail.

Atenciosamente,
COGEPS - Coordenadoria Geral de Concursos e Processos Seletivos - UNIOESTE

De: Câmara Municipal Teixeira SoaresCâmara de Vereadores <cmteixeirasoares@hotmail.com>
Enviado: segunda-feira, 4 de setembro de 2017 14:14
Para: Coordenadoria Geral de Concursos e ProcessosSeletivos - COGEPS
Assunto: Concurso público Camara de Teixeira Soares

Boa tarde.
Tendo em vista a necessidade da Câmara Municipal de Teixeira Soares em contratar instituição sem fins lucrativo, pública ou privada, para a realização
de concurso público para o nível superior e nível médio, solicitamos a cotação de preço conforme especificações do Termo de Referência em anexo,
assim como prazos de entrega no prazo máximo de cinco dias úteis.
Forma de envio da proposta: em arquivo PDFassinado pelo representante legal da Instituição.
agradecemos antecipadamente pela presteza e aguardamos sua cotação.
Favor acusar recebimento.

Att,

Débora Maria Serenato,
Membro da CPL.

1de 1 05/09/201716:28



Email -crnteixeirasoares@hotrmil.com lttps://outlooklive.com'owa/?patlF/mail/iriJoxlrp

Núcleo de Processos Seletivos e Concursos - PUCPR <nps@pucpr.br>

RES:Concurso público Camara Municipal de Teixeira Soares

ter 05/09/2017 16:04

Para:CâmaraMunicipal TeixeiraSoaresCâmara de Vereadores<cmteixeirasoares@hotmail.com>;

Prezado(a) Senhorla],

Ematendimento à solicitação de proposta de orçamento para a realização do Concurso Público, agradecemos desde logo o convite e a satisfação por estarmos
entre as instituições chamadas para apresentação de proposta.

Informamos, no entanto, a indisponibilidade de cronograma para execução do certame em 2017.
Sehouver interesse em realizar o certame em 2018, ficamos à disposição.

Cordialmente.

Carla Uége
Coordenadora do Núcleo de ProcessosSeletivos
Pontifícia Universidade Católica do Paraná

•De: Câmara Municipal Teixeira SoaresCâmara de Vereadores [mailto:cmteixeirasoares@hotmail.com)
Enviada em: segunda-feira, 4 de setembro de 2017 14:11
Para: Núcleo de ProcessosSeletivos e Concursos - PUCPR<nps@pucpr.br>
Assunto: Concurso público Camara Municipal de Teixeira Soares

Boa tarde.
Tendo em vista a necessidade da Câmara Municipal de Teixeira Soares em contratar instituição sem fins lucrativo, pública ou privada, para a realização
de concurso público para o nível superior e nível médio, solicitamos a cotação de preço conforme especificações do Termo de Referência em anexo,
assim como prazos de entrega no prazo máximo de cinco dias úteis.
Forma de envio da proposta: em arquivo formato PDF assinado pelo representante legal da Instituição.
Agradecemos antecipadamente pela presteza e aguardamos sua cotação.
Favor acusar recebimento.

Att,

Débora Maria Serenato,
Membro da CPL.

1de 1 05/09/201716:27
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FUNDAÇÃO DE APOIO À UNESPAR I CAMPUS DE PARANAVAí
~'i<i~;,})!_~,;,l

FUNDAÇAoDE
APOIOA UNESPAR
('.AMPUS OE PAf(ANAvÂ;

Avenida Paraná, 794A· Paranavai • PR I Fone/Fax: 44 3422.9352 I C. Postal 671
CNPJ 005.566.80410001 - 76 I Inscrição Estadual Isenta

Reconhecida de UtIlidade Pública - Lei Munldpa12.76112OO6

PROPOSTA COMERCIAL N° 102/2017

Proposta de prestação de serviços técnicos
Especializados para realização de Concurso Público a

Câmara Municipal de Teixeira Soares - PR

A
Câmara Municipal de Teixeira Soares-PR
Contato: Câmara Municipal Teixeira Soares Câmara de Vereadores <cmteixeirasoares@hotmail.com>



1. BREVE APRESENTAÇÃO

A Fundação de Apoio a UNESPAR Campus de Paranavaí atua na área de Educação Superior promovendo cursos
de formação e pós-graduação, capacitação docente, bem como a construção de projetos educacionais e
empresariais que visam à qualidade profissional em diversas áreas, além da organização de Processos Seletivos.

É uma instituição sem fins lucrativos que busca recursos para fomentar a Iniciação Científica, melhorar a
Capacitação Docente da Universidade e dar suporte aos projetos de Educação e Inclusão Social à sociedade
carente, a Fundação está vinculada a Universidade Estadual do Paraná - UNESPAR.

A UNESPAR é a terceira maior Universidade Pública do Estado do Paraná com 13.635 alunos, abrangendo os
seguintes campi: Curitiba I, Curitiba II, Campo Mourão, Apucarana, Paranavaí, Paranaguá, União da Vitória.
A UNESPAR oferece 67 cursos de graduação, bacharelados e licenciaturas, distribuídos em seus sete campi e em
15 centros de áreas. Possui três programas próprios de pós-graduação stricto sensu (Mestrado) aprovados pela
Capes e 19 cursos de especialização em diversas áreas do conhecimento.

A Fundação de Apoio a UNESPAR Campus de Paranavaí, reconhecida de utilidade pública, por ser uma entidade
sem fins lucrativos, de caráter educacional, e ter inquestionável reputação ética, podendo ser contratada por meio
de Dispensa de Licitação, nos termos do inciso XIII, artigo 24, da Lei n08.666/93.

• Há mais de 10 anos a Fundação atua na área de organização de Seleções Públicas, realizando desde planejamento
e organização até a execução final do processo, de acordo com as fases solicitadas pelo contratante. Além de prova
de conhecimento composta por prova objetiva e subjetiva a Fundação realiza outros tipos de avalições a seguir:

Avaliação Física, Psicológica, Didática, Prática, Exames Médicos, Coleta de Informações para Pesquisa
Social (FDB), Etapa de Afrodescendentes.

Contendo ainda a estrutura:

• Acesso restrito às áreas de impressão e embalagem das provas, com sistema biométrico de segurança;
• Amplas instalações;
• Sala Cofre;
• Ambiente para impressão e embalagem de material sigiloso;
• Sala de Leitura óptica e digitalização;
• Monitoramento com câmeras gravando 24 horas por dia;
• Sistema de alarmes e monitoramento, sistema GPRS.

Sendo as provas desenvolvidas com rigoroso sigilo, primando pela produção de questões inéditas, composta por
banca avaliadora formada por especialistas, mestres e doutores, experientes em avaliações públicas. O setor de
Elaboração é responsável pela seleção desses profissionais, bem como pelo recebimento, revisão, diagramação,
montagem e conferência das provas .• A impressão dos materiais necessários aos concursos é realizada em impressoras a laser de alta triagem, utilizando
sistema digital de conferência das provas durante o processo de embalagem, onde cada caderno de questões
recebe um código de barras, diferenciado por número de inscrição, cargo e personalizada (nome do candidato). No
momento da embalagem, as provas passam por conferência de leitura digital e em seguida são armazenadas em
envelopes identificados por sala, que são acondicionados em malotes com lacre de segurança, que será aberto no
dia da aplicação das provas, na presença de candidatos convocados para atestarem a abertura garantindo o sigilo
e a idoneidade do concurso. A Fundação utiliza detectores de metais durante a realização da prova para inibir
possíveis fraudes.

A Fundação conta com coordenadores que acompanham a aplicação de todas as fases, realizando o treinamento
das equipes.

Após a aplicação das provas, todo material do Concurso retorna a Fundação para digitalização das folhas de
respostas e processamento dos resultados. A realização deste procedimento com equipamento de alta qualidade
no sistema de tratamento de imagem possibilita a disponibilidade das imagens das folhas de respostas dos
candidatos durante a divulgação do resultado das provas.

Atuando em todo o Brasil, os principais contratantes da Fundação são Câmaras Municipais, Prefeituras, Autarquias,
Consórcios Intermunicipais, Companhias de Habitação, Conselhos de Classe, Fundações, Aeroportos, Companhias
de Água e Energia e Universidades. Dentre eles o de "maior destaque é da Policia e Bombeiro Militar". Órgão



+~
público que contratou a Fundação de Apoio à UNESPAR campus de Paranavaí para a realização do concurso no ~
estado do Paraná, com 123.937 candidatos que participaram do processo, que contou com aplicação de provas em
16 cidades do Estado do Paraná, sendo elas Campo Mourão, Cascavel, Curitiba, Foz do Iguaçu, Francisco Beltrão,
Guarapuava, Ivaiporã, Jacarezinho, Londrina, Maringá, Ponta Grossa, Paranaguá, Paranavaí, Telêmaco Borba,
Umuarama e União da Vitória.

Além da aplicação da prova de conhecimentos, composta por prova objetiva e subjetiva (redação), a Fundação foi
responsável pelas fases de avaliação psicológica, exame de capacidade e sanidade física, e Coleta de Informações
para Pesquisa Social (FDB).

"O Sucesso de um processo de seleção segue um caminho de seriedade e comprometimento. Esse trabalho começa
na elaboração do edital, envolve o período de inscrição, aplicação das provas e finaliza com divulgação dos
resultados. Uma responsabilidade que faz aFundação investir permanentemente em tecnologia e recursos humanos
para garantir êxito de seus concursos. "

•



FUNDAÇÃO DE APOIO À UNESPAR I CAM PUS DE PARANAVAí

FUNOAÇÀODE
APOlO A UNESPAR
CAMPUSOE PARANAVAi

Avenida Paraná. 794A • Paranavai • PR I Fone/Fax: 44 3422.9352 I C. Postal 671
CNPJ 005.566.80410001 - 76 I Inscrição Estadual Isenta

Reconheçida de Utilidade Pública -lei Municipal 2.76112006

2. PRINCIPAIS CLIENTES
AUTARQUIA MUNICIPAl ÁGUAS DE SARANDI· PR
CAGEPAR
CÂMARA MUNICIPAL DEALMIRANTE TAMAN DARÉ . PR
CÂMARA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES· PR
CÂMARA MUNICIPAL DE BELA VISTA DO PARAfSO . PR
CÂMARA MUNICIPAL DE CAMBARÁ· PR
CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE DO SUL· PR
CÂMARA MUNICIPAL DE DOUTOR ULYSSES· PR
CÂMARA MUNICIPAL DE FOZ DO IGUAÇU - PR
CÂMARA MUNICIPAL DEGUAIRAçA· PR
CÂMARA MUNICIPAL DE IBIPORÃ·PR
CÂMARA MUNICIPAL DE ITAÚNA DO SUL· PR
CÂMARA MUNICIPAL DE MANDAGUARI- PR
CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA LONDRINA- PR
CÂMARA MUNICIPAL DE PALMEIRA· PR
CÂMARA MUNICIPAL DE PARAlSO DO NORTE-PR
CÂMARA MUNICIPAL DE PARANACllY - PR
CÂMARA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA - PR
CÂMARA MUNICIPAL DETELiMACO BORBA - PR
CÂMARA MUNICIPAL DETOLEDO - PR
CAPSECI
COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DECAMBÉ· COMDEC
COMPANHIA DE HABITAÇÃO DE LONDRINA - PR COHAB
COMPANHIA DE HABITAÇÃO DE PONTA GROSSA· PR - PROLAR
COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA ELÉTRICA - COPEL
CONSELHEIROS TUTELAR MARINGÁ - PR
CONSELHO DIREITOS DA CRIANÇA E DOADOL CARLÓPOLlS - PR
CONSELHO FEDERAL DE NUTRIClON ISTAS - CRN
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE - AMUNPAR
CONSÓRCIO INTERM. DE SAÚDE COSTA OESTE DO PARANÁ - CISCOPAR
CONSÓRCIO PARANÁ SAÚDE
CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DO NORTE PIONEIRO - CISNORPI
CRN - la Região (DF)
CRN - 4a Região (MG, ESe RJ)
CRN - 5a Região (SE e BA)
CRN - 6a Região (AL, PB, PI, RN, CE, PE e MA)
CRN -7a Região (A(, AM, RO, RR, AP e PA)
EMPRESA DE DESENV. URBANO E RURAL DETOLEDO - PR EMDUR

PREFEITURA MUNICIPAl DE DOUTOR ULYSSES - PR
PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORAf - PR
PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUARAÇÚ - PR
PREFEITURA MUNICIPAL DE IVAIPORÃ·PR
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDIM ALEGRE· PR
PREFEITURA MUNICIPAL DEJUTI- MS
PREFEITURA MUNICIPAL DE LONDRINA - PR
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUNARDELLI - PR
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA - PR
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARiAlVA - PR
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARINGÁ - PR
PREFEITURA MUNICIPAL DE MATELÃNDIA- PR
PREFEITURA MUNICIPAL DE MERCEDES - PR
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORRETES - PR
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ALIANÇA DO IVAf - PR
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ESPERANÇA - PR
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA BÁRBARA- PR
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAfso DO NORTE - PR
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANACllY - PR
PREFEITURA MUNICIPAL DE PÉROLA - PR
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAIS - PR
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHALÃO - PR
PREFEITURA MUNICIPAL DE PITANGA· PR
PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA - PR
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUERfNClA DO NORTE - PR
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO DO SUL - PR
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA FÉ· PR
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO ITARARÉ - PR
PREFEITURA MUNICIPAl DE SÁOJOÁO DOCAIUÁ- PR
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÁOJOÁO DO TRIUNFO· PR
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃo JOSÉ DOS PINHAIS - PR
PREFEITURA MUNICIPAL DE SARANDI . PR
PREFEITURA MUNICIPAL DE llJUCAS DO SUL - PR
PREFEITURA MUNICIPAL DETOLEDO - PR
PREFEITURA MUNICIPAL DETUPÃSSI- PR
PREFEITURA MUNICIPAL DE UBIRATÃ - PR
PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA· PR
PREFEITURA MUN IClPAlIBAIll . PR

FUNDAÇÃO EST.ATENÇÃO ESPEC.SAÚDE DE CURITIBA- FEAES PREVID - DOURADOS - MS
INSTITUTO DE PREVlD. DOS SERVoPÚBLICOS DO MUN. DE llJUCAS DO SUL-PR RESIDfNCIA MÉDICA - LONDRINA- PR
INSllTUTO DE PREVlDfNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS PARANAVAf-PR
ITAIPU BINACIONAL
POLICIA MILITAR DO PARANÁ - PR
PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIPORA - PR
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANDIRÁ - PR
PREFEITURA MUNICIPAL DEARAPONGAS - PR
PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES - PR
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOMBINHAS - SC
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO MAGRO - PR
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIAClCA - ES
PREFEITURA MUN IClPAL DE CARLÓPOLlS - PR
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO MAIRINCK - PR
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL- PR
PREFEITURA MUNICIPAL DE CURIUVA - PR

SERVIÇOAUTÓNOMO DEÁGUAS E ESGOTO DE BEBEDOURO - SP
TERMINAIS AÉREOS DE MARINGÁ - SBMG
UNIVERSIDADE FEDERAL DA FRONTEIRA SUL - UFFS
ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOS DE PARANAGUÁ EANTON INA - APPA
CÁMARA MUNICIPAL DE CIANORTE-PR
PREFEITURA MUNICIPAL DEQUATIGUA-PR
PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTRO-PR
PREFEITURA MUNICIPAL DE URAf-PR
PREFEITURA MUNICIPAL DE LlDIANÓPOLlS-PR



t·~1
FUNDAÇÃO DE APOIO À UNESPAR ICAMPUS DE PARANAVAí ~

FUNDACÀOOE
APOIO iiUNESPAR
CAMPUS OE i='A.AANAVo'\1

Avenida Paraná, 794 A - Paranavai - PR I Fone/Fax: 44 3422.9352 I C. Postal 671
CNPJ 005.566.804l0001- 76 I Inscrição Estadual Isenta

Reconhecida de UtIlidadePública - lei Municipal 2.76112006

3. RESUMO DESTA PROPOSTA

3.1. OBJETO: Realização de Concurso Público a Câmara Municipal de Teixeira Soares - PR.

3.2. TABELA DE CARGOS

•
TIPOS DE PROVAS

ESCOLARIDADE CARGOS
OBJETIVA

Procurador Jurídico X
SUPERIOR

Contador X

MÉDIO Auxiliar de Serviços de Secretaria X

3.3. COMPONENTES DAS PROVAS

3.3.1. PROVA - OBJETIVA DE CONHECIMENTOS
A Prova Objetiva será composta por questões inéditas com 05 (cinco) alternativas cada, distribuídas da seguinte
forma:

A todos os cargos

;;.. 05 Questões de Matemática/Raciocínio Lógico
;;.. 15 Questões de Ungua Portuguesa
;;.. 10 Questões de Informática
;;.. 30 Questões de Conhecimentos Gerais

A aplicação da prova terá duração de 03 (três) horas, na Cidade de Teixeira Soares - PR.

3.4. ISENÇÃO
Caso haja isenção da taxa de inscrição, o custeio total ou parcial da mesma será de responsabilidade da
Contratante .• 4. DOS SERViÇOS OFERECIDOS
4.1. DA DIVULGAÇÃO DO CONCURSO
Elaboração do edital de abertura do Concurso Público, de acordo com as orientações da Comissão do Concurso,
bem como avisos e demais editais inerentes;
Divulgação do Concurso Público na imprensa especializada e outros meios de comunicação;

As despesas com pubtícacoes veicutao as no Drar io Oticiai serão de res pons ahilidade do Órqao Contratante:

Disponibilização em banco de dados no site I/INI/W. fundacaofafipa.org. br todas as informações relativas ao Concurso;
Divulgação do gabarito oficial de todas as provas;
Disponibilização de meio eletrõnico para acompanhamento de status de inscrição, local, horários de provas e
resultados.

4.2. PROCESSO DE INSCRiÇÃO
Elaboração do layout e da arte final do requerimento de inscrição. As inscrições somente serão processadas por
intermédio da rede mundial de computadores, com elementos disponibilizados no endereço eletrõnico da fundação;
Disponibilização de requerimentos de inscrição na rede mundial de computadores;
Atendimento ao candidato mediante os seguintes meios de comunicação: callcenter e e-mail docandidato.com
informações sobre o concurso em dias úteis e horário comercial.

A MISSÃo DESELEOONAR os MELHORES
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FUNDAÇAoDE
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Avenida Paraná, 794A· Paranavaí • PR I FonelFax: 44 3422.9352 I C. Postal 671
CNPJ oo5.566.804J0001- 76 I Inscrição Estadual Isenta

Reconhecida de Utilidade Pública - lei Municipal 2.761/2006

4.3. DA PREPARAÇÃO DO MATERIAL PARA APLICAÇÃO DAS PROVAS

Elaboração de questões inéditas produzidas por professores especialistas, mestres e/ou doutores, sendo todos
experientes em avaliações públicas;
Revisão das questões quanto à correta utilização e adequação da língua, padronização de enunciados e conteúdo,
além de diagramação dos cadernos de provas;

Confecção de provas ampliadas e/ou braile para portadores de necessidades especiais, de acordo com a
necessidade e quantidade necessária.

Os critérios adotados pelas bancas examinadoras consistem na segurança e no sigilo da seleção:

É exclusividade da Fundação de Apoio à Unespar fazer a indicação dos nomes dos participantes, internos e
externos, que integrem as referidas bancas;
Manter absoluto sigilo quanto ao conteúdo global a ser aplicado I conteúdo das provas até o momento de sua
aplicação;

O conteúdo programático será oportunamente determinado pela instituição realizadora, juntamente com os
membros da comissão do concurso previamente designados para o acompanhamento do certame.

4.4. DAS PROVAS
Elaboração de provas de acordo com o item 3.3.1.

4.5. DO TRANSPORTE DO MATERIAL DE APLICAÇÃO DAS PROVAS
Transporte do material de aplicação de provas até seus locais realizado através de veículos próprios, supervisionado
por coordenadores da instituição organizadora;
A remessa de materiais e logística serão de total responsabilidade da contratada.

4.6. DA APLICAÇÃO DAS PROVAS
Contratação de equipe de aplicação: coordenadores, auxiliares de coordenação, fiscais de sala, fiscais de corredor,
porteiros e zeladores;

Disponibilização de no mínimo um fiscal em cada sala de prova e fiscais volantes em número suficiente sendo um
do sexo masculino e outro do feminino, para acompanhar os candidatos nas saídas que se fizerem necessárias das
respectivas salas;
Registro em ata de todos os procedimentos relativos à aplicação das provas.• 4.7. DA CORREÇÃO DAS PROVAS
Divulgação dos gabaritos e imagem da folha de respostas de forma individualizada no endereço eletrônico da
organizadora;
Correção das folhas de respostas da prova objetiva por scanners com tratamento de imagens;

Divulgação do resultado do julgamento dos recursos contra os gabaritos das provas no página eletrônica da
organizadora, de acordo com o estabelecido no Edital regulador do concurso.

4.8. PROCESSAMENTO E DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS
Digitalização das folhas de respostas da prova objetiva por scanners com tratamento de imagens;
Divulgação dos gabaritos e imagem da folha de respostas de forma individualizada no endereço eletrônico da
organizadora;
Divulgação do resultado do julgamento dos recursos contra os gabaritos das provas na página eletrônica da
fundação, de acordo com o estabelecido no Edital regulador do concurso;
Processamento dos dados e emissão dos resultados, respeitando os critérios de desempate especificados no edital
do concurso;
Divulgação no endereço eletrônico da organizadora o resultado de cada uma das etapas previstas no concurso
público, bem como resultado final dos aprovados no Concurso, observado o cronograma do Edital.

A MISSÃO DE SELEOONAR OS MELHORES
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4.9. DA ASSESSORIA JURíDICA

A contratada prestará toda assessoria jurídica ao contratante desde o início da prestação dos serviços até a
aprovação do Concurso Público pelos órgãos fiscalizadores.

4.10 DOS ARQUIVOS "INSCRITOS" E "APROVADOS" PADRÃO SIAP TCElPR

Será elaborado e enviado ao CONTRATANTE dentro dos prazos estipulados, os arquivos Inscritos.csv e
Aprovados.csv em layout específico para importação em Sistema Integrado de Atos de Pessoal - SIAP, conforme
exigências do Tribunal de Contas - PR

4.11 DA EXECUÇÃO DOS SERViÇOS

Para execução dos serviços não haverá subcontratação total ou parcial do objeto contratado ou a associação da
contratada com outrem.

A MISSÃO DE SELEOONAR OS MELHORES
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5. DO PREÇO PROPOSTO

Para planejamento, organização e execução de Concurso Público a Câmara Municipal de Teixeira Soares - PR a
FUNDAÇÃO DE APOIO À UNESPAR, Campus de Paranavaí, propõe como preço o valor global fixo de R$
14.350,00 (quatorze mil, trezentos e cinquenta reais) para um total estimado de 200 (duzentos) candidatos
inscritos.

Caso o número de inscritos se confirme maior que 200 INSCRITOS haverá custo adicional de R$ 38,00 por

candidato excedente.

CJSiCS Sei 'Icee p:e-admISSlonaiS ce avaliacào médica ou

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias.

FORMA DE PAGAMENTO: Pagamentos feitos pelo contratante em 3 (três) parcelas, conforme segue:

A. 20% (vinte por cento) em até 05 (cinco) dias após a homologação das inscrições;
B. 30% (trinta por cento) em até 05 (cinco) dias após a aplicação das provas escritas objetivas;
C. 50% (cinquenta por cento) em até 05 (cinco) dias após a homologação final.

Sem mais para o momento, ficamos no aguardo da análise desta proposta.

04 de Setembro de 2017.

. (l
Fabio Riheiro de Proença / .
Gestão de Financas /

Cons. Regional de Administração - CRA nO19.574

A MISSÃo DE SELECONAR OS MELHORES



Proposta de Preço n" 13112017

o Instituto AOCP, CNPJn° 12.667.012/0001-53, situado na Av. Doutor
Gastão Vidigal, n° 966, zona 08, Maringá - PR, por intermédio de seu
Diretor Presidente Sr.Vinicius Augusto Bataglini Monteiro, portador da
Carteira de Identidade n° 8.150.774-0, apresenta a Proposta de Preços
destinada à Contratação de Serviços Técnico-Especializados no
Planejamento, Organização e Realização do Concurso Público da
Câmara de Teixeira Soares - PR.

1. Etapas do Processo

1.1. Dos Cargos

Cargos Vagas Provas
PROCURADOR JURíDICO 01
CONTADOR 01 PROVA OBjETIVA•AUXILIAR DE SERViÇOS DE SECRETARIA 01
TOTAL 03

1.2. Da Prova Objetiva

A Prova Objetiva será composta por 60 (sessenta) questões inéditas
com 05 (cinco) alternativas cada, sendo: 30 (trinta) questões de
Conhecimentos Específicos e 30 (trinta) questões de Conhecimentos
Básicos.

NovasAtitudes. UmnovoMundo, Instituto AOCP 122
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2. Do valor da Proposta

o Instituto AOCPpropõe o valor global fixo de RS 30.000,00 (trinta
mil reais) para um total estimado de até 200 (duzentos) candidatos
inscritos.

Caso o número de inscritos se confirme maior que 200, haverá custo
adicional de RS 40,00 (quarenta reais) por candidato excedente.

3. Forma de pagamento

o pagamento pela execução dos serviços será realizado em 03 (três)
vezes, conforme segue:

• 200/0 (vinte por cento) em até 05 (cinco) dias após a homologação
das inscricões;

• 300/0 (trinta por cento) em até 05 (cinco) dias após a aplicação das
provas objetivas;

• 500/0 (cinquenta porcento) em até 05 (cinco) dias após aconclusão
dos trabalhos.

4. Validade da Proposta

60 (sessenta) dias a contar da sua assinatura.

Maringá, 06 de setembro de 2017.

Vinicius Augusto Bataglini Monteiro
Diretor Presidente do Instituto AOCP

Instituto AOCP123



IF INSTITUTO FIP

PROPOSTA CONCURSO PÚBLICO

À CÂMARA MUNICIPAL DE TEIXEIRA SOARES

o Instituto FIP - pessoa jurídica de direito privado, inscrita

no CNPJsob nO:27.007.373/0001-40, está localizado à Rua Sinop, 75110 piso, Centro,

na cidade e comarca de Iporã.

o Instituto FIP é uma associação que busca viabilizar o

desenvolvimento de concursos, aplicando provas e testes para selecionar candidatos

aptos a exercerem respectivas tarefas dentro de uma organização pública ou privada.

Também realiza cursos e treinamentos especializados, visando propagar novos

conhecimentos aos colaboradores, favorecendo o crescimento da sua instituição. Além

disso, o Instituto FIP atua com projetos socioeducacionais que visam construir um

mundo melhor, colocando-se a disposição da população, incentivando a educação e a

formação profissional.

ATUAÇÃO

• •
•
•
•
•
•

Provas objetivas, discursivas, prática e oral;

Teste de capacidade física, avaliação psicológica;

Assessoria jurídica permanente;

Posto de atendimento na jurisdição de realização do certame;

Disponibilização de cartões de resposta e folhas de resposta no site;

Ambiente seguro para reprodução de provas com aparelho de última geração;

DIFERENCIAIS

Dispomos de Equipes experientes nas diversas áreas de

atuação, além de contar com uma rede de contatos em todo País. Essascaracterísticas

RUA SINO, 751 - CENTRO - IPORÃ - PARANÁ
CNPJ; 27.007.373/0001-40



IIiINSTITUTO FIP
proporcionam capacidade para atuar com competência, segurança e qualidade nos

projetos e na execução dos nossos serviços.

PARCERIA COM A FACULDADE IPORÃ

o Instituto FIP mantém uma parceria com a Faculdade

Iporã, o que fortalece os laços profissionais, valorizando a atuação do instituto nas

diversas atividades laborais das quais ofertamos.

PARTICULARIDADES

o Instituto FIP tem como finalidade ministrar, promover e

fortalecer o ensino, a pesquisa, a extensão, o desenvolvimento organizacional e

tecnológico, bem com as atividades artísticas e culturais. Também exerce a função de

desenvolver atividades técnicas de consultoria, auditoria, assessoria e atividades

científicas e administrativas a instituições públicas ou privadas.

Para cumprimento de seus objetivos, o Instituto FIP

prioriza os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade,

economicidade, transparência e da eficiência.

• PROPOSTA PARA REALIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO

Apresenta-se a presente proposta para realização
do Concurso Público:

ESCOLARIDADE CARGO PROVAS
Procurador Jurídico Objetiva

SUPERIOR Contador

MEDIO COMPLETO Auxiliar de Servicos de Secretária Obietiva

A prova será composta de 60 questões de múltipla escolha,
sendo 30 questões de conhecimento específico, 15 questões de português, 10 questões
de informática e 05 questões de raciocínio lógico.

RUA SINO, 751 - CENTRO - IPoRA - PARANÁ
CNPJ; 27.007.373/0001-40



INSTITUTO FIP
Para execução do presente concurso com a quantidade de

200 candidatos inscritos cobra-se o valor de R$ 7.000,00 (sete mil reais) e R$ 35,00
(trinta e cinco reais) por candidato que exceder o previsto acima.

•

Iporã-Pr., 11 de setembro de 2017.

RUASINO,751 - CENTRO- IPoRA- PARANÁ
CNPJ;27.007.373/0001-40
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A UNIVERSIDADE ESTADUALDO PARANA - UNEPAR- CAMPUS DE PARANAVÃ~...!!:'\~:~/
Paranavaí - Paraná

3G Reforma Estatutária

TíTULOI

DA CONSTlTUICÃO

CAPÍTULO I

DA ENnDADE. SEDEE DURAÇÃO

Arf. 1.0) - A FUNDACÃO DE APOIO À UNIVERSIDADE ESTADUAL DO
PARANÁ - UNESPAR - CAMPUS DE PARANVAÍ, é uma pessoa jurídica de direito
privado, sem fins lucrativos, com duração indeterminada, com sede e foro na
Avenida Paraná nO794°,esquina com a Rua Guaporé, 1° andar. Centro, CEP
87705-190na cidade de Paranavaí.Estadodo Paraná. regendo-se pelo presente
Estatuto.instituídaatravésde escriturapública.

§ Único ) - A Diretoria Executiva poderá abrir escritório sucursalda
Fundação em outras localidades e regiõesdo Paíspara oferta de seusserviçose
desenvolvimentode projetoscientíficose culturais.

Art. 2.°) - A natureza da Fundação não poderá ser alterada nem
serem substituídos ou suprimidos seus objetivos. nos exatos termos em que
expressose que regidos por este Estatuto e normas legais que lhe sejam
aplicáveis.

, .rI



CAPíTULO II

DAS FINALIDADES

Arf. 3.0) - Constitui objetivo básico da Fundação o apoio à
Universidade Estadual do Paraná - Unespar - Compus de Paranavaí. o
desenvolvimento do ensino, da pesquisa e da extensão, promovendo o
desenvolvimento científico e tecnológico, e as relações institucionais entre a
Universidade Estadual do Paraná - Unespar - Campus de Paranavaí, a
comunidade universitáriae a sociedade, atravésde:

I - promoção da integração Universidade Estadual do Paraná -
Unespar- Campus de Paranavaí--Empresa-Estadoe Sociedade;

II - articulação com entidades públicas e privadas, nacionais ou
estrangeiras,visando a forma de colaboração, firmando contratos ou convênios,
para execução de programas de pesquisa, ou prestação de serviços no
desenvolvimento de atividades de formação, aperfeiçoamento, recrutamento e
seleção de pessoalatravésde concursosou testesseletivos;

III- capacitação e valorização dos recursoshumanos vinculados ou
de interesse do desenvolvimento tecnológico e da pesquisa, dentro de seu
programa de ação;

IV - promoção e fomento de estudos, pesquisase prestação de
serviçospara órgãos públicose privados:

• V - implementação e instituiçãodo sistemade bolsasde estudo e de
investigação científica para o aprimoramento de recursoshumanos:

VI - promoção e apoio aos cursos,simpósios,seminários,conferências
e estudosque visemà melhoriado ensino,além de outrosque contribuam para a
melhoriade técnicos e profissionaisque atuam nosdiversossetoresda sociedade;

VII- prestação de serviçose realização de pesquisasque atendam as
necessidadesdos setorespúblico e privado, dentro dos cânones acadêmicos,
que permitam o atendimento dos objetivos e o treinamento de pessoal
especializado:

VIII - oferecimento de apoio institucional às entidades de ensino e

::~~~:~~~;ea pesquisadores.na transferênciaou d~S~OdJ.9I~ia ao setorc'» :
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X - apresentação de pedido de outorga para executar serviçosde
rádio difusão, com tins exclusivamente educativos. junto ao Ministério das
Comunicações e órgãos competentes. e implementar o sistema. após sua
concessão e instalação, atendendo aos objetivos da Fundação;

XI- administração de bens próprios;

XII - promoção de atividades não conveniadas que visem à
divulgação da Fundação junto à comunidade empresarial e científica, dentre
outras;

XIII - investimentos em benfeitorias (mobiliários, equipamentos e
edificações) ;

XIV- Realizaçãode convênios para promover ensino na modalidade
"ó distância" em todos osníveis.

CAPÍTULO III

DO PATRIMONIO

• Art. 4.°) - O patrimônio é constituído pela dotação inicial de R$
1.830.00(Um mil e oitocentos e trinta reais). valor este referente à contribuição
fornecida à razão de R$30,00 (Trintareais) pelos instituidoresconforme relação
abaixo:

N.o NOME RG ESTADO

1. Alice MassakoOhe Talcejima 669.608-2 PR

2. Aluísiode Almeida Andriolli 3.586.290-0 PR

3. Amélia EmikoHirai 571.119-3 PR

4. Antonio CarlosUtrilaGarcia 3.609.709-4 PR

5. Antonio RodriguesVarela Neto 887.742-4 PR

6. Atilio Gavioli Filho 4.047.007-7 PR

7. CarlosAntonio MazzinVantini 3.094.865-3 PR

8. Carlosda Silva 861.051;7 .~) PR
..
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9. Carlos Ropelatto Fernandes 3.816.387-6 ~. PR

10. Cássio Regina Dias Pereira 3.392.859-9 PR'''~~
11. Daniel de Lima 4.052.843-1 PR -~.
12. Dermeval Nunes da Silva 762.478-6 PR
13. Eliane Cordeiro dos Santos de Oliveira 3.770.809-7 PR
14. Eliasde Souza Júnior 1.397.954-5 PR
15. Eládio Dolores de Andrade Tanouye 1.114.314-8 PR
16. Emília Ohe 5.175.523-5 PR
17. Isabel Cristina Ferreira 3.319.814-0 PR
18. Ivan Ferreira da Cruz 1.334.484-1 PR
19. Joana Ramos Herculano 1.893.666-6 PR
20. João Egídio da Silva 1.405.397-2 PR
21. José Antonio Demétrio 2.179.285-3 PR
22. José Augusto Alves Netto 4.119.097-3 PR
23. José Carlos Bertacchi 6.394.245-6 PR
24. José Paszczuk 1.199.848-8 PR
25. Lucila Akiko Nagashima 755.574-1 PR
26. Lucílio da Silva 2.103.421-5 PR
27. LuizAntonio Piai 8.966.655-4 PR
28. LuizFerreira de Abreu 973.460-0 PR
29. Luzia Bana 518.429-0 PR
30. Marco Antonio Pereira de Albuquerque 3.069.401-5 PR
31. Maria Antonio Ramos Costa 2.146.568-2 PR
32. Maria ElisaDias Fraga 1.504.070-0 PR
33. Marilene Mieko Yamamoto Pires 1.255.480-0 PR
34. Marluz Aparecida Tavares da Conceição 4.172.268-1 PR
35. Maysa Ricardo da Silva Figueira 3.088.529-5 PR

36. Miguel Faria 4.037.694-1 PR
37. Miriam Resende Mendes 457.375-7 PR
38. Nair Campana 717.334-2 PR

39. Nair Kusunoki 2.182.161-6 PR

40. Nilva de Oliveira Brito dos Santos 856.524-4 PR
41. Onivaldo lzidoro Pereira 710.269-0 PR

42. Pedro Baraldi 3.333.128-2 PR

43. Rafael Benjamin Cargnin Filho 1.932.340-4 PR

44. Regina Maria Torrezan de Souza 802.507-0 PR

45. Reginaldo Fernandes Ferreira 4.147.689-3 PR

46. Renato Benvindo Frota 1.030.476-8 PR

47. Roberto Leme Batista 2.034.089-4 PR

48. Ronalda Carvalho Neves Cargnin 2.048.580-9 PR

49. Sebastião Geraldo Barbosa 961.80~ PR r
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50. SoniaMaria Soaresdos Santos 4.548.752-0 ." I'\'t PR PR ..~

51. Sydnei Roberto Kempa 8.421.221-0 ~gR ",,~r::

52. TakeshiSugauara 383.772-6
_.. ...~rl'

PR---=-
53. Tânia Marli Rocha Gareia 3.569.593-1 PR
54. TiuitiNakae 724.880-6 PR
55. Valcir JesuzMoreira 5.450.701-1 PR
56. Valmir AlvesTorresda Silveira 486.180-9 PR
57. Vanderlei Amboni 3.102.914-7 PR
58. Veraei Lopesda Silva 4.118.638-0 PR
59. Walter JoséBertoluci 1.331.723-2 PR
60. leli do Carmo de Souza 720.518-0 PR
61. Zilda FerreiraBarbosa 1.222.314-5 PR

Parágrafo Único) - O patrimônio é ainda constituído por bens e
valores que ao mesmo venham a seradicionados, através:

a) - de doações feitas por entidades públicas, pessoas jurídicas de
direito privado ou pessoas físicas, com o fim específico de incorporação ao
patrimônio.

b) - da parte dos resultados líquidos provenientes de suasatividades
que, a critério do Conselho Superior, ouvido o Ministério Público, deva ser
incorporado ao patrimônio.

Art. 5.°) - Todas as rendas da Fundação serão aplicadas na
manutenção, desenvolvimento e persecução dos objetivos fixados no artigo 3.°.

CAPfTULO IV

DAS RECEITAS/RENDIMENTOS

Constituem receitas ou rendimentos ordinários da
Fundação:

a} - os rendimentos resultantes de atividades relacionadas direta
ou indiretamente com as finalidades estabelecidas no artigo 3.°deste Estatuto;

b) - as remunerações que receber por serviçosprestados;

(~-).<I) ,
, .

L·



_,
, . -LI '. ~~ ~"-",r-' /:_-'t. OOCUIII~ot;Õ'"

~ ;9<',$;7 ~.\
I~. ~\

CJ - as rendas em seufovor. constituídas por terceiros; \~ PAR~~A\'Aj jJ
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d) - os provenientes dos títulos,ações ou papéis financeiros d~:;'''''
propriedade;

e) - as rendas própriasdos bensmóveise imóveisque possua;

f} - osjurosbancários e outras receitas eventuais;

g) - osusufrutosa ela conferidos.

Constituem receitas/rendimentos extraordinários da
Fundação as subvenções do Poder Público e quaisquer auxíliosde particulares,
para o desempenho de suasatividades.

TiTULOII

DA ORGANIZAÇÃO EATRIBUiÇÕES

CAPíTULO I

DA FUNDAÇÃO EDIREÇÃO

Art. B,"] - A Fundação é dirigida por um Conselho Superior e as
atribuições executivas serão exercidas por uma Diretorio Executiva, escolhida
pelo Conselho Superiordentre:

a) - Professoresefetivos da Universidade Estadual do Paraná -
UNESPAR- Compus de Paronavaí;

b) - Agentes Universitáriosefetivos da Universidade Estadual do
Paraná - Unespar- Compus de Paranavaí;

c) - Membros Instituidoresda Fundação.
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CAPÍTULO II

DO CONSELHO SUPERIOR

Art. 9.°) - O Conselho Superior compor-se-o dos seguintes
membros:

a} - 5 (cinco) membrosnatos:

- o DIRETORda UniversidadeEstadualdo Paraná - Unespar- Campus
de Paranavaí;

- o VICE-DIRETORda Universidade Estadual do Paraná - Unespar -
Compus de Paranavaí;

- o responsável pela divisão de Planejamento da Universidade
Estadualdo Paraná - Unespar- Compus de Paranavai:

- o responsávelpela divisão ensino,de Pesquisae Pós-Graduação da
UniversidadeEstadualdo Paraná- Unespar- Compus de Paranavaí;

- o responsável pela divisão de Administração e Finanças da
UniversidadeEstadualdo Paraná- Unespar- Compus de Paranavaí;

b} 1 (um) representante do corpo técnico-administrativo da
UniversidadeEstadualdo Paraná - Unespar- Campusde Paranavaí.

c) - 3 (três)instituidoresda Fundação.

d) - 3 (três) representantes do corpo docente da Universidade
Estadualdo Paraná - Unespar- Campus de Paranavaí.

§ 1.0) - O mandato dos membros natos iniciará a partir da nomeação
e tomada de posse em seu cargo na da Universidade Estadual do Paraná -
Unespar - Compus de Paranavaí e terminará na data que ocorrer o seu
afastamento de cargo na da Universidade Estadual do Paraná - Unespar-
Campus de Paranavaí.Osdemais membrosterão mandato de 2 {dois) anos.

§ 2.0} _ Os instituidoresda Fundação que mantiverem vínculo com a
Universidade Estadual do Paraná - Unespar - Campus de ParanavaL o corpo
técnico-administrativo e o corpo docente da Universidade Estadual do Paraná -
Unespar - Compus de Paranavaí, reunidos em ossernblélo.,eonvocada
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Fundação. indicarão através de eleição. respectivamente, os instituidor\&'e ôSl /
representantesnão natos.que comporão o ConselhoSuperior. ~.:..)()~~.~1J/- .~---

§ 3.°) - Quando não houver maisnúmero suficientede instituidoresda
Fundação. ou quando em Assembléiaos instituidoresdecidirem não indicar três
membros,caberá ao ConselhoSuperiorpreencher as vagos não ocupadas pelos
instituidores. com nomes indicados pelos Conselheiros no exercício de seus
mandatos e escolhidosdentre os professoresda UniversidadeEstadualdo Paraná
- Unespar- Compus de Paranavaí.por maioria simples.em reunião do Conselho
Superior.

§ 4.°) - Quando não houver indicação do representante do corpo
técnico-administrativo ou dos representantes do corpo docente. caberá ao
ConselhoSuperiorpreencher as referidasvagas. na forma do parágrafo anterior.

§ 5.°) - O Presidentedo Conselho Superiorserá sempre o Diretor da
Universidade Estadual do Paraná - Unespor - Compus de Paranavaí e terá
mandato enquanto perdurar seumandato na UniversidadeEstadualdo Paraná-
Unespar- Compus de Paranavaí.

§ 6.°) - Osconselheirosindicados, em casosde vacância. exercerão
suasfunções pelo prazorestantedo mandato de seusantecessores.

§ 7.°) - Será permitida a recondução de membros do Conselho
Superiorsomente por uma vez.

§ 8.°) - Perderá.automaticamente. seu mandato o conselheiro que
perder a condição que deu origem ao seu mandato ou desligamento de suas
funções na da Universidade Estadual do Paraná - Unespar - Compus de
Paranavaí.

§ 9.0} - O não comparecimento às reuniõesordinárias do Conselho
Superiordeverá ser justificado. podendo o Conselho Superiorconsiderar vago o
mandato do conselheiro que deixar de comparecer, sem justificativa. a duas
reuniõesordináriasconsecutivas.

Arf. 10) - Na composição do Conselho Superior fica vedada a
acumulação de mandatos por uma mesmapessoa.

§ 1.°) - Os membros natos deverão optar pelo mandato
correspondente à suacondição de membro nato.
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§ 2.°) - No caso em que. na Universidade Estadual do pallná - \'AI' ~\{;.. I',,~AI~A. I_ I

Unespar- Compus de Paranavaí,uma mesma pessoaseja responsávelp~ ...duoss ..1
áreas cujos titularessão membros natos do ConselhoSuperior,essaacum~?.o ~,,~~f

acarretará a automática redução do número de membros natos do Conselho-> ....
aglutinando-seosáreasacumuladas em um sómandatário.

§ 3.°) - Nos demais casos, o membro deverá optar por um dos
mandatos e o outro seráconsiderado vago, sendo preenchido no forma prevista
no Artigo 9.°.

Art. 11)- Ao ConselhoSuperiorcompete traçar as pollticcs e diretrizes
a seremimplementadas pela DiretoriaExecutiva,bem como:

a) - determinar a orientação geral e objetivosda Fundação;

b) - aprovar os planos anuais de atividades, o relatório anual e a
proposta orçamentária, elaborados pela Diretoria Executivo, em observância
àquela orientação;

c) - orientara política patrimonial financeira da Fundação dentro de
suasdisponibilidades:

d) - escolhera DiretoriaExecutiva,que serácomposta por um Diretor­
Presidente, um Diretor-Administrativo, um Diretor-Científico e um Diretor­
Financeiro;

e) - eleger, anualmente, os membros do ConselhoSuperior,no caso
previstono Artigo 9.°, §§ 3.° e 4.°;

f) - destituirmembrosda DiretoriaExecutiva;

g) - prover a ocupação de qualquer cargo vago na Diretoria
Executiva:

h) - deliberar sobre a aceitação de doações com encargos,
mediante prévia aprovação do MinistérioPúblico;

i) - determinar, ao fim de cada exercício, a parte dos rendimentos
líquidosa serincorporada ao patrimônio:

j) _ aprovar a alienação de bens móveis e imóveis da Fundação,
mediante aprovação prévia do MinistérioPúblico;
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m) - aprovar o Regimento Interno.

I} - deliberar sobre os casos omissos deste Estatuto, ouvido o
Público, quando couber;

§ 1.°)- Para qualquer deliberação será necessáriaa presença mínima
de 2/3 (dois terços) dos membrosdo ConselhoSuperior.

§ 2.0} - As deliberações serão tomadas pelo voto da maioria simples
dos presentes, exceto quanto aos itens "j" e um", para os quais exigir-se-ão2/3
{doisterços} dos membrosdo Conselho.

Arf. 12)- Compete ao Presidentedo ConselhoSuperior:

a) - convocar o Conselho,ordinária ou extraordinariamente:

b) - dirigir os trabalhos do Conselho, exercendo, em suas
deliberações, somente o direito de voto de qualidade.

Arf. 13) - O Conselho Superior reunir-se-á, ordinariamente,
semestralmente,e extraordinariamente, tantas vezesquantas forem necessárias.

§ 1.°)- As reuniões serão convocadas pelo Presidente do Conselho
Superior,através de editais, contendo os assuntosda pauta, com antecedência
mínima de 3 (três) dias úteis, publicados no quadro próprio de editais da
UniversidadeEstadualdo Paraná- Unespar- Campus de Paranavaí.

§ 2.°) - As reuniõesextraordinórias poderão ser convocadas também
a requerimento de, no mínimo, 1/3 (um terço) dos conselheiros.

CAPíTULO III

DA DIRETORIAEXECUTIVA

Arf. 14) - A Diretoria Executiva será constituída por um Diretor­
Presidente, um Diretor-Administrativo, um Diretor-Científico e um Diretor­
Financeiro.

§ 1.0) A Diretoria Executiva reunir-se-á, ordinariamente,
mensalmente, e extraordinariamente, tantas vezesquantas forem neoessórios.

I
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§ 2.°)- Asreuniõesserão convocadas através de editais, corfinedGlt1&vAi~j
assuntosda pauta. com antecedência mínima de 3 (três)dias úteis, pu~'/adBs ~li
no quadro próprio de editais da Universidade Estadual do Paraná - Un lfjJf - <;'4~/=--Campus de Paranavaí. -

§ 3.0) - Paraa instalaçõo das reuniõesda Diretoria Executiva exigir-se­
á a totalidade de seusmembros.

Art. 15)- OsDiretoresserõo escolhidos pelo Conselho Superior.dentre:

a) - Professoresefetivos da Universidade Estadual do Paraná -
UNESPAR- Compus de Paranavaí;

b) - Agentes Universitáriosefetivos da Universidade Estadual do
Paraná- Unespar- Compus de Paranavaí;

c) - Membros Instituidoresda Fundação.

Parágrafo Único) - Os Diretores terõo mandato de 02 (dois) anos,
sendo permitida uma recondução.

Art. 16)- À DiretoriaExecutivacompete:

a) - aprovar acordos, convênios e contratos da Fundação com
outrasentidades;

b) - aprovar e submeter ao Conselho Superiora tabela de saláriose
demais vantagens a serematribuídasaos empregados da Fundação:

c) - propor e submeter ao Conselho Superior as possíveis
modificações estatutárias:

d) - aprovar a contrataçõo dos empregados da Fundação e
escolher entre osmesmoso SecretárioExecutivo:

e) - aprovar o plano anual de atividades da Fundação e submetê-lo
ao Conselho Superior;

f ) - aprovar as normasrelativasà prestação de serviços;

g) - aprovar e submeter ao Conselho Superioro relatório anual das
atividades da Fundação: /,.}
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h) - aprovar e submeter ao Conselho Superior a Jltbp~~lgl\vAi'i:
orçamentária da Fundação; \ r> ,li
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i) - elaborar o Regimento Interno e submetê-lo à aprovação-";';dó'-'"
ConselhoSuperior.

Art. 17) - São atribuições e deveres do Diretor-Presidente.além
daqueles que o ConselhoSuperiorlhe atribuir:

a} - representara Fundação ou prover a representação em Juízoou
fora dele;

b) - convocar e presidiras reuniõesda DiretoriaExecutiva;

c) - gestionar recursosjunto às entidades financeirosgovernamentais.
paraestatais, particulares. nacionais e estrangeiras;

d) - determinar as atividades. não previstas neste Estatuto. que
competem aos Diretores Administrativo. Financeiro e Científico. desde que
previstasno Regimento Interno;

e) - constituirprocuradores;

f) - assinaracordos. convênios e contratos da Fundação com outras
entidades, após a aprovação da DiretoriaExecutiva;

g) - receber e dar quitação dos direitos e deveres da Fundação
sempreem conjunto com um dos outrosDiretores;

h) - estabelecer e fazer cessar as relações jurídicas e de emprego
com osempregados da Fundação.

Art. 18) - Nos impedimentos do Diretor-Presidente.o mesmo será
substituído por um dos Diretores.na ordem estabelecida pelo Artigo 14.

Parágrafo único) - No caso de vacância ou renúncia de qualquer
dos Diretoresdo DiretoriaExecutiva.proceder-se-á a nomeação de novo Diretor,
para mandato complementar. de acordo com o dispostono artigo 15.

Arf. 19)- São atribuições e deveres do Diretor-Administrativo.
daqueles que o Diretor-Presidentelhe atribuir.conforme Regimento Interno:
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b) - contratar os empregados necessários à Fundação, apÔ~:"'-é-_o'o.
aprovação da DiretoriaExecutiva;

c) - decidir asquestõespertinentesa direitos,deveres e vantagens do
pessoaltécnico-administrativo da Fundação;

d) - propor à Diretoria Executiva as normas relativas à prestação de
serviços;

e) - supervisionarosserviçosadministrativosda Fundação.

Art. 20) - São atribuições e deveres do Diretor-Financeiro, além
daqueles que o Diretor-Presidentelhe atribuir,conforme Regimento Interno:

a} - organizar a proposta orçamentária anual e submetê-Ia à
aprovação da DiretoriaExecutiva;

b) - elaborar e acompanhar as prestações de contas relativas às
atividades da Fundação;

c) - elaborar nas épocas próprias os balanços e balancetes da
Fundação;

d) - verificar que a execução do auditoria externa se processe nas
épocas próprias;

e) - supervisionar tecnicamente os serviços de contabilidade e
finanças da Fundação;

f) - acompanhar as avaliações em eventuais processos de
alienações de imóveis.

Arf. 21) - São atribuições e deveres do Diretor-Científico, além
daqueles que o Diretor-Presidentelhe atribuir,conforme Regimento Interno:

a) - organizar o plano anual de atividades da Fundação e submetê­
lo à aprovação da DiretoriaExecutiva;
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b) - elaborar e submeter à Diretoria Executiva o relatório ~U~R~'Ai ii
atividades científicas da Fundação e providenciar sua divulgação \~).?ós a ~~/
aprovação do ConselhoSuperior; ~!~:-~ ....

c) - analisar os projetos de pesquisa, de prestação de serviçose de
auxílios,submetidos à Fundação, recorrendo à assessoriatécnica especializada;

d) - acompanhar a execução dos projetos de pesquisa e de
prestação de serviçoscontratados ou apoiados pela Fundação;

e) - verificar junto aos responsáveis técnicos de cada projeto, a
observância dos cronogramas de execução, responsabilizando-ospela eventual
falta de cumprimento das cláusulascontratuais;

t) - presidir um conselho científico, de caráter consultivo, a ser
regulamentado pelo Regimento Interno.

Art. 22) - Para a execução das atividades administrativas da
Fundação a Diretoria Executiva contará com uma Secretaria Executiva, cuja
composição e atribuições serão fixadas em Regimento Interno.

§ 1.°)- Asatividades da Secretaria Executivaserão coordenadas por
um Secretário Executivo.escolhido pela Diretoria Executiva.

§ 2.°)- Ao Secretário Executivoos Diretorespoderão, com aprovação
da Diretoria Executiva,delegar funções previstasneste Estatuto.

CAPÍTULO IV

DO CONSELHO FISCAL

Art. 23) - O Conselho Fiscal será composto por (06)membros, sendo
03 (três)efetivos e 03 (três)suplentes,eleitos pela AssembléiaGeral, dentre:

a) Professoresefetivos da UniversidadeEstadualdo Paraná - UNESPAR
- Compus de Paranavaí;

b) Agentes Universitáriosetetivos da UniversidadeEstadual do Paraná
- Unespar- Compus de Poronovoi:

/ .
c} Membros Instituidoresda Fundação.
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§ 2.°)- O Conselho Fiscalserá dirigido pelo Presidente,eleito por s~us''''
pares. e reunir-se-o. ordinariamente, uma vez em cada semestre e,
extraordinariamente, tantas vezesquantas necessárias.sempre por convocação
de seu Presidente, através de edital contendo os assuntos,afixado no quadro
próprio de editais da Universidade Estadual do Paraná - UNESPAR- Compus de
Paranavaí ,com antecedência mínima de 3 (três)dias úteis.

§ 3.°) - O Conselho Fiscalsomente deliberará com a maioria de seus
membros.

Art. 24)- Compete ao Conselho Fiscal:

a} - aprovar os relatóriosfinaisde atividades. a prestação de contas e
o balanço geral da Fundação, em cada exercício;

b) - exercer o controle interno, podendo, para tanto, examinar livros,
papéis, escrituração contábil e administrativa, estado de caixa e valores em
depósito e adotar as demais providências julgadas necessários.

CAPíTULO V

DA REFORMA ESTATUTÁRIAE EXTINÇÃO DA FUNDAÇÃO

Art. 25)- Parase poder alterar o Estatutoda Fundação é mistér:

I - que a reforma seja deliberada por 2/3 (dois terços) dos membros
do Conselho Superiorda Fundação:

II- que não contrarie os finsdesta:

III- que sejasubmetida à aprovação do MinistérioPúblico.

Arf. 26) - A Fundação extinguir-se-á nos casos previstos em lei (Art.
1.204,do Código de ProcessoCivil), cabendo a verificação da ocorrência de
qualquer dessashipóteseslegais à maioria absoluta do Conselho Superior,ouvido
o Ministério Público. ",/ I

~ --t"\

('vf\~



. ~ClUAlÉ4'iO..:
/_ ~ 'g~
I..fi'> ~.
~ '\II~ ~

, , •• _ ~.... PARANAVAí u.Paragrafo Único] - Extintaa Fundaçao. todos os seus bens . ssar(j1~ ~
ao patrimônio da Universidade Estadual do Paraná - Unespar - Ca o D: de ",~r$
Paranavaí.previamente submetida à aprovação do MinistérioPúblico. . ..._~7

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSiÇÕES GERAIS

Art. 27) - Osmembros do Conselho Superior.da Diretoria Executivae
do Conselho Rscal não perceberão remuneração pelo desempenho de seus
cargos.

Parágrafo Único) - É vedada a distribuição de lucros, dividendos ou
bonificação. sob qualquer título, aos dirigentes da Fundação, ressalvado o
ressarcimentode despesas.

Arf. 28) - Osmembros do Conselho Superior,da Direforia Executivae
do Conselho Rscal não responderão, nem mesmo subsidiariamente. pelas
obrigações assumidaspela Fundação.

Art. 29)- É vedado aos membrosdo ConselhoSuperiore. em especial
aos membros da DiretoriaExecutiva.o uso do nome da Fundação em fianças ou
avais.

Parógrafo Único) - A concessõo de fianças e avais em assuntosde
interesseda Fundação dependerá de expressae prévia autorização do Conselho
Superiorda Fundação, vedada a fomada desta decisão "ad referendum".

Arf. 30) - Os empregados da Fundação serão admitidos mediante
contrato. nos termosda legislação trabalhista. pela qual seregerão.

Art. 31) - Anualmente, será publicado em jornal de maior circulação
local o demonstrativo da receita e das despesas.realizadasno exercício anterior.
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CAP(TULO VII

DAS DISPOS'ÇOES TRANSITÓRIAS

Art. 32) - A posse do primeiro Conselho Superior der-se-o em até 60
(sessenta) dias após o registro da Fundação no Oficio de Registro Civil de Pessoas
Jurídicas, nos termos do Art. 9.°, alíneas lia", "b". "c", "d". e § 2.°, deste Estatuto.

Art. 33) - A Diretoria Executiva, eleito na Assembléia de Instalação da
Fundação. terá caráter provisório e mandato de 6 (seis) meses, após o quê
aplicar-se-á o disposto no Artigo 15,deste Estatuto.

C'
.ro~dlnavaí-PR, 28 de fevereiro de 2014.
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FUNDAÇÃO DE APOIO À UNESPAR ICAMPUS DE PARANAVAí

AV8wdaParana, 794A· Paranaval •PR ; FoneJFax: -M 3422.9352 ! C. Postal 671
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FUlmAçAOOE

Ai'>OiO1'.U'lESPAR
::-.....»'..:\ f..( P.'''l&~'/~:

A,TiL\ DO CONSELhO SU::>ERIORDA FUNDAC,6.0 DE APOIO A.
Uf'.,JíVERSíDA,OE ESTADUALDO PARANÁ -- UI'JESPAR - CA/v':PUS
rI,;:::PAU t\ 'NA\'f'l.,il_""_ I ",i-,._ -, .

Aos dezessels dias do mês de março
de dois mil e dezessete os 08:00 horos. CCIn()(j'('[ eru'," no 'o C!

'Auniões, íncoliZel ln N' préoio odmlnisuot.vo 00 ul..,iver~io':Jd!=~E:~i:]CH/:;!oe'
Paranó - unespor - Compus de Paranavaí. na Av. Gcbriel Espericióo s/rD,
membros do Conselho Superior da Fundação de ;\poio a Univcrsidcoo
Estoduol do Poror.ó .- unespor - Compus de Poror.ovof. J)CHO o oíscussõo
e deliberação sobre os ossuntos contidos no Edtol n.?no', /2017-CS COIYl o
seguinte teor: O PRES:DE")TEDO CONSELHO SUP::R OR 0/\ FUt~D;\ÇÃO DE
APOIO A UNIVERS DA:f =ST/l,DUI\L DO PARANt, -- Ut\iE:S:)·~·R- C/~·.\PljSDE
PARi\i'J,\ VAI, "IC lJSO DE :;UA.S ATí<IBUIÇOES ESTAOUíA~'iAS, CO'~VOCA os
membros do Conselho Superior da Fundoção d0 Apoio ó Universidode
Estadual do Paronó ~ Unespar - Compus de Poronovol. paro reunião o
ser realizado no dote de 16/Q3/2017, às 08 :00 horas. no solo de reuniões
locolizooo no seror (J::irr,inistrotivo do referido :Cli1lpU::'. nu Av, Gubrie;
Esperidiôo s/n" com o prooósitc de discussão € de~!:beroçôo sobre o
sE?guínte ;_)fd'?m oo da: 1 ESCOlrlO de membro oo C:; E,<(_~:L
f-vidc:.ç ;",)rdcrrne r:.}r. rrcçct.vo contida no c'J:·;c 1 oil' tf:~U "c!'
esto tuto do mes: i ,0; 2)CU;I:>5 ossuntos de ir,'€!i3»:7 ~b Funoucóc;.
P':)fesscr Eiios oe SOU70Juntor, na qooidode de Pl~~mt;f(J ;:; PreS!dE!"(:' de
Conselho Superior', sendo o primeiro a fazer uso dei pOiClvra, ;]grudec.:eu C1

presenço (je todo:. ~ declarou oficiaimente abenc o reUriiÔO, ,'-laqueie
mor-r!ento foi destacacjo pelo mesmo, que, estavam f')resentesó reunião,
Cedos Alexondre MoiE;;1ü Fernandes, \fa:cir Je)t'~ :,I\ore;ro e !\Jry~ Fenein
da Cruz, tOC10S no quolicode de membros natos jo c=::o;cse!t';C). conforme
dispõe o ariiçJo 9°. alíneo "o", do Estatuto; Maria de lourejes (Je SouzeJ
Roclrigues. nCJquol!daae representante do Copo fécn,co-Cldnú::;ir(:r:iv(!.
conforrne cisoõe o orf»(· 9: alínéo "lo", cio Est~I'.'(!(_I '-.r jcnic· ~):_)(í!!çJ\ieS
Vareic,) r,eTo, Cassio i~egino Dias Pereira e Marie Antonio Rur: lU> Cosio,
todos no no quo!idode de representantes dos lnsl' iu:dores, conforrYH}
dispôe o arTl']O9' oiín2o"c' do Estafuto; Edrrcu Do:"firn de OHvei!o, Ju1i:::
Cü~lo ::meSiO Co,Jo 'CC: ''-Jilvo de Oliveira Brite aos Sentes, 2'';,0::, na
cluali;jodc de rt7P(esenfcjnt(~s dei COfpOD0cer"';tE~, (-:.\)(!fC)rr1)e ~Ji50f~ie(.>
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artigo ouneo "d". do Estatuto, totalizando o número de '1) onze)
membros presentes. número este. suficiente para quolquer deliberoç("!o.
conforme estobelecido no § 1.0do artigo 11.do Estotuto do Fundaçõo.
Dando prosseqoimento aos trabalhos o Professor Eiios. 00 trotor do
primeiro assunto do ordem do dia. destacou. que, corno é de
('()(i',ec;ir-nenl0 (:18 todos. () Professor Carlos Molenc, verti ocuponoo o

do Fl ndoçõo, encargo este. que (comente assumiu
onteriormente. o oedido do membros do Conselho . em f(lce.: (JS

dificoldodes sempre encontrodos para a cornposiçôo Dire
Executiva. Resgistrou cinda, que estas dificuldades, fez com que o
professor Cortes ,\Aok:ma, estivesse umo vez mais coiooorondo com a
Fundação e com os demais membros do Conselho, hajo vista. que a
Irr.curnbêncio oe Dretor-Presidente da Fundação, vem se prorroqondo

o mês ele novor .bro de 2016. ou se]o opô) (Je sue,
torço elE': ÕOse encontrar naquele momonto. um nome 001(1
Er lelu" Õ;) o s.tooçõo ocorrido.

cu ouolouer tloo de oposicco DO:
membros do Conselho Superior. Continuando C1 íozer uso do
Professor Enos. colocou que estando cientes o:; domais membros do
Conselho da situaçôo. era necessário. a tnoicccõo de um novo nome
para ocupar o Diref')íiQ CxE!CUtivOdo Fundoçô(.1 no ouoiioooe oe Diretor
Presidente. Frisou umo vez rnois. que os dificu'dooes paro E'..mCOriTrr:.Jf urn
nome para compor a Oireioria Executiva, oínoo oerrnonecio. Coi ;Tudo
OnrrfiOU,que, opós sueslôes e conversCls (:0;;)

c:heQc)u-se ao norne do professo! CClrlO$ (lO I'1'J8

porte da corrposiçüo ela Direloria Executiva ele no quo; cioôe
de Diretor-Presidente. e portanto, dispunha do conhecimento necessóric
para ocupr a Diretoria Executiva. O mesmo informou aos demais
n'lernbros presentes, que, na qualidade de presidente do Conselho e
diante ela urgêncio do fJssunto, fez o convite poro ü Proressor Carlos do
Silva. que, opôs algunlos ponde~ações, conccrdou corn o indícoçõo oe
seu nome poro [!ir€íOr-Presaiente da Fundoçóo. apreciaçôo

e possível escolha, em conformiclode corn o Oi

do Esraiuto. Demcio prosseguimento (] (:.Hmiô(). () Professo:
concedeu espaço paTa as consideraçãoe e avalioções dos demais
nlembros do ConseHlo Superior. que. após os debc'Jtes normais. com o
mo!'.ifes\oçâo (ie alguns eie seus membros. houve Cl c:tçoo pOi

pOdê deles. no seniido cie que. na haverio por pede elos rnesrnos
qUOiqUSl l:po de empecilho quanto ao nom(:: sugericlc, /\ssirn s.endo

deliberoch) pHiu C:onselhü Superior, a E::.colhu eh:; Proie~sor l,--: CHiOS
como novo membro da Dlretor:a EX8C\.,tivo

...- ..., - \
.\ \,

/-.
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~PO!OA UNESPAA

ocssondo o rr.ernso a íozer parte da composição da Diretoria Executivo
à partir desta data, na qualidade de Diretor-Presidenle do mesmo. A,r-de
o deüberocóo ocirno. com a integração do Professor Carlos do Silvo. e
montenoo-se os demais membros, a constituição do Diretoria Execu!ivCl
do Fundocõe de Apoio o Unespar - Compus de Pcranavaí. passa o ter o
')egunts' Iorrnccõo: DtRETORwpRESIDENTE- Carlos da Silva; DIRETOR··
ADMINISTRATiVO - Pedro Baraldil; DIRETOR-CIENTíFICO- Ricardo Tadeu
Coires Silvo; DIRETOR-FINANCEIRO- Helena de Oliveira leite. Ficoi; oindo
!'cgiSt:C10C, que, tende sm visto. que, o Protessor Certos ,:u SilvC1.~)I::'UP:JVG
o condição de membro efetivo do Conselho Fisco! do Funooçõo.
condição esta incompotivel com o novo encargo dentro da mesma. o
mernso deixa ta! Iunçóo. sendo convocado uns dos membros supler tes
do Conselho Fiscol poro ínteçroçõo efetiva. Usando o espaço (j05

assuntos gerais. logo en...~eÇ1uida.o Professor Cones Moena fez uso do
palavra. destacando oiguns pontos sobre a Fundaçoo dando ênfase.
C1UO, a Diretcr«: Exe,;;,)ti/o tem procurooo 11<:1 ~:h3dido do G:JSSIV8i
oteride. (JS ~lece$sidcdes do Compus, ern esoec.o'. otroves oo
chamadas. Neste sentido. comunicou o tonçornenío ela cnornodo c!E;'

Apoio oos Professores Pesquisadores, para porricipaçôo em evenos
científicos. corno também informou a previsão de rcncoernenlo de
chornockl para Projetas de Extensão. Fazendo uso cinco dc palavra o
Professor Carlos Molena, expôs, que, em relação a obenuro de cursos oe
pós-gloduoção. (1 Furoocôo. encontra dificuldades pOI() o k,:c nornen io
oe turmas, Quanto no tema, o mesmo colocou a 1:f2ces:_;clodes de
estudos pora vlobilizcçõc de outra oiofrotormo. ou sele. EAC, Per fj;;-,,

corno é de costume. o Professor Eliasagradeceu (1 presenco 0(-;' fO()05.
informando que nõo novendo nenhum foto 0'_' ocorrêncio que torne
necessário convocação extraordinária do Canseira ainda neste
semestre. o mesmo cleveré ser reunir no próxir~-:oem atendimento cc
deTerminado no arligo 13do Esiatuto. Nado mois noverdo a trOTar, eu,
Carlos Antonio Vantinl MaZZ!!l, secretário ad r,cc lovrei () oresente oto.
que depois de lida e achada conforme, voi ossir,ocJo por n!lrY1, peiü
p;esidenie cL,) COr)sEdi"o Superior e derno;s c:)nseiheircs p'es0?rdes F
enur'lerCldos c:;nteríornv:,:nte.
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Câmara Municip-alde Cianorte ~

ESTADO DO PARANÁ

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos para os devidos fins de participação em Licitação Pública e a quem
interessar, que a FUNDAÇAo DE APOIO A UNESPAR - Campus de Paranavai, pessoa
jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, com sede na Avenida Paraná, 794 - Ar
esquina com a Rua Guaporé, CEP 87.705-190, Paranavaí - PR, inscrita no CNPJ sob o n.o
05.566.804/0001-76, executou o Concurso Público para a Câmara Municipal de Cianorte,
situada na Avenida Santa Catarina, 621, CEP 87200-000, inscrita no CNPJ sob o n.O
75.783.688/0001-22, Cianorte - PR, por meio do Contrato de Prestação de Serviços n.o
021/2016, assinado na data de 1210912016.

Equipe técnica:

Coordenação Geral e Administrativa - Esp. Fabio Ribeiro de Proença, inscrito no
CRAlPR sob o n.o 19574; Planejamento - Esp. Mariana Nitatori Mazaro; Coordenação
Jurídica - Carlos Antonio Vantini Mazzin, inscrito respectivamente na OAB/PR sob o n.o
34526; Coordenação Tecnológica - Esp. Thiago Gianegitz Azenha e Esp. Ricardo Ribeiro
Rufino; Coordenação de Elaboração - Prof. Doutorando Flávio Brandão Silva e Rataela
Barbosa Pinheiro; Coordenação Educacional - Prof.' Or.· Conceição Solange Bution Perin,
Prof. Dr. Ricardo Tadeu Caíres Silva e equipe multidisciplinar; Coordenação Logística - Esp.
Sara Guedes Gonçalves.

ESPECIFICAÇÕES E CONDiÇÕES DOS SERViÇOS EXECUTADOS

1. Elaborar o edital de abertura e todos os editais que se fizerem necessários durante o
processo, submetendo-os á aprovação prévia da contratante;

2. Elaborar os conteúdos programáticos, em conjunto com a contratante, nos dias e
horários pré-estabelecidos por esta;

3. Contratar instituição bancária para efetivar as inscrições;

AV. SANTA CATARINA, 621 - FONE/FAX: (44) 3629-1922 - CEP 87200-129 - CIANORTE - PR
site: www.camaracianorte.pr.gov.br - e-mail: contato@camaracianorte.pr.gov.br

CNPJ 75.783.688/0001-22
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Câmara lVIunici~al de Cianorte +

ESTADODO PARANA

"E1:~bCllrare remeter a contratante os formulários de inscrição. pedido de isenção de taxa
de inscrição, bem como formulários de recursos e demais requerimentos utilizados no
certame, devendo tais peças estarem disponíveis no site da contratada;

5. Elaborar layout e arte final do requerimento de inscrição do concurso. As inscrições
deverão ser somente processadas por intermédio da rede mundial de computadores,
com elementos disponibilizados no sitio eletrônico da contratada;

6. Disponibilizar "Central de Atendimento" para comunicação e apoio aos candidatos,
através de e-mail, telefone ou demais meios de comunicação afins em dias úteis e no
horário comercial;

7. Cadastrar os candidatos inscritos, ap6s o recebimento dos requerimentos de inscrição,
contendo o número de inscrição, nome e número do documento de identidade, para
emissão de listas de frequência, bem como listas de distribuição dos candidatos por
locais de prova;

8. Remeter a cada candidato. através de e-mail ou disponibilizar em seu slte oficial o
Cartão de Informação ao Candidato (CIC), contendo: n° de inscrição, nome completo, n°
do documento de identidade, indicaçio da data, horário, local e sala onde serão
realizadas as provas objetivas, até 10 (dez) dias antes da aplicação;

9. Elaborar e imprimir os cadernos de questões de provas, a partir dos conteúdos
programáticos definidos no edital;

10. Promover a contratação e o treinamento de coordenadores, fiscais e pessoal de apoio
(sendo exigido no mínimo: um coordenador pQrprédio e dois fiscais por sala de até
cinquenta candidatos);

11. Manter uma equipe durante a realização do concurso nos locais de aplicação das
provas. que prestará assistência a()s coordenadores, fiscais e pessoal de apoio;

12. Adotar as providências necessárias à realização do concurso público, como:
organização e limpeza das salas de provas, preparo e sinalização dos acessos aos
locais de provas, confecção de crachás de identificação do pessoal envolvido com a
operacionalizaçãº do concureo, identificação e encaminhamento dos candidatos às
respectivas salas e solicitação de auxílio dos setores de segurança pública e a
disponibilização de assistência médica nos locais de aplicação das provas. entre outras
atividades afins e necessárias à eficaz segurança e realiZaçao do Concurso;

13. Aplicar as provas no Município de Cianorte, Estado do Paraná;
14. Manter absoluto sigilo, total imparcialidade e plena impessoalidade durante todas as

fases do concurso, assegurando que nenhuma informação sigilosa seja fornecida a
terceiros;

15. Guardar as provas sob absoluto sigilo até o momento de sua aplicação;
16. Somente permitir ao candidato sair com o Caderno de Questões ao término do horário

previsto em Edital;
17. Encaminhar à CONTRATANTE e disponibilizar na intemet o Gabarito, no prazo máximo

de 24 (vinte e quatro) horas após a aplicação das provas;
18. Proceder à correção das provas objetivas exclusivamente por meio de processamento

eletrônico;
19. Proceder à avaliação de recursos, classificações, desempates, observando as normas

constantes no Edital do Concurso;
20. Processar as notas das provas objetivas, práticas e títulos;

AV. St\NTA CAT/\RINA, 621 - FONE/FAX: (44) 3629-1922 - CEP 87200-129 - ClANORTE - PR
site: www.camaracianorte.pr.gov.br - e-mail: contato@camaracidIlOltt..pr.gov.br

CNPj 75.783.688/0001-22



com todas as despesas deremesea de material relacionado ao concurso;
22. Fornecer à CONTRATANTE, em papel e meio eletrônico, relatórios contendo: resultado

do concurso por cargos, em ordem alfabética de todos os candidatos; classificação dos
aprovados (contendo em ambos o nÓde inscrição, escores, notas e pontuação eletodos
os.candidatos inscritos), bem como todos os arquivos nos formatos (Iayout) que se
fizerem necessários para a importação de dados exigidos pelo SISTEMA INTEGRADO
OE ATOS OEPESSOAL - SIAP, do TCE/PR, de acordo com a INSTRUÇÃO
NORMATIVA N° 118/2016, de 14/0712016, do TCE/PR;

23. Entregar as fichas de inscrição à CONTRATANTE no encerramento do concurso
público;

24. Conservar as folhas de respostas e exemplares do Caderno de Questões pelo prazo
mínimo de validade do concurso;

25. Receber, examinar, emitir parecer e dirimir d(1vida;snos casos de recursos ou medidas
judiciais relacionados ao ~rtame;

26. Respeitar toda a normatização pertinente à pr<:rteçâ()aos hipossuficientes, idosos,
portadores de necessidades especiais, lactant$$, etc" .erntodas as etapas do concurso;

27. Cumprir as datas, prazos. de ~ntrega.e /exigências estai>eleciclas pelo Edital do
Concurso, conforme Cronograma.estabelecido.

Atestamos ainda que a Fundação de·Apoioiâ UNESPAR- Campus de Paranavai
executou as atMdades acima elençadas dentro dos paºrges técnicos de qualidade exigida
pela Câmara Muniçipal deCianql'te, ÇUl'nprindopontuiltI11ente.oscompromissos assumidos
no CONTRATO N.o 001/2016, não haveooQ iltê o presente momento, registro algum que a
desabone.

Cianorte, 21 de março de 2017.

-~ARMARE~ .. •• •..•.....•...• •• , ... Jk~(CARMO~ •.•.•·.••• ~~ .~.çje11.'N:?fJ;;:
,;.> Aline de Oliveira Magossi .

Presidente da Comissão EspE:tcialdo Concurso Público

Aline de O,'iveiraMsgossi
C"ONTAl'XlRA

('..amamMunic:;oalde Cianorte

AV. SANTA CATARINA, 621 - FONE/FAX: (44) 3629-1922 - CEP 87200-129 - ClANORTE - PR
site: www.camaracianorte.pr.gov.br ~ e-mail: contato@camaracianorte.pr.gov.br

CNPj 75.783.688/0001-22



Reconheço por SEMELHANÇA a(s) fírma{s} de:
[5hqSkUHOJ-ALINE DE OLIVEIRA MAGOSSI...... .. .. - " ~ ~ " ~~ - .
................................................................... ..- .
:::::::: :E~i~~~':: ~~:~d~.::::

CIANORTE,24 de Ma!~ de 2017
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Valide esse sslo em http://funarpen.com.br



Câmara Municipal de Telêmaco Borba
Rua Oscar Hey, 99 - Centro - CEP 84261-640 - Telêmaco Borba - Paraná.

Fone: (42) 3272-1461 - Fa"X: (42) 3272-0147
E-mail: camaratb@uol.com.br

------

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos para os devidos fins de participação em Licitação Pública e a quem
interessar, que a FUNDAÇÃO DE APOIO À UNESPAR - Campus de Paranavaí,
pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, com sede na Avenida Paraná,
794 - A, esquina com a Rua Guaporé, CEP 87.705-190, Paranavaí - PR, inscrita no
CNPJ sob o n.? 05.566.804/0001-76, prestou a Câmara Municipal de Telêmaco
Borba, situada na Alameda Oscar Hey, 99, Ceptro; CEP 84.261-640, inscrita no CNPJ
sob o n.? 77.780.146/0001-21, Telêmaco Borba .• PR, por meio. do Contrato de
Prestação de Serviços .n.? 0312016, assinado ha data.de 15/02/2016, para realização
de Concurso Público;

Equipe técnipa:
Coordenação (3era.le Administr~tiva - Esp. Fabio Rib~jró de Pr~nça, inscrito no

CRA/PR sob o n..o 1~74;; Planejamento l\i1a~fJro;Coordenação
Jurídica - io V'antini OAB/PR sob o n.?
34526; ha:.~ Esp. Ricardo

I~',,·on"tnFláVio Brandão Silva e
.•.•Ot.a.Con~i~o Solange

!Jipe mIJltidisciplinar;

1. Elaboração dos Editais de abertura e seus anexos;
2. Elaboração de minuta dos Editais para publicação;

3. Formulação de Editais de divulgação e homologação das inscrições;

4. Formulação de listas de presença por sala;



Câmara Municipal de Telêmaco Borba
Rua Oscar Hey, 99 - Centro - CEP 84261-640 - Telêrnaco Borba - Paraná.

Fone: (42) 3272-1461 - Fax: (42) 3272-0147
E-mail: camaratb@uol.com.br

5. Aplicação das provas objetivas, garantindoo sigilo e segurança indispensáveisà
lísurado concurso;

6. Treinamento da equipe de aplicação: fiscais de sala, fiscais volantes,
coordenadores,auxiliares,profissionalda saúde, porteiroe outros;

7. Divulgaçãodo gabaritooficial de todas as provas;

8. Elaboraçãode Editaisde divu'gaçãodo re$ultaciodas provas;

9. Emissãode pareceresreferentes(ilpossív~is recursos admini~t,rativos;

10. Formulação de Editais de h()fllÇ>logação.(.1() .resultado final dos concursos por
ordemde classificação;

un!.:;;;..,PAR - Campus de
padrões técnicos de
Borba, cumprindo

N.o 03/2016, não havendo

11. Confecção dós cadernos de provas objetívas conforme o número de candidatos
inscritos;

12. Correção9QS!>gabaritos;

13. Foi resP~h,sã~~P~ todas. as/c.Obn9a9~s sociais ~$,ep~o aos seus
profissi~n~iS~~VlJ ~m? tOd~~.~~•••.d~Sp~ r)?eqEi~$~. .~~(a~~'S~cuÇãodos
serviç~§~ =o~!ràt,d,$,<:inCluindo despe~;;; 9Q(J'l ; stocamentos, estadia,
aliment,~~tSaJ~riotl ~,~t(tc)s ·~~Ciai~,Prevld~~fi O~~rQiªis,trabalhistas,
eqUiPat;r,le~tGs..~.e,••..~i iJ1diviq~~I.i~i qH~isq~~.~utr~ qoe se fizeram
necessán~Q\.(ao ~um.•.........../ ~~s 'obrigaçÕes deccifentes· .deste contrato,
isentand~jintêsrª~~a ~)ntr$~~~;. i'iji

=. '\"":i/:"- ,-./,_::Y>~t'::',:' 0;-_-',''-' ""'0:3__-':{?': ::_;-<",,_

~·;~~ica .e. ,banca)rk elª~raºªo. ã finalização

Paranavaí executou as
qualidade exigida pela
pontualmenteos compromissosassu . ... ..
até o presentemomento,registroalgum,gV8adesabone.

-,,' '<

14. Apresentou a ~a~açap de e
do concurso; .

a, 11de agosto de 2016.
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CONTRATO

CONTRATO N° 003/2016
10 N° 005/2016
PROCESSO LICITA TÓRIO N° 00212016
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 00212016
CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNiCíPIO DE ANDIRÁ
CONTRATADA: FUNDAÇÃO DE APOIO À UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANÁ - UNESPAR­
CAMPUS DE PARANAVAI.

CONTRATANTE: MUNiCíPIO DE ANDIRÁ, Pessoa Jurídica de Direito Público

Interno, com sede administrativa à Rua Mauro Cardoso de Oliveira, 190, inscrita no

CNPJ sob o nO 76.235.761/0001-94, neste ato representado pelo Prefeito em

Exercício JOSÉ RONAlDO XAVIER, brasileiro, casado, médico, inscrito no CPF sob

o nO320.744.509-82, portador da cédula de identidade RG nO1.438.146 - SSP-PR,

residente e domiciliado na Av. Cesário Castilho n° 1000 - Centro. na cidade de

Andirá-PR.

CONTRATADO FUNDAÇÃO DE APOIO À UNIVERSIDADE ESTADUAL DO

PARANÁ - UNESPAR - CAMPUS DE PARANAVAI, pessoa juridica de direito privado

regularmente inscrita no CNPJ sob nO05.566.804/0001-76, com sede na Av. Paraná

794A 1 andar. Jardim America. na cidade de Paranavai-PR, neste ato representado

pelo Senhor, CARLOS ALEXANDRE MOlENA FERNANDES, brasileiro, portador do

documento de identidade nO5965814-0 SSP/PR e inscrito no CPF nO006.209.189-18,

residente e domiciliado a Av. Visconde de Guarapuava, nO45, Centro. na cidade de

Nova Esperança-PR.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

01.1 Contratação de empresa para a realização do concurso Público, para preenchimento de

vagas existentes na estrutura da Secretaria de Municipal de Educação e Cultura, Secretaria

Municipal de Saúde e Administração Municipal compreendendo elaboração das provas e resposta

dos recursos, organização e planejamento e execução de processo de Concurso Público para o

provimento dos cargos efetivos, a pedido da Secretaria Municipal de Administração.

01.2
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! Carga horária I

I Cargos Numero de vagas
semanal

Vinculo

Agente 03 vagas 40 horas Estatutário !administrativos i

I
Agente de serviços 04 vagas 40 horas Estatutário II gerais
Atendente 01 vaga 40 horas Estatutário I
consultório !

I
Enfermeiro O1 vaga 01 vaga 40 horas CLT IPSF

Farmacêutico 01 vaga 01 vaga 40 horas Estatutário

Medico clinico geral 02 vagas 20 horas Estatutário
I
I

Motorista ambulância 04 vagas 40 horas Estatutário

Psicólogo 01 vaga 40 horas Estatutário i
i

Técnico em higiene
dental 01 vagaI 40 horas Estatutário

,
i

I
Educador Infantil 03 vagas 40 horas Estatutário I
Professor de Ed. I
Infantil e Ens. 03 vagas 20 horas Estatutário

II Fundamental
02 vagas

,
Professor de Arte 20 horas Estatutário

Agente comunitário 03 vagas 40 horas CLT

Ide saúde

Agente de endemias 12 vagas 40 horas CLT I

Assistente social 01 vaga 40 horas CLT
CAPS

Medico PSF 01 vaga 20 horas CLT !

i,
Medico PSF 02 vagas 40 horas CLT I
Medico Psiquiatra 01 vaga 30 Horas CLT II
CAPS

I Técnico enfermagem 04 vagas 40 horas CLT I
I
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Terapeuta 01 vaga 20 horas CLT
JOcupacional

CLÁUSULA SEGUNDA - DOCUMENTOS INTEGRANTES

2.1 • Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização dos serviços, bem assim para definir

procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram este Contrato, como se

nele estivessem transcritos, todos os documentos exigidos, sendo os mesmos considerados suficientes

para, em complemento a este contrato, definir a sua extensão e, desta forma, reger a execução do
objeto contratado.

• CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E REAJUSTE

3.1 - O preço para a execução do objeto deste contrato é o apresentado na proposta da

CONTRATADA, devidamente aprovada pelo CONTRATANTE, sendo que o valor global é de R$

36.800,00 (trinta e seis mil e oitocentos reais) para um total estimado de até 550 candidatos inscritos.

Caso o número de inscritos se confirme maior que 550. haverá custo adicional de R$ 40,00 por
candidato excedente.

3.2 - O preço proposto não será reajustado durante o período de contratação, salvo se sobrevierem

fatos imprevisíveis ou previsíveis de conseqüências incalculáveis. retardadoras ou impeditivas do
ajustado.

CLÁUSULA QUARTA - DA CONDiÇÃO DE PAGAMENTO

4.1 - Pagamentos feitos pelo contratante em 3 (três) parcelas, conforme segue:

a- 60 % (sessenta por cento) em até 05 (cinco) dias após a homologação das inscrições

b- 30% (trinta por cento) em até 05 (cinco) dias após a aplicação das provas escritas objetivas

c- 10 % (dez por cento) em até 05 (cinco) dias após a conclusão dos trabalhos

4.2 - Os pagamentos acima referidos, somente será efetivados mediante a apresentação da Nota Fiscal

devidamente atestada pelo responsável pela unidade requisitante acompanhadas obrigatoriamente da
CND do INSS e CRF do FGTS.

4.3 - É vedado a CONTRATADA negociar com terceiros, seja a que titulo for, o crédito decorrente deste

Contrato, ainda que com instituição bancária, permitindo-se, tão somente, cobrança em carteira simples,
ou seja, diretamente com o CONTRATANTE.
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4.4 - O CONTRATANTE poderá descontar do pagamento importâncias que, a qualquer título, lhes

sejam devidas pela CONTRATADA por força deste Contrato.

4.5 - Quaisquer pagamentos não isentarão a CONTRATADA das responsabilidades contratuais, nem

implicarão na aceitação/concordância da perfeita execução do contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1 - Os recursos financeiros necessários à cobertura das despesas para contratação do objeto deste

Edital está prevista na dotação orçamentária:

• 03.001.04.122.0002.2.006

3.3.90.39.00.00. 1000

Manter o Gabinete da Secretaria Municipal de Administração

OUTROS SERViÇOS DE TERCIROS-PESSOA JURIDICA

06-RAZÕES:

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

7.1 - O presente contrato terá vigência de 07 (sete) meses, contados a partir da data da assinatura do

contrato, podendo ser prorrogado nos termos do art. 57 da Lei Federal N° 8.666/93.

CLÁUSULA OITAVA- DA FORMA DE EXECUÇÃO

8.1 - O objeto da dispensa de licitação n° 00212016, será executado de forma fracionada de acordo

__ com a solicitação da Secretaria Municipal de Saúde, que se fará através da emissão de NAD -

Nota de Autorização de Despesa. o fornecedor dos serviços deverá disponibilizar atendimento em até

48 (Quarenta e oito) horas após solicitação da Administração Municipal e após execução dos serviços,

poderá ser emitida Nota fiscal descritiva, constando nOda NAD - Nota de Autorização de Despesa,

dados da conta bancária para depósito do pagamento, bem como da CND do INSS e CRF do FGTS.

CLÁUSULA NONA - RESPONSABILIDADE

9.1 - Constituem direitos do CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condições

avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. Os

direitos das partes encontram-se inseridos na lei nO8.666 de 21/06/93 e lei nO8.078 de 11/09/90 -

Código de Defesa do Consumidor e, supletivamente, no Código Civil Brasileiro.

--------------------------------------------------------- ----------
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9.2 - Constituem obrigações do CONTRATANTE:

a) efetuar o pagamento ajustado;

b) dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do Contrato.

9.3 - Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) prestar o serviço na forma ajustada;

b) atender aos encargos decorrentes da execução do presente contrato;

c) manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas;

d) apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que comprovem

estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas, em especial: estar em dia com

seu órgão de classe.

CLÁUSULA DÉCIMA - TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO

10.1 - A CONTRATADA não poderá transferir o presente Contrato, no todo ou em parte, sem o

expresso consentimento do CONTRATANTE, dado por escrito, sob pena de rescisão deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS PENALIDADES

11.1. - Se o licitante vencedor, recusar a prestar o serviço objeto da presente licitação, ou fazê-lo fora

do prazo e das especificações estabelecidas, ser-Ihe-ão aplicadas as seguintes penalidades,
• independentemente de outras previstas:

I - Advertência;

II - Suspensão do direito de licitar, junto a Prefeitura Municipal de Andirá, pelo prazo mínimo de até 02
(dois) anos;

111-Declaração-de inidoneidade para licitar na Administração Municipal, com publicação no DIOE;

IV - Multa de 0,2% (dois décimos por cento) do total, por dia de atraso na prestação do serviço do
objeto.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA RESCISÃO

prevista no art. 77 e seguintes, da Lei n.? 8.666/93.
12.1 -A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa

»> .«
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12.2 - A CONTRATANTE se reserva no direito de rescindir o contrato, independentemente de

interpelação judicial ou extrajudicial, nos casos a seguir mencionados:

a) Quando a CONTRATADA falir ou for dissolvida;

b) Quando houver atraso na execução dos serviços, sem justificativa aceita pelo CONTRATANTE,

pelo prazo superior a 10 (dez) dias.

12.3 - Ocorrendo o descumprimento de qualquer cláusula deste contrato e dos demais termos que o

integram, sua rescisão será automática, independentemente de qualquer aviso ou notificação.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - lEGISLAÇÃO APLICÁVEL

13.1 - O presente Contrato rege-se pelas disposições expressas na lei Federal nO8.666 de 21 de junho

de 1993, pela legislação aplicável e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-Ihe supletivamente,

os príncípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - TOLERÂNCIA

14.1 - Se qualquer das partes Contratantes, em benefício da outra, permitir, mesmo por omissões, a

inobservância no todo ou em parte, de qualquer dos itens e condições deste Contrato e/ou de seus

anexos, tal fato não poderá liberar. desonerar ou de qualquer forma afetar ou prejudicar esses mesmos

itens e condições. os quais permanecerão inalterados, como se nenhuma tolerância houvesse ocorrido.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - CASOS OMISSOS

15.1 - Os casos omissos serão resolvidos ã luz da Lei nO8.666/93, e dos princípios gerais de direito.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DISPOSiÇÕES FINAIS

16.1 - Fica a CONTRATADA ciente de que a assinatura deste contrato indica pleno conhecimento dos

elementos nele constantes, bem como de todas as suas condições gerais e peculiares. não podendo

invocar seu desconhecimento como elemento impeditivo do perfeito cumprimento deste contrato.

16.2 - São partes integrantes deste contrato a proposta apresentada pela CONTRATADA e o edital do

)PJ,. ~Processo Licitatório Dispensa de Licitação nO00212016que o precedeu.
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16.3 - Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da

superveniência de normas federais e municipais disciplinando a matéria, bem como, pelo disposto no

Art. 65 da Lei nO 8.666/93.

16.4 - Fica eleito o foro da Comarca de Andirá, Estado do Paraná, para dirimir dúvidas ou questões

oriundas do presente Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que

seja.

E, por estarem justos e contratados, as partes assinam o presente instrumento contratual, por seus
representantes legais. em 04 vias de igual teor e forma e rubricadas para todos os fins de direito, na

presença das testemunhas abaixo.

Andlrá, 11 de janeiro de 2016.

Contratante

Município de Andirá

~t,I\.~~>LJ
Contratado

Fundaçio de apoio a universidade

estadual do Paraná - Unespar - Campus

de Paranavai

Prefeito

Carlos Alexandre Molena Fernandes

Representante Legal
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Confira os dados de Idertificação da Pessoa Jurídica e, se bouverqualquer divergência, provilencíe jurto à
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CÓDIGO E DESCRIÇ.60 DANATUREZAJURIOICA
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ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAVAI
SECRETARIA DE FINANÇAS

~~~
Da." 181091201711h56~l Número =r:Validade ~
~2389 I 17112120H

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

Nome I Razão Social --.

FUND DE APOIO A UNI ESTADUAL DO PARANA-UNESPAR-CAMPUS PVAI CNPJ: 05.566.804/0001-76

Aviso ~

Sem débitos pendentes até a presente data.

[ Comprovação Junto' ---.-_ Finalidade --..,j

Mensagem ~

Certificamos que até a presente data não constam débitos tributários relativos às inscrições
abaixo caracterizadas.

A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que venham a ser constatados,
mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão.

Inscrições ---------------- ---..

Contribuinte: 35837- FUNDDEAPOIOA UNIESTADUALDOPARANA-UNESPAR-CAMPUSPVAI
Endereço: AvenidaPARANA,794 - BairroJADAMERICA- Compl. 1°ANDAR- CEP87.705-190

Econômico: 14464- 85.31-7/00- EDUCAÇÃOSUPERIOR- GRADUAÇÃO
Endereço: AvenidaPARANA,794 - BairroJADAMERICA- Compl. 1°ANDAR- CEP87.705-190

~ Cód;go de Controle
DAA1EKOAFSKH6531 1

(
"Verifique na Prefeitura a existência ou a previsão de lançamento da Contribuição de

Melhoria - CMEL para os imóveis beneficiados por obra de pavimentação"

(
A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle informado.

http://www.paranavai.pr.gov.br
Paranavaí (PR), 18 de Setembro de 2017

Rua GETULIOVARGAS. 900· CENTRO
Paranavai(PR)· CEP: 87.702·000· Fone: (44) 3421·2323

Página 1 de 1



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: FUNDACAO DE APOIO A UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANA-UNESPAR­
CAMPUS DE PARANAVAI

(MATRIZE FILIAIS)
CNPJ: 05.566.804/0001-76
Certidão nO: 134588910/2017
Expedição: 31/07/2017, às 14:12:23
Validade: 26/01/2018 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que FUNDACAO DE APOIO A UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANA­
UNE SPA R - C AMP U S D E P A R A N A V A I

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o
n° 05.566.804/0001-76, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br)
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas , inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.
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Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição: 05566804/0001-76
Razão Social:FUND DEAPOIO A UNIV EST DO PRUNESPARCAMPUSDE PVAI
Endereço: AV PARANA794A 1ANDAR / JARDIM AMERlCA / PARANAVAII

PR187705-190

A Caixa EconómicaFederal, no uso da atribuição que lhe confere
o Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação
regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -
FGTS.

o presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos
devidos, decorrentesdas obrigaçõescom o FGTS.

Validade: 06/09/2017 a 05/10/2017

Certificação Número: 2017090607191730072048

Informação obtida em 20/09/2017, às 16:27:18.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Page 1 of 1
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PARANA

Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda
Coordenação da Receita do Estado

GoVERNO DO ESTAOO
.. ::r..... a. Pazendl

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N° 016672386-30

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 05.566.80410001-76
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias .• Válida até 28/11/2017 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet
vl/ww.tazenda.pr.gov.br

•

Página1de 1
Emilido via Intemel Pública (31/071201714:17:44)



26/07/2017

•

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGAT'VA DE DÉB'TOS RELATtvOS AOS TR'BUTOS FEDERA'S E À DNJDA ATIVA
DA UNIÃO

Nome: FUNDACAO DE APOIO A UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANA-UNESPAR-CAMPUS
DE PARA NAVAl

CNPJ: 05.566.80410001-76

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas. é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União junto à Procuradoria­
Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e. no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei ~ 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nQ.1.751, de 02/10/2014.
Emitida às 13:39:55 do dia 26/07/2017 <hora e data de Brasilia>.
Válida até 22/01/2018.
Código de controle da certidão: F83C.32B7.0313.721D
Qualquer rasura ou emenda invalidarã este documento .

1/1
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Prefeitura do Município de Paranavaí
Paço Municipal Prefeito "Antônio José Messias"

ESTADODOPARANÁ

Documento: 908

" Diretoriade Rec~Jtasj
é~' 'DívisãoTribufária (!~Fjst~l

AlVA,RÁ 'h>~jll€ENÇA

A Secretaria Municipal de Fazenda,concede o presente alvará de Licença para:

NOME I RAZÃo SOCIAL

FUND DE APOIO A UNI ESTADUAL DO PARANA-UNESPAR-CAMPUS PVAI
CNPJ: 05.566.804/0001-76

ENDEREÇO
Logradouro: PARANA

Complemento: 1°ANDAR

Bairro: JAD AMERICA

794

CEP: 87705-190

Area: 70 m2
UF: PR

fmóvel: Cidade: Paranavaí

ATIVIDADE
Inicio da Atividade: 28/10/2005

•Atividade Principal: 85.31-7/00- EDUCAÇÃOSUPERIOR- GRADUAÇÃO

CERTIFICADODEVISTORIADOBOMBEIROW'3.1.01.17.0000809148-21
ALVARÁDE LICENÇASANITÁRIAN° 160012017

Estabelecimento autorizado a exercer as atividades supras enquanto satisfazer
as exigências da legislação em vigor:

FICA EXPRESSAMEN.TE PRt;>JBIDAA c. OLOC.AÇÃO DE.VOLUMES. E MATERIAIS DE . -: -,,'
QUAISQUER ESPECIE SOBRE CALÇADAS PARA PEDESTRES. / /'

VALIDO ATE 30103{2018 l/ /
Paranavai{PR), :ir' ~i,':d~io1y'

-I cheiro'"
r r'f ~'II!!ln3

l"APORTANrE: Em'casode encemJmenlc),paralízação.muda~de
endereço,eíteração de ramo deativldad~.!le razao'social;doquádro
socíetário, devera informariais alteraçõesna SeçretariaMunicipalde
fazenda atravésde protocolo.

. '.'

Documento emitido por: ricardokm



RUA ANTÓNIO FELlPE, N" 911· CENTRO
PARANAVAI·PR

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAVAí

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

VIGILÂNCIA EM SAÚDE

•

ALVARÁ DE LICENÇA SANITÁRIA
N° 1600/2017

Data da Vistoria: 24/0512017 I Exercicio 2017
A SecretariaMunicipalde Saúde(SESAU)atravésda VigilânciaemSaúdeconcede,com basena Legislação

vigentea LICENÇASANITÁRIAparao estabelecimentopessoaFlsicalJuridica:

RAZÃo SOCIAL: FUNDAÇÃO DE A. A UNIV EST DO PARANA- UNESPAR- CAMPUS DE PVAI
NOMEFANTASIA: FUNDAÇÃO DE APOIO Á UNESPAR
CNPJ/CPF: 05.566.804/0001 ~76
ENDEREÇO: AVENIDA PARANÁ, N° 794 - A - ANDAR 1 - JARDIM AMÉRICA

EDUCAÇÃO SUPERIOR· GRADUAÇÃO

SOMENTE ESCRITORIO ADMINISTRATIVO

o
M2: I 65,00 MZ ICOO.PrincipalRamodeAtividade: 85.31-7-00
Tendocomo responsável(is)técnico(os):

RT N° 1 PRESIDENTE: CARLOS DA SILVA N°CONSELHO O
RTN02 O N" CONSELHO O
RTN°3 O N°CONSELHO O
RTN°4 O N°CONSELHO O
RTN°5 O N°CONSELHO O
tendocomohorariode atendimentono estabelecimento:
RT N° 1 o
RTN°2 o
RTN°3 o
RTN°4 o
RT N°5 o

~.~ "\

bL~ '. _,io:Y/flj} 1#:,;/ " ;~.

. ..fll' . urestre ,'- _-~- -I ' ~ . -' I i f"!"",,
~!".",), ~"mll'á '/ r,la'('I(1( !.ltrdfi·-"·0:1:!fi·'Ji:?i!Eir1CiEl C~l Saúc;; y~'{~(;_-!~_.r , ,~~- (~. \'-:~ ~'j; - ,{;:: :f).-;'_ ()..~d cj~ilíf..j-L "

ResP.pelaInspeçãoSanitária I Coordenação I Diretorde Vigila~cidém Saúde
LICENÇA SANITARIA VALIDA POR UM (01) ANO. ~

É obrigatóriaa afixaçãodesta LICENÇASANITÃRIAem localvisívelao público.(leiEstadual13.331101-
regulamentadapeloDecreto5.711/02~Artigo:166)

A liberaçãodesta licençasanitárianãoeximeo responsáveldo estabelecimentodo cumprimentodas exigências
legaisde outrosórgãosoficiaisque tenhamação sobreas atividadesa seremdesenvolVIdasno mesmo.

RECLAMAÇOES
OUVIDORIAMUNICIPAL

156



" ,;

ESTADO DO PARANÁ
POLíCIA MILITAR DO PARA~Á

CORPO DE BOMBEIROS
5GB - SPCIIJ PARANAVAI

CVE - CERTIFICADO DE VISTORIA EM ESTABELECIMENTO
3.1.01.17.0000809148-21

o Serviço de Prevenção Contra Incêndio e Pânico do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Puruná, vistoriou II

estabelecimento ocupado por FUNOAÇAo OE APOIO A UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PR-UNESPAR­
C:\i\lPUS DE I'''AI. certificando que ;, execução lias medidas de segurança contra mcêndio c pânico estão de acordo
COI11 a~normas:

ILocalização:
,AVENIDA PARANA, 7lJ4 - A ANDAR I
CENTRO
PARANAVAI- PR

!Inscrição Imobiliária: IIIndicação Fiscal:

Ix5.' I,7-00 - EDUCAÇAo SUPERIOR - (iRADlIA(AO

• Este documento não gera direito a liberação para exercício da arividade económica junto a outros orgãos, cabendo ao
interessado cumprir ii legislação específica de cada orgão.
• A cernficação perde a validade, a qualquer tempo, C<lSO ocorram alterações das condições observadas 110 momento da
\ istoria, tais como ampliações, mudanças de ocupação, entre outras.
• () Corpo de Bombeiros poderá fiscalizar o estabelecimento a qualquer tempo.

iiArca Ocupada: 150.00 mO IICapilcidade de Público; II
',"IProjeto NIB: II Laudo NIB: II
,IOclIPaçào:C-I - COMÉRCIO COM 8AIXA CARGA DE INCÊNDIO II
:1Uso de GLP liberado: N:\O PERMITIDO II
Medidas de Segurança: SINAUZAÇAO DE EMERGENCI..-\. II lIMINAÇAO DE EMERGENCIA. EXTINTORES
F SAíDAS DE i:MERGI~NClA.
Nota:

VALlDADE DO DOCUMENTO: 30 de Março de 2018

14780048.57f65d98.140064a3.0dOOed7~ I

A ;tuh:l1til.~id.,J\! \.h:n:r3 ser ""t,mfirm;,Ja nu endercç..o
ww \\ .rrc\ l~Jg"'.IU.!!"\ .br

PARANAVAI. PR, 18de Maio de 2017

1!\II'ORTANn:
,\ 3.~n"tura nos documento, e~pedhlo, por "u'lu .k1rõnlco,lllrn ...'" do Si~le.. a Pn,rOIlD. fico dbpe."1I1u nos lermos da NnOOt/2811.

SOLDADO \\ AGNER D,\ SllV:\ "KJltElkA
Se,,"iço di' I'N"i'nçÜo

20 S:\RGEN1'O 101l, DOS SANTOS 01:0AMO
CitrO.. d.. Se" I~IIdr Preve·.çüo

Página I de I



CONSELHO FEDERAL DE ADMINISTRAÇÃO

CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO PARANÁ

CERTIDÃO N0280/2017

Certificamos a quem interessar possa que a empresa FUNDAÇÃODE APOIO
A UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANÁ - UNESPAR - CNPJ

N° 05.566.804/0001-76, com sede na AV PARANA, 794 - 1° ANDAR­

JARDIM AMÉRICA - PARANAVAÍ - PR encontra-se registrada neste CRA­

PR, sob nO1.951, tendo como Responsável Técnico o Adm. FABIO RIBEIRO

DEPROENÇAregistrado neste CRA-PRsob o nO 19.574, estando ambos em

dia para com suas obrigações perante o CONSELHO REGIONAL DE

ADMINISTRAÇÃO DO PARANÁ, podendo portanto, gozar de todas as

prerrogativas que a Lei nO 4.769/65, alterada pela Lei nO 8.873/94

regulamentada pelo Decreto nO 61.934/67 lhes confere.

Certidão válida até 31/03/2018.

Curitiba, 22 de setembro de 2017.

PR 006S']0

/smg

Rua CeI. Dulcídio, 1565 - Água Verde - CEP 80.250-100 - Curitiba - Paraná - Fone (41) 3311-5555 / Fax: (41) 3311-5566
cra-pr@cra-pr.org.br / www.cra-pr.org.br



tPl:()
Teixeira Soares, 26 de setembro de 20 17. ~

Emissor: Comissão Permanente de Licitação

Receptor: Assessoria Jurídica

Assunto: Solicitação de Parecer Jurídico

Solicito de Vossa Senhoria a emissão de Parecer Jurídico a respeito da

possibilidade de contratação da FUNDAÇÃO DE APOIO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL

,. DO PARANÁ - UNESPAR - CAMPUS DE PARANAVAi através de dispensa de licitação,

com base no artigo 24, inciso XIII, da Lei Federal N." 8.666193 e suas alterações posteriores, para

a realização de Concurso Público para o Nível Superior e Nível Médio, da Câmara Municipal de Teixeira

Soares.

Sem mais para o momento.



PARECER 0111017

OBJETO: POSSunL~E DE
CONTRATAÇÃO DA FUNDAÇÃO DE
APOIO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL
DO PARANÁ - UNESPAR - CAMPUS DE
PARANAVAI. POR MEIO DE DISPENSA
DE UcrrAÇÃO. CONFORME LEI

FEDERAL"""1993.

T....... de parecer jwidico. com fWc:ro DO aniso 38, iDeiso VI. da
Lei nO8.666193. que visa arwlisa, a JcsaIidade de PIOCeI8O de dispensa por justificativa (Autos
2712017) que tem por objeto a CODIrataçIo lDstiIuiçlo pública ou privada, sem fias lucrativos para a
rea1izaçio ele COIICUI'IO público para o Nivel Superior e Nível MáIio da Câmara Municipal de

Teixeira Soares.

A FlIadaçIo ele Apoio da UaMrsicIadc Esladual do Paraná -
UNESPAR - CIq1'JS Pamaavaí é iOSÔll.içIo brasileira. cam perIO'widwfe juridica de direito
privado. sem fias lucrativos. constilüida cm c:oafonaidade com as cxigências COIdidas na legis1açio
nacional C acadllal, com sede. Rua Gaaporé, .a aadIr, CadIoo CEP: 17.705-190, EIIado do ParaDá,
inscrita no CNPJ sob ri'05.566.I0410001-76.

o Estatldo da FUNDACÃO DE APOIO Á UNIVERSIDADE
ESTADUAL DO PARANÁ _ UNESPAR _ CAMPUS PARANAVAl esraIdcce as atividades a

serem desenvolvidas, cvidenc:iaodo a sua ""aÇIo Da pesquisa, easiDo e deseDvolvimeato, con:fom'"
se.verificaalravés doartigo3°. incisos I aXIV do mc:w.:ioaIdo esIatutD:

"Art. JO - Conrtltrd ob,/t!IiwJ lH&lco • '"1U111PJO (I apoio d
UlliwInltIIIdeE"...", • PtIrM4 .,: oU.."., - Compus de

PIUIIIUIVtII, (I ~ • enslIIo, • JN!SllIIÜiI e da

IDdDl8lJo,prtIIIIIINIIIlo ti ~ dI!IIIIJü» e l«IuJIógictJ, e
tu reltlçIJa IudtlldoIuIIs .",_ ti ~ E.IIulIIII' doP"",,,4
_ UllaptII'Carpu ,. Para....-4 #I ,.""",.. IIl1lNnlttJrla e ti

sockda., lII1'tIPb de:



I - pt'DIIIfJÇikJ • ~ U"lwnIda_ &iMJlltI/ • Ptmut4 -

UIIGptIr - Ormpus.~ -EsbItItI «S«ir'e+j
11- tIl'tÜ:tIÜIrJID CtRII __ da JllÍbIiau e priwMIa, IIlIclonais ou

tlSlrllIIgGra, .... _/ __ • ~jitwItI1UJo amIrIIJos

011 CDIIIfiIIJos. ptIrtI • CtllalçIo de /II""""" ti« pGlJUÜII, 011

pralfIÇik1 de 8I!nIços ". _ .. P/"; sctlc • tIIhIIItIdG de

/OI'IIUIçIIo, 1IJ1I!If~ l't!D'IIIIIIIfe e ~ de pesaoa
illl'llVb de CtMCIInOI_teMaMJIdivtIs;

HI - ~ e ~ .. r«2Il'iJtJt1 II_os ou d~
1nIerax. ~~ e."_,,,,,, dentro d~

"" prog1'fIIIIII de ~
IV - p1'OIIfIJÇilIJ e /tHItf:IIIII de ,.,,40s. ".",.. e Jll'GlllçlO d~
seniços ptlIYI tIr6.. pl6IlctJs eprie ._
V-~~itutJbl.içIodo deboIsu.atudo ede
inVCJdpçllo ~ ".,. ti """__sctlc de recul'SO$

""1f111110$;
VI - p1'OIIfIJÇilIJ e t1pIIlo .. ai,..., slmp6slos, .",;"tlrlDs,
COIII""'cIIu e estlldos file .,_ ti lMIJuItúI tio -sino, .um de

outI'os file t:JOIIlriIJII .. ".,. • ,.g,DrÜJ delét:lllt::Ds «pt'Ojisslollais

file II1IIII1II",........... sodddei"
VIl- praItlrJID ti« ~ e~ de ,..",_ file IIteIIdtun

tun~"""'",~ epriNllltM,dt!IrIro dos clnones
aClldlilrlt:M, file perIIIlIat o llIIIuIlmaID .. objr.dPos li o

treintllllaltl dept5WJIII ~;

VIII- o/~" t1pIIlo úutltJIciDIud tb .,tidtIdes de ensinoli
pe!lfIlUtl, e - ,..",&M... .. lrM6/er6rdtI "" tBfiuIJo de ~

tet:IIoIogIa - SI!IDrPI rJIbIIlwJ; { IP; I
IX - incentiwlllDS pe6IJ"''''''' _ rti++- _1!IfSÜIO epafllUiÍI
file ÜlenIuuIt 011 ,.,,,.,,, ~ IUMIS t«noIDgUu 0Il

proca8O$IIÜIII:ÚIIWM .... ~ ... ~;

X - ~ • pedI40 • tIIIIIIrp ".,. eJt«WItU' 6el'Viços de

radio di/II"" CMl Júu ~ -t:fIIiwJs, JIIMO ao
Minlstbio da~ e~ ans,,--a, e inrplemeIItar

tl6l8tem4, ap6s.".COII~ e ",~. IIIMd_do tIDS obJetlvos
da FlllUIIIçilo;

X1-A.~.""J1TÓI1f'ÜI$;

2



XII - prtNllOÇdo tk tIIMtItItIa n66 t:tIIfWmÜllltl$ fue visem à

~~~.h~~~à~*h~me

c:ientlfu:a, dentre 0IItnJs;

XIII- ~ GIl-r--- (~etfuiptunentos e

ediJiCllÇ{Jes)
XIV - ~ tk otIII'IiIriDs ptIrtI ~ ensino lia
modalltlilde liadi6IltrtcItI-." ,... 011 túNls.

•
lmpor1aare mc:ac:iooar. aiada, que o EsIaIuto da FUNDAÇÃO DE

APOIO Á UNIVERSIDADE ESTADUAL 00 PARANÁ - UNFSPAR - CAMPUSPARANAVAÍ,

em seu artigo 1°.estabelece que tJaIaoSC depessoa juridiça de ctiRiIoprivado. sem :fias luc:ndivos.

De outra parte. a Lei FedaaI DO 8.666, ele 21 dejuDho de 1993, que
reguJameatou o iDciso XXI do artigo 37 da CoastiIuiçlo Federal, iDsciIuiu normas para licitações e
contratos da admiaistmção públic::a, prevê c elenca os casos em que se aplicam a c:onIrataÇIo através
de dispeDsa ele licitação, assim dispoodo as previsões que dizem n:speito ao prescoIC caso:

•
XlII - "a conb'tIttIçilo tk ÜdtitIIÍÇIJtI bnIsiIttInI incumbida
regimenllll 011 _ ... ".". II!I* ,. '_"";" do msüw ou do

daen~ ~ 011, tk ÜIStiIIIipJo dnlicoda à

recufJS'tlÇilo SIJCÜIl do pre!ID. tIesM file" t:tJIItrtIIIldt detenha
inquatlotuWel N!JIIIIII9IID ~ e 1ÚI8 tenha fins

",__ " ~

Tem-se com isso. que a FUNDAÇÃO DE APOIO À

UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANÁ - UNESPAR - CAMPUS PARANAVAI. preeDche
todos os requisitos legais previstos no artigo 24, inciso ~ da Lei Federal D° 8.666193, que permite

a contrataçio abaWs de dispensa de licitaçio.

No que cooc::eme a reputaçio étic:o-profissioaaI. os trabalhos
rWizados pela FUNDAÇÃO DE APOIO A UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANÁ -
UNESPAR - CAMPUS PARANAVAi. deixa daro sua ablaÇão e sua capacidade. deixando claro de
forma inequívoca a sua reputação.

3



DOS ENTENDIMENTOS DOUTRINÁRIOS

o sistematizador do diIdto administrativo brasileiro. saudoso mestre
Hely Lopes Meird1cs. em sua obra "LICIrAÇÃO E CON'lltATO ADMINISTRATIVO", Editora
Malheiros, I~ edição. págs. 103c 112.

"

•
4. Casos de /idltIÇin~

LicitIlplo ~ 1.,.- file tiA~ pode tIelxar
de realif.(ll',., 1iIIIl!ÚI.~ A __ ...... ~ t:J/I!MIS (1111. 24),

file exIIIIIbttutlllltl& GIl.."..

4.& 17. Conl1'tllllÇllt!$ de ~ CMl tIS ~çiJes sociais,
'IIItúijIt:t.ItJss IUI brbIID .. ~ aj'et'fIS • gOPel'llO, para
atividtldea ~ IUI 0IIIIIrtIt0 tIege.tdA

•

As organhaçlJes sodI.tü silo pastJtIS jlll'idictu de direilo privado
semfins IuCl'tllirtos. __ ~ pe/D PotIer Ewcutjvo, cujllS

otividades seJtIIII lIirigida tI(J asiIUI, 4 pespistl cientlflCII, ao
desenvolvünDdo ~ 4 proII9lo e ~ do IlUdo
ambiente, tl cullllra t! 4 __ (Lel '.637, _'5.5.1998). O Poder

Público pode ejf!bUlr CMl asa atUalf" CtIIIIrtI/OS • prestaçlJo
tk SS'tIlços, "'" /ldttIçIID; fJII"I ti ~tI • IIIWldtldes
qlle estejlllll ~ IUI CIIIIbrIID • gGI4D, deJdro • esp/riIo dtI
fOl'mtIÇilo deptITCI!IitIs t!IIIre ti S#!IDr público e ti privlldo, visando à---IWtIIl'QlÇiltlda jültJIidwIa .. tJrgIIIf~ SOCÜIls. .,

Em sua obra "CONTRATAÇÃODlRETA SEM U 'AçÁO",
Jorge Ulisses Jacoby FCI'II:aIKks, que é Procurador doMiaisIbio Público jUDto ao TribuDal de Contas

do Distrito Fedeml, Livraria e EditoraBrasllia Jurídica Ltda. 1·edição. págs. 221 a 228, ao comentar
o inciso xm,doartigo 24, da Lei 8.666193,trouxe os seguintes escólios:

"-
14.1 N#IÇiJa

Esse disposiIiwI constitIIi 11II1II ÚItmIÇ8tJ dtI Lei de IldtaçiJes e

sob,e ele vem &eIUIo ctII1IúIIJ t'81.IItiw!I esc6IitI dos membros
doutrinadora p6trios.
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Na. 6aIldtJ .... J" T..,.,.,.,. JúIIJrfile ti ". LeI
1frjI"'__ t:8IIIfIN, lIIIJIIe .,.". II ... tID lII't. 211 •

ConstltulFl FetIIftI, fi" ÜlCllIIfbe II &IiIIID • prtIltI01W e
bramtlwlr II~ datI(JIt:», II'_"''' e. OIptlclúlç4o

ttlClloMp:tl~

•
_ .,."..,_ .. J-- ... ~ ,. iIu::aliwIr II
~ I ptII' .... ,.~ • """"0.A lei
_tIU«:e 11II1II ..."_,,,.}IItIIIlM .. lIIIlwno .. lú:IItuIte6
Nado, ".." ... .,. ,... ... _,,_ ..".,,_ ttunbiIrI

tut'" pelo DWlIa No .,.,.,. CIHI}IIIo .. II kgl8ltUIor
~, CMl ...... ti ",.".". • __ jlU'ldko
lundtllUllltll no cao.

U.2..R.quwu.
...t I.prtIOCII"'" .", .., ri" .,.__ ,.,.,1Iftos. l1Itlos 1'OIúuIDI
ptII'tI tipGWJlltID """'" ~..",. Na.MIIIiIttIaiPt fue:

o l1Ut11udt.wtll&lllo foi .. ",.."".., tleldlltls fi"..ürldoII n.
FrtIIIÇtI, COIII M.... B""_' ..... ti fl'1Il ti IIt!ItlIulç/lo I

UIIIII itIJltJ de 01'tI tJII de ...,.." .... 10 "'" • lWIIltP epennkll
~ ."",.... SliI •• ....".." .... ptII' ptII'Ie dDs
".".,_ ... 6f'IIptI .", ---, tIe ~. ~ p6/o6
61'61. dq potW e'.... ptII' II. JII'?C""vIIII "_""ate

.~

flDintlltl f'14' "., ....",.,,. ... N& ,- 11II1II ltI&
tlIrtdOl'tl _ lIIIfJIJe _" " .. II'WJIII ,. ,,_.. E ..
tltivldtUla ~ _ ~."",. regra socll:lh

in~ I) ~ • fi-GljII..{Iut9lII ti tIIIIIIriIIttIk do
todtI.aJIUIIbd e_~.
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No 1IIIIfÜIII'IlI-pt'tI/aJIIr c./M II.,.••..,.",.,_.,~~
g-"'.M"CWF ........ ...". ...... ~ f"·
pode CtIIfIer tINltJI .. ".". ... ~ CIIIIID acoIa,
SÜltIlcttttM,.,.. ........ ",.,., ..,. .... "

•
Por .braIII!InI • .",.". ."..,... .. ,.,.,_"". • tIrt. 171,

úrdsD 1, • ~ '1IIMnII. - fI* • ~ llaufIII11lcu"'''''' •D&-kI.~2.612/411- .. "PNI por tlllaIogls,
i .. CtIIICJIIlIIMr,.",.,.,.." •• ".. ~.",. file .. tenIIa
ClllUlllMI4tJ _ .. ,.. ",."",,_ _ fII- -- _a Htk c

admllÚlt1'tlÇlJlJ II.PaIs.

14.2.2.No __ ,.." ....... ,0, ... CIJINI._-,tI«:IIuado
""ti{I-}«lN. """"""'"errl've g:
U.2.2.1. Na ~ " paf.... ..",.., 011 ..• WlMIfICIIlD
bradtuCÚllull;

14.2.3(lIIc ()jIIllmI ~ r t 'ami. _",__ .. rqutflçilo

8kopt'tIjluItMIIL

~ _ CM'" • ,_...to ti .d' Ir. ()ptIIrlIft8nlo,
."",."", ... / ..... "" ..... ~t:J()IfI IIIptI#(HU

lnstituIIIDtu • .tUr'« 1aII_ ()file _/~ ,.. potYf"e/a:.jd
'1"11 lIIlo ptJtk lIr fi- IIH:I'IIIIlWI6, CIIIIf() _ ... a fomta ctHIIfI

NiIllfII a 1111.follf4o.

Nilo rtIrO ",.", ...... 'I'" lIItJ ,,"./II"'" ~ .. paMJlIS

.f6Ica '1"1! ctiIIM ti ..ti f f 01IIII __ ",..".. DII .,.., o '1"t1 I

pior, CtJII/" .... ,.",,~ lIktJ JII'DIIaIIHw' CMl ti tlIUIneúl de
ctHIWnliJl'iq de ~ ."". II",. ."14.,,,« SIlo CtJÜIIS

6



bastantes distintas: exige la Lei "lnfuatlonbel repul4ç40 ~

p'ojissiolull", SI!!IUIIJ "'-Jid-Ie II IIUIIe. 4e coment4tios
negativos, 011 II exisl2nCÜI sinrIIltdnetl • IlIIores positivos e

deprecJativosCOM~CÜI tio tJI'ÜIItáI'tI: IIIIIS ésufo:iente que a

instltu1çiJD stJ .seill COIIIIed40 110 lJmbito re.striI8 dos que atuam

naquele segtIIDII8 .1IfI!I'mIIo.

No campo dtu licitlzçiJes OIIW COIIoeito,fue senJ .Isto ao depois,
guarda semeJIumçtJ: la lI6ItJriII apecúúiZJJÇtln, que assim como
inquestlondvel repultlÇilD ,,110 f!Jdge que .., detentor esteja
frequentando tIS priIItI!ira ptl.giIfa _ jomllis, bllStlUldo que a

comunidade • deter_.. tIIivüIilde lJJbtmd o amheça, nos

limites eCQI'tlCIerlsiti ~ ." lei.

Ndo raro0U11e-.stl criIictIs III11is conceitos que do bastllnte dúos

ou abstratos e, em úllillla enbviII, iIfptI1tivo.s de serem
contrastadosju~

A tradiç40 dtJutrintIrúI do nosso DiNlto e ti renltlnsosa
jurisprudêtH:üJ dos lTiIIIInIIis II&IIIMNI J1D' ~ que os atos
admJnlstrativos ndo pot/mI Ú!T o mbiIo ".forI4o ou julgado pelo

Poder Judü:l4rio. NII",. /eIh $ÚIIe;Se dt!SSII liIfJuI • pensamento,

ficou assenttldo IJue tIO Poder htlit:i4rio :só ctIIItpt!IÜl "poIru1JJ(~1I'
as IronteJras da ~ dos lIIo!I • A.dmiltistnlçllo Público.

Enquanto o jutlii:ülrkl brIbiM__ 1IfItIIuntotI-- II descrença ti,

alguma tut6l1asobre o gestor de I'eCIInIIS púlJlicDs, atéque, em boa
hora, o ConSfitrú..te piJs ~ por ,.", IIS concepç6es
que tomartUlf bwioldPm os lIIos • A.tImüristTllçilo, impondo
indelevellnellle, e tIO CDIIIrtbio do que até entilll ocOl"lio,que os
atos deveriam ser plentllfU!llle t::JUJmlntulos, lido stJ quanto à

legalidade, IIIIIS ltIIIrIJéIa fIUIIIdD II ~ d IIfOI'tIlidade,à
efu:iêncJae a ejicIIdtI,~"II outros IItributos como

economicJdtule, esttÚlekct:lftlo t!!I!III t:ItIIIIpd2ncÜI JNIIYI os Tribunais
de Contas, como tlg__ 1I11r:i.,. • controk externo da
AdministraçrJD Nblit:&

7



Por fim. nIo poderia deixar de trazer a lume os escólios de Marçal

Justen Filho. em. sua obra "COMENTÁRIOS Á La DE UcrrACOFS E CONTRATOS

ADMINISTRATIVOS" Editora Dialétic:a, l~ ccIição, p6p. 3101316,obra esta do inestimável valor

prático aos operadores do Direito Público. minuciosa Da análise do referido dispositivo legal, mas
sem perder a qualidade, assim se manifesIaodo:

II.-
19) Contn1tt1Çi18 ap«/JiCII CtIIII batài9ID _ fou lucralivos

fine. XIII)

A prePis40 do ürc. XlB ~,1 l1li /.,go do tempo, enorme
importlnCÜI prtJIlcG, f!Ü file 61ft tomOll 11111ctIIIIIl tk CtHItTtIttIç40

diretll mais ~ e tIIIIpIo tio file u pot/Iritz pretender
Driginalmente. YoIII,.. llipijictltiPo de NCIInDS vem sendo

IIp/Jcatlo em COIIlrtIIIIÇiJa tlin:IG pt'tIIit:tMIa CDIt rapaldo no
dispositivo. Bem por üro, CtIbe IIfl'OfiJII_ 1.1 t!JtIIIIIe do tIispoNit;vo.

•
PDderiailldag",.... o lIIOIiwI peID flllll o /egüMtIDr optOll por um

Cl)ftceito ("ÜUIiIII~., 'JIII4 #UI tkrtlcII .JruI4ca, apresenta

<»mplaitkulf' lIIIIIito ~ PotIeriII .,...._ NIido de Dutras

jórn..tla, _tIS ~ lIIi6 COIIIIJ "'pes8«IS jurúlials" 011

"associtIçiJa 011 JiIl'tIItçiJG". TtM • ~ file II soIupJo
legisllIIiwJ ,,110foi CIlII_ ÜCiJIlIeM-«voc4bIIlo file, ,,110Dbstl.lnte
UIlUl l'tIfIJbel CtII'gtI de hfr' 3 ã_"'9'o. tIpNSI!IIIIl "", "dcko de

signlfb>Jt>"_""" ~

Em primeiro lugar. " ~ "'üutIitIli{il'" exclui pessoas
j1sictJS. ÂÍlltIII file 1.1 ~ ,.. .... set1t!TIIS t:&p«tm unt4nticas,
1.1 idiia d~ -ÍIIStÍtIliçilo'" GII1 .~ II lIIIfII estrIItllrl.l

Drg(Ul~1Il fU.~,,~II"~ dosa

hlllflllllo. Na lfC!99Í'P ",,&::ltiNl .. ~ """, ÚUIIitIIlçiJo III"'"

pe8SOlI jurúJicll peclI~ JI*Ia l1inCllIil9fo ,) tulk,açlo de

certos jüu fue trtuucentJe. tISÍIII4I'aXS dos seus tJSSOCiados,com

" ctlI'lICIeI'IsI diz permtUllIIdII l1li 'tlllgo do tempo II da
estobllUltM/s_ oIUlIÇiIA Ou ~ todtIs tIS üntitvlçifn em sentido
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subjemo silope6SOtI$ ju~ lIItIS lImI toda IISpasoajurldkas
são instituiçiIes A peuDtI ~ tIGIiIM,. de ..,inculoçilo

concrda t! efelÍ1lG 11liliiii tlliW4lltIe NÜIeÜNI_ com IIlV!11llf,llÇ(lode

idãos e objl!liwJs lJIIe"_1I«fIIkM tISpeaotIS jlslcas 1180 é u"'"
institulçt1a. A iIutIbIlç40 ~ (I III11t1 tngonif,llçlIo de

recllTSOS IIfIIID'ÚIiS t! ,. crfDl'pl Ir"""",.. file se tIIdoIIOIIÜ'QI em

face dos seus pnfpriDs .t-~ JIIIW""'o (I gouu de um

llcentll'" gl'tIII « itcl.,._4IMt:i& s.. ~ d4ssicos de

instituiç40 OEsttulD, II IgwjII, .."... f!IIIidrrtln • benemerlncill

(Cru, Vermellra, s..tG Caa de M"~ fllndaçlJes e
assim por dúurtI. La" •.,,. file lIIGIIfII t!IfIlthda de cunho

Iucrallvo podem ~ CDIIfO butitIIlçISes. Assim, II"",

•

Logo, tem de ~ file II .,.tIIde Iqis/IIIIwI t!I'II evita,. a

contr","çilo tliI't!:m ,.".. "",. MIIwd- destiJIIldas de

aisJindtI social ctJIICI'd& NIo .- lIpIlaI II tIIItorb:llçao da

contrlllfl9/o tliI't!:m etIIfllCt! ,. pusnaJllt'IIIias t:riIIdas no papel,

mas destituldas de lfllllIÇiID M1dtII l!/eIiwI. A.ssiIJI, II nfednCÍII a
"instituiç8es'" eIimiNI II posú6ifideh • CtJIIIrtiIbIçiI diretll com

"associllçiJt1s" 011 *'ftilllltlçila- flll! SI!jIIM MtlI'tI tIpIZ7lnclll de

entidades 1IIII1Jn"",... 6t!IIIJI'fI file SI! I!IICOIIIrt!lfl !IOb ctmtrole de

sujeitos esped.Jico$ e'" 0==dm" file lU DrieIIIem par« a

,ealÍVlçíJo de St!IlS inteI'eaa pessotds. Nilo se IrtIItI de imputa, a
essas entidlules IIigIIIIIl1idII __ se ctJ6ÍIII •... sUJeraç4o de

persontllidalle JudtIit::tL O file se f~ lHJt'f'I'hüJ Il1t!I'ijü:tu se dita:=-=-__'W* ÇiP
Por lnstltulçllo ntldonlll tkHnI ~ IIIJlleItI estabeJecldII e
constitulds sob lei lmlsiIelnI. /IIIiJ t!!II4 exdIIlM tiÜlStitUlç/lo cujos

fundadora sejlJlfl estTIIngelros 011 que desenvoIwun lIIivit:IIlIk
modelada por ~ "'igea& A rtt/erbu:ia a instituiçilo

nacional nlIo pode ser iIIterprdIII/tI sqlllldo preconceitos

xendfobos. UIIftI y~ rapei"" " inIere6se IUlCÚlllII4podem 38
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contnJtadtu ÚIsIitIIiçiJa reIIu::iDtuuIII com movimentos
intenuu:ioallis ou sepillortls de jiJosoJItu ou poUticflS

desenvoMdtlS "0estTtIIIgeiro.

ofim buSClldope/II ~ dePertlllbl'tllfger pestIIlÜllt ensino,
desmvolVÍlrfBltO i"SfitrtdtMtd 011II I't!CllpeIYIÇiID socitIl do preso. A

fixação do objeto tIeN ., de lIItJdo/0I'IIIIIl, "0 iastrunumlO que

discipline st!!IIfu"~-- *'II ,q6bu:itl ,)delerminação dos
flns por via ~ 011crt_dri&

diretll, est40 rtfD'ÜIIJs ~ 110 tIispmitiwJ legal, que
detlerd ser ~ de lIItIIIo lIIIIp/D, o que túio eIinúIIa uma
dellmItllÇ40 segu"do II ~ tIIIottMIIJ e pt'naJmle no

momento em que 0CIJI1't!I' II CtMII'tIIIIç4A A qllGll totlllúlade dos
vocábulos possui núc:leo5 _.1ItIcos iIupIesIÍIIIUIW!ÍS. No entanto,

há diversospt'ObIemII:JNI'ijictIdtI$ eIII/tu:e« CQ$(M concretos.

19.3.1) A lIIivúlIIIIede pertIIIÍM

•
Em princ/piD, o Cf1IIa!ito « '_"II. MM UI' inJerpretado
amplamente, nitmuJo pnconceitos qlllllllO tMJ objeto da atuação

desenvolvidll. MfIS lIGo !III ptJtIe tlIInritir fll" _ o pretexto do

desenvolvlnumto de "J1a4I1Ü11", ti instituiç40 deselllpenlte atuaç40

de meTlXIdo, ~ ,. "kposiçIotio art. 24, ine. XIII,
JHIIVI obter II",. ~ lfIfJIwe _ pDllllCÜIÜ aMIIJIMtUI4J1'e.1V

Isso condu: 4 ~ de tIjInnIIr que "pesquisa" "ao
equillale, de lIItJdo plII'tI e sirup1es, tIII ~o tk soluç6es

inovadorflS 011 daeMIIet:lda. Se asbn o fosse, seria

caracteriuWel COIIID pe:MIIIisII lDtM .. ,., d. por exemplo, de

desenvolvilllt!ftlO • lIOIMçIIa 606 DfctRlV!llda para II

Administração Plíbl"u:tI. A tIIiWIIMle de pe$fU- pressupile II

invesdgllç40 do "novo-, ",.. ,,6s !III restringe II lIDIto. Â pesquisa
conflgulYHtl apt!llfIs qllllllllD,,40 IIot1Wt1"11II1II VÜfculllçiloentre II
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otividade do pe3lJlllsador e (J obtaçiJo de 11m,esulkulo prático e
imediato. O file COIIflgunr ,. pafII_ i (J IIapnocuptlf4o com a
satisfaç40 ãuelll de necaâtlnt/e$ do pesquisalJor tHI de terceiros.
Esse desinteresse e esstI llllsinda de CDllSlnUlgimatocom a
obtençilo de resuItat/tJs ÍIIII!t6IlttJS d40 Cllllllo ãiferencial à

pesquisa.

Isso signijictJ fue tipaIllI_ nllo poatI ter vlnculos lntllretos com
otividade IuClYlliwr e ~ ..4Iids7 II!XÍSII!III $t!.I.Ora industriais
que deãlCllm eIIOI'IIII!S inwstimentDs em tIIivüJIIde de pesquisa,
visando a obter dt!scoberItIS e pI'OtiIIdr invençiJes exploráveis
empresaritllmellte Conflpl'll-5e (J pesfllÍStl no untido tk qlle a
atividade tanto ptNle prodIIdr efeitDs SlllisfIllÓtiO$ como n40, sem

que afrustraç4D dos afOl'Çt1S COIIfigure 1IIIItl1lllla9/0 dqeltuosa.

Existe mtlior diflcu'" no tDc:tuIte 110 conceito de

"desenvolvimento iMIiIudonal"', indllsWe por efeito de uma
espécie tk IIIlto-referl6i6dm'e tItI ~ Ali se indicam as
instituiçiJes que prOIllOf1e111 o 4esellvoMmento de outras
institulçiJes.Deve-u N!pIIIJIr file o di:tposiIivo IIIMdeàs instituições
sociais e poI/tiaI& T~ o mtIior "fJ"OfiI"dtmtelÚb sobre o

dispositivo seja propldtuID pelo o:tJIJM!, tuIimrJe realiUldo, do
vinculo tk pettlnlndtl e1IIre o ob/elo do conInItO e a junç/lo da

instituição.

Jurisprudêncúltltl TeU
"... no conceito de '~ instihvimrlll', esta Corte

ressalta que essII express40 ,,60 pode 6D' inte1'prdllda em sentido
amplo, a fim de evitIu a ~ sem mtIiDres critérios, desses
órgiloslellJidtldesmetlilfllle t/ispt!nstI • IldtIlçiJo (Decisilo 11."

30/200 - Plenário). .. (AcórdJIo ".3.S61121JtJ4 Pkn4rio, reL M"m.

Marcos Bemquerer)

19.4)A replllaç4D iIupIesIloItbel
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A exigênCÚI de -"'lJIIeslion4veI replIlIIçiIo Itlco-projissional" tem

de ser enfOCtllla CIHII Ctllltek DePe ser ÚllJuesdonáveJ a

capacltaçllo da tItlvitJIuk ob}eIJv& EJdg ...... 11$ virtuda itlcas

relacionadas dirt!116 e ,,~ com o perfeito
cumprime1lto tio CtOIIITtIIA /JispIdtlS tJII fUestiolftllffDÚos sobn

outras questões sIkI S«:IIIIJI4rias e lfIo $I! tuImite um po&:imnento

ideológico ou politU:o sobreo CDlftrato. NiIIJ I pon/t1eJ impugnar ti

contrataç/ID ptJID siIIttpIeJ foruIt-tetrto da tli.sctwtIIJIICÚI com a

ideologia adotIIdtl pe/o6 _jeittJS l!IWOIvüIos lfIl ÍIISIÍIIIiç4o.

do contrato

19.6) O lIÚ1culodepertiRlnciII eIIIt'e ofimda üutitu~o e o objeto

.~

•

Um aspecto/untltmunttll resüIe em lJueo me. X1H 1140repraenttl

uma espick • wJJvultl de esctIp(!ptD'd ti rmiizP9Io de qualquer

contrataçlo, sem nec~ delidttlph SeritI um despropósito

imaginar que ti qutlliMde _lIjeJiwz dopiII'Iit:Mltr ii ser contratado

(instituiçrfo) seriII sujieiente ptIlYI t/IsptmstIr ti Iicilaçlio fHlI'a

qualquer conIt'tIIaç40 J.SI»4tI peIs Admütistraç40. Ou seja,

somente se confipnun os presslIposI0/6 do tIBpositivo quando o

objeto da COIIIrtIttZç4oürsere-se 110 a.bito de lItivltIIuk inerente e

próprio da instituiçiIA SoIJ um oeno bgulD, ti exec:uçllo de certa

atividJ.rde por u"'" tÜI 'IIÜ1uul11 iIuIitrdçiIo t:tJIITeIIPO"dee equivale

à atuaç/lo do JR'óprio &tIIIIo. Por ~ o ÜIIIdo transfere ti

execuçtJo da atMtJade para _ lnstitIIiçiles. J'O' melo do vinculo
jurldico cuja lUIbIre1JI I _ito lJIIIis pFÓ1l:ÚI«I de um convenlo.

JustiflCtHe ti COIIInIIIlçiIo ~e peIs tllUlnCÚI de fim

lucrativo da lmfltrdçilo e • SUtlYOCtI9'fD para o desempenho de

funções cltIramente ntattIls (/lO menos, no sistema ptlirlo):
pesquisa, t!IIslno, d.eseII~ _ ÜIStitIIiçiJes, ,ecuperaçllo

social do preso. JllSlfIJWIIU pIJr isso,n60 Iul ClllJinrento de invocar

o ine. XIII para protlIIdr IIl!UC11çi1o de oIIjl!lo que nao é inerente

à atMdtltle J1I'ÓPI'i4 • ÜUIiIIIiç/io. IUI lImbiIo dllqudtIJI funçlJes

explicitallU!!llU ÚldicadtzS lU1texUllegisJativo. Multo menos cablvel

é desnaturar tifim. institulPo para tlgregar outros objetivtls, de
exclusivo interesu da AdminIsIrtIçIJo, que s60 encampados pela
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entiIkuIe privtM/tI CDIIfI) ItJnIftl de azpIIIT 1'«II1"9IJ$ para SUa
IlflUlIIIeItçiItI.

Nesse sentido, o TCU ,_, pro/mt/o üuJmertIS decislJes. Cabe

lembrtll' JNI!ISIIgt!III "ue se t!IfCtJIIIIW lU} Aa1n6fD II· 1.616/2003.
Plt!IIdrio, "O MIIIÜIq de fIU M" jllrisprudbu:ill tIessa Corte}4

afirmo" "ue,ptIIV a ~ __ t:DIII ~ " norma supra,
n40 bII!IIII IJIU! a mIÜItIIIe t:8IIIrtIIII4II ~ ", requisitos
estatudrios eJdt:ItIos ,,_, ....... itiN kgtIJ, i 1U!CaS4rio, tombém
que o ob)eIo II ser tXIIIIrtlItIdtI p" estniIIl CDf'l'elllçlJOcom as
atividam de f!IISiIro. fJGIIII- .. 4t:s5f'HII.;"1IeIfI"fI ÍlUlÍlllciona/"

(rei. M'III. AllguSIDS"..",." 0rwr/arIIIl).

JurisprudllrcJa do TCU

"A co1llratllçlJo dirda t:DIII/~ "OlIrI. 24 XIII, da Lei de

Licitações det1e tJCtOn't!!I' "U_. IIDIIW!T "ao entre esse
fundamento. II nlllll,." • üutiluiçlo CtI'IIIrIIt_ ti o ob)eto
ajustlldo, aIhn • CtIIIIpIIIiMIitWk l!IIIn ti preço de met'CIldo. Os

instrumetllOSCOIIIrtIIuIlÍS ..,_, exp/iciIIU' tISpreçtJtS fi serem pagos

pelos itens de setYiço!$ tf-'IIIfWIfIe ~, "Jim de glll'tUllir

'Iue os IM$IIIOS Sl!jlllll allIIpIIlhàs COIII tIS pnçtJiJ de merCtUlo."
(ÂCónllJo ". SO!2fJIJ7,PII!n4ritI, JYl. Mia.&.jfIMbI Z""'er)

• "•.•'Iulllldo• COIIIrtItIIç/II dinIa COIIIfulcro 110ÍIICÜD XIII do IUL

24 d" Lei de Lic:ittIçiJa, '*'*panI a 'U""'"i++ de haver nexo

entre a nfllllrerll 46 MIidtM:Ie ti o ob}do ctJIIII'tIItMJo allm de
comprovtUla ~ _ ~ COIIfor"'" ,..uuada
jurispnuJhrcitldesttl cort4 .. (AetJnIIIo II·1.6UI2(J(J3,Pknário. reL

Min. Áup_oSII~ OmIk.ttIrlJJ

A lnvocaçrfo do me. XlII tio arL 24foi uJjJl:IM/tI de modo reiterado

para " CDIIIrtI/IIçIIo ,.,.. «cen. 06]dos COIIlIVIIIIm Isso

condudu o TCU "JWO.ferlr dedsiJts speljiaIs.
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Jurispnu/bu:úl do TeU

"O TCU, como Hm 1IS6ÜI__ lIunldIuIe ~ jd se lIIIUIifatou

por diventlS ~ fulllllD •..... _1iCItIIPJO t:tJIII baeno inciso
XlII do ar/. 2" • LId A 8.6WJ993 (Det:bIJe6 Pli!nllrills lU

657/1997, 30211991. .JWl998 e OJW2fJIJ2, tlmtre outras),
paciftCtllUlo o enlelrdillfelllo de que ltII n40 permite II contraJllçIlO

de seniçqs de ;"JOI'IIIIIIit:., t:ItII'fJ"n- tNI tJI'tIúuIriDs, tendo em

'Vista II t!XÜIIIIdII • diP8JG diiJHw.fIIS de reconhecido
conh~ eIII ÜIJ~ (Drridn 12311997 e 15012000,

Plenário). 111 (Ac:órtliItI11.. J.56412tJtJ4 PIeIItlritJ, tá. Km. MIII'cos
lJenuiuerer)

•

u__ procedJl 110 deviIIo prtJt:CIIIO IIt1S COIIIrtIIIIçIJe de seniços de
lnjorllllbictl, metIitMIe licitIf9'o tNI ~ tIinbI,obsenlUl~
se que II IlcittJçiJo CIIIfIiIuuI .... ti ngrtI geml II ti contrataç4o

direla, exceçiJol file, ctJfIfIIMI, ~ tIer1e .. 1IIIDt4tI4 qUllndo

hou'Ver o preenchimento dos l'efllisitos do III'L 24, inciso XIII, dll

Lei n;" 8.666191, deNIt_ II """""WIfiItI t:tIIIIrtItII1re debau

evidenCÜldll, tIÜUI8, II COI.wItt9ID eIIIIe" objdIIdiJ CDIIIIYIIOe o 6eIl

tkst!nvohimelfttJ .... d_Á •(AaInIao.. • 2.1-19/21J1J6, r c, rel:
MI,.. U6irtlblll ApiGr, tá. • deIibetYzçilo recorrida M"m.

BenJfUIIÚI ZJIIIIÚI') ~

Portanto. a contraiaçio através de dispensa de licitação,

necessariamente deverá observar e cumprir as disposições legais acima referidas, DO âmbito da

aplicação das mesmas. devendo tais disposições serem rigorosameoIc observadas. para plena

validade c eficácia da CIOIIbatação.

Deixou-se para trazer uestc podO OS eateodimeotos doutrinários no

tocante aos aspectos que envolvem a rem.uocração da insribúç:ioque aio taD fins lucrativos:

Hcly Lopes Meirelles. em sua já mencioaada obra "UCTAÇÃO E

CONTRATO ADMINISTRATIVO", casiDa que "_0p.-, P116/k;optNk 1If"''''' com esMIS

enlidtzdes COIIlI'tItoS de pnsIlIÇilIJ 1M senrlpas, .",1idmçiIo; ptIItI " ~ de tJtil'üllldes

que estejtUII previstIu 110 t»nIrtJto 1MgesIiJo, dGrtro do espIribI • fomttJçIIo • ptm:erÜIS entre o
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saor públIco e o pritltulo, v&m.do .. ~ -.Jüur'ú'a"n tia org~ .rDCÜIis. (obra
citada., pág. 103 c 112)

Jorge Ulisses Jacoby. em sua obra "CONTRATAÇÃO DlRETA

SEM UCITAÇÃO". DOS tmz os scguiDtcs esc6lios:

14.2.4 fue ofuturo t:DIIIrtIIIIdD 1110 taIIa fou IMcratitTos

ES$tI exlgltu:la, fue COII!I!IiIIU ~ "" tios crlDMntos
essenciais • bntibliçllo. tiIPe!1IlP parte do pnJpriD registro como

caractt!1'fstJcs Ülllftl8lbeltID Jlnalidtulc

A tIIIslncia de.fim IMCI'tIIiwI 1160 ÜIrpt!IIt! file a Instimiçllo cobre

remuneraçilo peID 8I!'.I11iÇII'l"eP'aItI 011 prot/IIto file 11DIde, fato
absolutllmenlt! ntllllTtll e lId próprio de tais latiIulçiJea. O que se

lhe impede éajúIaIiJaJe luatJtIiwL ~ J,ltIIÇIIl Juslen Filho,
com o habitual seIISD • opot'IIIlIÜItIIIe, file _ #llStitu;ç6es só

podem se revestir de penDIUII/IIII4e Jurúllca • dIreiID civU, pois é

impróprüJ ti ~ 1IWIOIIIIila8D1RIsaIT /Mao.

•
Por dhersos epIs6tIJM coIildM #UI pr6IlctJ
instltulçiJes file bIaau. o lucro, e IfIIIiIG ~ de forma

exagerada, tlbrigtlllHt!110 so}i!lmtlJIIIIW u_fntir!tIWJI'I!$ doEsttldo
e chancelllr .. .-is a a:pa/iIIçiIA pt.,. de -tk. escolas de

inglh, faculd4tles, ostenttlllf p116IiaunenIe file 1140almejam lucro,

parti obter ÍSI!IIÇIIO • ~ adlfllirir l.t!n't!IIos, fIT1II/U'

"conlllnios". PtIr Inezbtlr __ • CttJIIIroI.e pnMo sobre os "'os
COIIstltutivos e ~ ~ ""Iu__ eutB üutituições

nhipócrittlS" pe gertIM abu/i.ptI9Io tia ~

Na drt!tl dtlS licitIIçIJa e CI/MII"tIkI5, porIm, tISCorIG de ConltlS fue

podem apuciar o lIIiritD do Il1o ~ Íllclusive quanto a

IS



Nilo só porque II Lei ctJIISiMrtI crime dispeIutu II Ucitaç40 for« doa

CtI$O$ legalmmttt ~ flllIIIIo pelo fllkl de que I tlner do

A.dministrador verificru COIII CtIIIIdtI o fI8MIe com que contrata,

qUanJo no ctI$O apedjit:D a rqJllttlÇilD Itü:o-projissional, na

comunidade, I que devem lIt!I' jlllgtllloa com rigOl' 0$ agentes que

pt:tSS1biIitIIIlIIis pnIIiaIs. (o6nJ dtotIil, pág. 227 e228).

Marçal Justen Filho, em sua já mencionada obra "COMENTÁRIOS

A LEI DE UCITAÇÔES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS" ao abordar a contratação

especifica com instituição sem fins lucrativos. trouxe os seguintes escólios:

19.5).A. IIIIslnCÜI de.fins Itlt:nlliwls

•

Bd II 'luest40 tltI _ .. de fua IIIt:rtItiwJs. &. fómtu/G tem

sido aplicadll em ÍlllÍIIU!IYIS QISOS, "O tIitWIo posiIitto bruilelro.

Aliás, II JH'ÓPI'ÜI ConstituiçlIo FetII:rtIl tIlbergtIu a fÓTmultz, no
corpo do art. ISO, Inc. JI7, III. "c·, IID COIISlIgtTITII imunidade

tributária de entidIuJe8 eapecIJiau lell'l-ae diaputtuJo longamente

tlcercG dG ~ ,,,e D "'kperitWo CIIIIIfIDrl4. É Úlü utüi",r

a experilItcltllnlr.il/tl do Direits TriIIIIt4rio tlCtllTOII do tema. Nessa
linha, a regra ,,40 t!XCIMi do beltej1dll entúItIIJa que yenham a

apresentar circltllSllllld~ lucm. Ou aejII" II 'luatao nilo

reside em obter luao ou P"JIII:P, IIDplImo tiosIlIIos. Nilo se exige

fue BOIrIIIIItll S#!jIIIflI t:IDIIIrrIIIItl GIIldtuks tkji.t:iJ4rüu.. O que

exclui I ii COIIIrtlItIfiIJo de t!IftidtuJea qlle, lfIQt/elGdos pelos

princlpioa dII iniclIdiwI ptiwu/II, sejllllt vOCtldonad4s

essencltzJmenteJHUiI o lucro. Reit6e-se fue ". estilo exduldllS os

entidades ~ ~ e file bIIscom evitar

desperdl~ DII prq.iT.os r."... lt40 alllo exduúJIIs .. tidlldes

que buscam lucro ew!IÚI6td e ~e, ctJIIIO instrumento de

melhor retdhJlçilo de !IeIISjüu sod4i& t essmdlll fue II entidade

,,40 distribllil IucrtJB II l4IU II#Odadar "em lhes trans~~

beneflcios IIlJllal'lfler IilMIA d~T
Aborda ainda o mencioaado jurista cm sua inestimável ob~ os

aspectos atincDtes a questão da remuneração e da distinçioem faee da fUgira do coDvêoio:
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o dJspDsitivo IÜJnUlge ~ file ,,40 se orientem
excJusivame1114 pe/D prilfdpiD • f1tIIIIJIjtJSirAwk MIlitllS V~,

ajirma-u file a COItITtdIIçIo fomItMIII "0 ;"e. XIII deve ser

reol11llda pelo IIII!IfOT P'11fiO JIO'#ItW. E6SII f""""l4çiJo nilo pode
ser admlJjd~às file I«nlll'ill ;"itll o tJispo.átiwJ. Se a institu;ç4o
dispusesse de 0fJIIUIiçilts de ofen.r o lIIeIfOI" P'I1fiO possIveJ, então

bostarlll 1'eIIIkIu lidüI9Jo. Ao ürvIs de aJIItnItIIç40 1tII!tIitude
lldtaplo. Dd-!II!U1ll C!IUiIIIf1Io. s.~ file o EstmIo realiu a
contrataç4o de U1llll tISBOdtJçiIo de JH'f!SO$ para fabrlcaçllo de

móveis esco/4res. Pode ÍIIIII~ fue lIIIfII organiVZçllO
empresarial prlwM/tl ptHkritI ~tJr tIS _ bens por wUores

inferiores. O Estlldo net::aSiltl dar nttIPt!is e tIS IIIlfllire da

associaç4o de prcros porfIIe, t»IIj~ com ti mtisfaç4D da

necessidade de obtl-los, 1tImbi", rea/Jvz uma tarefa social de
reedllCtlçao _ tId__ e de/tJIIIJmID tIII seu ir'tIIMJJJIoprodutitIo.

Deve replItlll'-Se fue II hlp4tae do ÚIc. XIII t!IIVO/t1eu1llll/6rm.u1o

de incentivo d tISSIInçilopelIIs eatU«tIn ü socied«üslmplt!S de

funçila desempenhada peJo EsIIIIIo. PottIllllD brte7'essllGOEstado

fOllJeJllar o ~ • ÜUIÍIIIiç/Ja de inb!:resse supra­
individutzl, de cunho 1160 estIIIaI. PtInI ItIIIIO,potJerrl inclusive
daembolSIU valores _periores tIOS fue ptJt/erúuIt UI' obddos

nll"'" competiçiJode mercatIo.

• Mas isso "'0 eqlliwlle ti tMiInitir pnça.r ."avos, distandodos da

realidade. Ou seja, ~"...moptHUIt!rtIr os 4iPmtos intert!SSa e
verlflcar .si! os beneJ1t."Ún ,,10 eaRl8mlcos tIIIferitlos por meio da

contralaçíJo dlreIII pratk:tIt/tI aNIl bae 110 ine. XIII superam as

desvantagms ~ et1eIâ--.u aplITtlIIa.

19.10)Dlstilrçllo elIffaa • JiguTtl do CII1IIVInio

Á hip6tt!Se conleIIIpIGda IID me. XIII 1160 !II!confunde co", o
conv2nio, fue ,."",.. ptNI4 --.,., " _~ de vInculo

entre AdministTa9fo Alblial e f!IIIit/atlt!S privatJas destlluldas de

intento lucrtJlivo. Bd Ullltl distür{iIo fu~ consistente na
apropriaçilO da remu"mIÇ4o.
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No COIfVbdo, totIIu lU ..,.,.,._• origt!lll p4b1ia1 devem ser

utUiZlllla ptITtJ tIpIiaJç8II 1M ~ tJ6}~ O Ct»n1btio

,,110 tIIItDrÜI II ,..",,,eNÇIIo .. lIgenIG 011 II lncorportIç40 thu
'IIerb11S tIO ptdriIItIMiD .. ~ (!.rumdo muito.
tulmJte-# ~ • tlerpl!lltl8 ,.JirtH'er 110 intensae da
ativüJllde obJeIO do ~

Já II hipótese do úrc. XIII " CfJIIflgul'tl COIIfO um COIftrato
tulmbtistlYltlva AssiM,'" se flU IISwr6a~ pelo
Estodo ujlllll incarporru/IIS tIIJ ptIIrÜII8IIlO da inaIibúçiIo

contratada Bem licita{:iIo, tIII ctRIIII • I'GIIIIM:I'tIÇiItI_ preslllllores
de serviço. O file $6 i "JinIllldiMk blcrtIIivtI da ln8tituiçao
conlrtlkldtl, {) file ~ prtIibir • _ti ,.,."DtIp'lo. (obra

dlada p4gs. 31(1316)

PortaDto, em relação ao aspcc:to da laIIIIDCI3Çãohá que se destacar

que a exigêocia legal é DO sentido de que a iDsIituiçio COIdIatada nio tcnba fins lucrativos,
inexistindo previsão lepl para a cootratação com iDstituiçio com fios lucratiws. Isto significa que, a

ausência de fins lucrativos não impede que a instituiçio que veaba a ser conb'aIada pela
AdmioistIação pública na modalidade prevista DO meacionado inciso XlD, • remunerada pelo

serviço que presla ou produlo que vende já que inexistc óbice legal pua tanto.

• Com isso tudo, tem-se que o legislador federal aDaWs da Lei

8.666/93, colocou à disposição da AdnúaisIraçio Pública DaS suas respectivas esferas
administrativas, importante e imprescindfvel insIrumcato legal que permite a contrataçJo por

dispensa de licilação. de instituiçio brasileira iommbida .. mental ou eslahda!jemc:ntc da pesquisa.
do ensino ou dodcscovolvimcnto institucioaal.

Assim, considerando o ordcaameoto jwidico cumprc-nos verificar

se os requisitos para a aplicaçio do disposiôvo em aDálise cacoatram-se preseates:

Coaformc fSaIuto juDIado àOs. 41164 edocumeotos juntados às fls.
82/90 (cnpj), comprova-se que a instituição é brasileira.

b) A. brstituiçllo ser ÜlcllIIIbüItI ~ ou
eatatulal'Ü.Ultlmte dll peslJlIlstI 011do ~ ÜUIitIIcloIud;
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juntado às fls. 48/64

profissional;

o cumprimento deste requisito mostra-sc verificado, tendo em vista

os atestados de capacidade técnica emjridos pac diwnosÕIJIiOS c entidades púbIic:as (fIs. 69181)que

atestamque a iDstituiçio ateodeu de forma satis&tóriaas espccific:açaes e coadiçaes de execução de
serviços semelhantes ao prescoJc objeto;

d) ÃlU6Icia dejiIIs tllClYlliPos;
De igual modo. o artigo 1° do eslatllto da iDsâtniçlo demoostra que

esta exigência resta satisfeita;

e) ComprtwaI/tI a ~ COIII ,.~demercado;
No caso em tela foi ralizada a QOIaçio de preços com instituições,

conforme objeto especificado DO Termo de Referência (fls. 14/24). no eaIaDto apenas 03 (trá)

instituiçêSes, retomaram com interesse em prestar os serviços, seado CsIaS: lDstiIuIo AOCP; 2)
Fundação de Apoio à Universidade Estadual do Panmá - UNESPAR - Campus Pamnavaí; 3)
Instituto FIP; seodo enviadas as seguinres propostas (as. 35/47):

INSTrrUIÇÃO VALOR (F.S11MADODB 200 CANDIDATOS)

INSTITUTO AOCP RS 30.000,00 (trinta mil n::ais)

FUNDAÇÃO DE APOIO A UNESPAR. RS 14.3SO,OO (quaronc mil trezentos e
cinqueIda reais)

INSTITUTO FIP RS 7.000,00 (sete mil reais)

• Deste modo a proposta da Fundação de Apoio à UNESPAR mostra-
se compatível com os valores de mercado, bem como ecoaomicameate mais WDtajosa pua a

Administraçio Pública deatre as instituições que rcstaraIIl interessadas em pn:star os scrviços~'
desse processo administrativo e quedemoastraraan vasIa oxpcri&Icia ....,.......,.. ao objeto.

/

Destaca-se, ainda, que fOJalll devidameDte juntados ao presente
processo Termo de Referênàa que dc6ne o objcto. espcàficações e quantidades estim8das (fls.
14/24), a certidão de e:xistêDcia de dotação orçamentária e saldo orçamenlário emitido pelo Contador

(fi. 09), bem como a comprovação de regularidade fbcaI c tpbe1bisbt da iDstiIDiçio (fts. 83/&7).

Assim. verificamos que aio há óbiQe lcgaI à COIItJatação dircta por
dispensa de licitação, com fulcro no artigo 24, incisoXm. da Lei ri'1.66611993.
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Por fim, é ncrossário ressaltar que deverá ser observado o disposto
no artigo 26 da Lei 8.66611993 que trata da necessidade de publicação do ato de ratificaçio da
autoridade superior que concordou com a CODtrabIÇio direIa, com ateoçio especial ao prazo legal.

Art. 26. As dispensas JN'Wistosnos §§20 e 40 do art. J7 e no inciso
Ill e seguintes do an. 24, os sil'llaçiJa de inaiglbiltdade referidas no
011. 2S, n«:esmriomente ftatiJicodos, e o rellJlr/ommto previsto no
final do parágrafo Imico do art.. 80 desto ui devemo ser

comunicodo.r, dentro de J (três) dias. Q tlIlIOrldatIe superior, para

ratiflcaçllo e publlcaçlJo na t1llfJ'MfO oficial, no pnlZO de S (cinco)

dias. como condiç/lopara a ejic6cia dos aios.

Diante do exposto e com base DOS aJBWDCDlOS apresentados,
conclui-se ser possível a COIdraIação da FuncIaçio de Apoio da Uaivcrsidade f.dachml do Paraná -
UNESPAR - Campos Pamnavai, através de dispeDsa de Iicàçio. com base DOarbgo 24, inciso XIII,

É o parecer, salvo melhorjuizo.

Teixeira Soares, 28 de setembro de 2017.
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cÂMARA MUNICIPAL DE TEIXEIRA SOARES
ESTADO00 PARANÁ

PROCESSO ADMINISTRATIVO - PROCEDIMENTO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
AUTOS / TERMO 2712017

A Comissão Permanente de Licitação da Câmara Municipal de Teixeira Soares,
legalmente designada por ato do Presidente da Municipal de Teixeira Soares, através da Portaria
N.o 02, de 02/01/2017, vem apresentar JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO, no presente
Processo Administrativo, para Contratação de Instituição pública ou privada, sem fins lucrativos,
para a realização de Concurso Público para o Nível Superior e Nível Médio, Cargos Efetivos de
Procurador Jurídico, Contador e Auxiliar de Serviços de Secretaria, com intuito de atender as
finalidades da administração pública, visando suprir as necessidades precípuas da Câmara
Municipal de Vereadores de Teixeira Soares.

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

A presente Dispensa de Licitação encontra-se fundamentada no art. 24 inciso XIII,
da Lei Federal N." 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, conforme diploma
legal abaixo citado:

"ArI. 24. É dispensável a licitação:

XIII - na contratação de instituição brasileira incumbida regimental ou
estatutariamente da pesquisa. do ensino ou do desenvolvimento
institucional, ou de instituição dedicada à recuperação social do preso,
desde que a contratada detenha inquestionável reputação ético­
profissional e não tenhafins lucrativos; "

Trata-se, como se vê, de autorização legal para que, desde que observados os
requisitos fixados no dispositivo, o gestor possa deixar de instaurar a licitação e contratar
instituição incumbida regimental ou estatutariamente da pesquisa, do ensino ou de
desenvolvimento institucional, diretamente para a Administração Pública Municipal.

mSTIFICATIV A DA CONTRATAÇÃO

A Administração Pública, para exercer suas funções básicas, deve constantemente
celebrar contratos com os particulares. Como o objetivo principal do Poder Público é o bem-estar
da coletividade, pode dispor de certos princípios básicos que regem toda a atividade
administrativa, como a supremacia do interesse público sobre o particular e a indisponibilidade do
interesse público. A Lei das Licitações disciplina tanto o procedimento para selecionar o
contratante, como as cláusulas indispensáveis parao contrato. Prevendo, inclusive, sanções para o
agente administrativo pelo seu descumprimento. Quando contrata com a Administração, o
particular deve sujeitar-se a determinadas condições que visam assegurar tais interesses, como as
chamadas "cláusulas exorbitantes", que colocam o Poder Público em posição de superioridade em
relação ao outro contratante. A contratação de instituição para a realização de concurso público
deve ser criteriosamente analisada pela Administração Pública, tendo em vista que se destina a
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selecionar os melhores candidatos. no intuito de melhor atender as demandas das entidades
públicas prestando serviço de suma importância à coletividade.

Considerando a necessidade da contratação de instituição para realização de
concurso público que visa efetivação de cargos perante a esta Casa Legislativa, a .escolha recaiu
sobre a FUNDAÇÃO DE APOIO A UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANA - UNESPAR
- CAMPUS PARANA VAÍ. por ser a única dentre às Instituições que manifestaram interesse na
prestação dos serviços objeto do processo administrativo de dispensa de licitação, a apresentar a
proposta mais vantajosa, ou seja, preço compatível com mercado e inquestionável reputação ético
profissional, tendo em vista a vasta experiência de certames apresentada conforme números
apontados em sua proposta.

A mesma já realizou e concluiu 225 (duzentos e vinte e cinco) concursos públicos,
em 24 (vinte e quatro) das 27 (vinte e sete) unidades federativas do Brasil.

Ainda, só no Estado do Paraná, realizou concursos em mais de 80 (oitenta)
Municípios. Dentre os realizados no Paraná destaca-se o da Polícia Militar do Paraná, restando
dessa forma comprovada a sua capacidade na realização de concursos. Nesse sentido atendendo
às necessidades almejadas pela Administração, que apresenta as características necessárias ao
pleno atendimento das finalidades da Câmara Municipal de Teixeira Soares.

O Instituto FIP, por sua fez em suas propostas não conseguiu demonstrar sua
reputação inquestionável ético profissional, não demonstrando vasta experiência nos trabalhos
prestados semelhantes ao objeto a ser contratado.

Por sua vez o Instituto AOCP, restou demonstrado sua inquestionável reputação, no
entanto, os valores praticados pelo mesmo é o dobro do valor apresentado pela Fundação de
Apoio à UNESPAR - Campus de Paranavaí, motivo este que torna mais vantajosa a proposta
apresentada por esta Instituição, indo ao encontro do interesse dessa Administração.

Ante o exposto, nos termos do artigo 24, inciso :xm da Lei Federal N." 8.666/1993
e alterações posteriores, a licitação é dispensável.

De acordo com o Parecer Jurídico de folhas 93 a 112, os elementos do inciso XIII
do artigo 24, da Lei Federal N." 8.666/1993 são comprovados e demonstrados pela FUNDAÇÃO
DE APOIO A UNIVERSIDADE ESTADUAL 00 PARANÁ - UNESPAR - CAMPUS
PARANAVAÍ.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO

Foi devidamente realizada a cotação de preços, conforme objeto especificado no
Termo de Referência, com 06 (seis) instituições, quais sejam: Instituto FIP, Fundação FAO,
UNIOESTE, PUC PR, Instituto AOCP e Fundação de Apoio a UNESPAR e Fundação de Apoio à
Universidade Estadual do Paraná - UNESPAR - Campus Paranavaí. Obteve-se 03 (três) cotações
de preços:

Instituição Valor (Estimativa 200 candidatos)
Instituto FIP RS 7.000,00 (sete mil reais)
Fundação de ~o à UNESPAR RS 14.350,00 ( mil trezentos e cinquenta reais)
Instituto AOCP RS 30.000,00 (trinta mil reais)



Deste modo, a proposta da Fundação de Apoio à UNESP AR mostra-se compatível
com os valores, bem como economicamente razoável em comparação aos demais orçamentos.

Devemos primeiramente relembrar o art. 3.0 do estatuto de normas gerais sobre as
licitações (sublinhamos):

"Art. 3. oA licitação destina-se a garantir o princípio constitucional da
isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a
Administração e será processada e julgada em estrita conformidade
com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. "

o que se exige, repita-se, é a escolha da proposta mais vantajosa para a
Administração. O conceito de "mais vantajoso" não é sempre e necessariamente o de "mais
barato", pois devemos entendê-lo à luz das exigências constitucionais de economicidade e
eficiência. As circunstâncias de uma determinada situação específica podem fazer com que o

.. fornecimento de serviços por instituição mais experiência comprovada, seja útil para a
Administração, tendo em vista o objeto a ser contratado, e a especialização da instituição em
outros serviços prestados.

Observe-se que, no caso específico de a Instituição que apresentou o menor preço
orçado (Instituto FIP), não comprovou sua vasta experiência em serviços semelhante ao objeto da
dispensa ora julgada, ao qual nos dá parâmetro para o presente julgamento.

Face ao exposto e de acordo com o Parecer Jurídico de folhas 93 a 112, a
contratação pretendida deve ser reali com a Fundação de Apoio à UNESPAR - Campus
Paranavaí, no valor de R$ R$ 14.35 (quatorze mil trezentos e cinquenta reais) tendo em vista
a sua inquestionável reputação 'i o-profissional, demonstrada pelos atestados de capacidade
técnica apresentados e & compatível com o mercado.

Débora~ Serenato,
Membro.

~
Cleusa AparecidaRodrigues,
Membro.



cÂMARA MUNICIPAL DE TEIXEIRA SOARES
ESTADO DO PARANÁ

PROCESSO ADMINISTRATIVO - PROCEDIMENTO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO - AUTOS /
TERMO N.o 27/2017

ATO DE DECLARACÃO DE DISPENSA DE LIOTACÃO
DISPENSA DE LIOT ACÃO 12/2017

Declaro como dispensável a licitação, com fundamento no art. 24, inciso XIII da Lei Federal n." 8.666/93 e
Parecer Jurídico n," 0212017, constante nas páginas 93 a 112, para a contratação da FUNDAÇÃO DE
APOIO À UNIVERSIDADE ESTADUAL 00 PARANÁ - UNESPAR - CAMPUS PARANAVAÍ,
inscrita no CNPJ 05.566.804/0001-76, sediada na Av. Paraná, 794-A, 1.0 Andar, Jardim América, em
Paranavaí, PR, no valor estimado de R$14.350,00 (quatorze mil e trezentos e cinquenta reais), referente à
Contratação de Instituição privada, sem fins lucrativos, para a realização de Concurso Público para o Nível
Superior e Nível Médio, Cargos Efetivos de Procurador Jurídico, Contador e Auxiliar de Serviços de
Secretaria, para Câmara Municipal de Teixeira Soares, Estado do Paraná, em conformidade com os
documentos que instruem o Processo Administrativo - Procedimento ispensa de Licitação - Autos /
Termo 27/2017.
Face ao disposto no Artigo 26 da Lei Federal n" 8.666/93, subm
ratificação e devida publicidade.

Teixeira Soares, 02 de outubro de 2017.

- - . - - -- -- ----------------



PROCESSO ADMINISTRAnVO - PROCEDIMENTO DE DISPENSA DE UCITAÇÃO N.o
27/2017

RECEBI.

Para fins de segurança jurídica e de saneamento sobre os atas já

praticados neste Processo Administrativo e para fins de EMISSÃOde minha

RATIFICAÇÃOprevista no caput do artigo 26 da Lei Federal N.O8.666 de 1993,

SOLICITOao Advogado, Flavio Fernando da Silva, PARECERJURíDICO,no qual se

analise: se este Processo Administrativo encontra-se devida e legalmente

instruído até esta fase, até esta data; se os atas praticados neste Processo

Administrativo, até esta fase, até esta data, encontram-se devida e legalmente

• formalizados; se existe até esta fase, até esta data, algum impedimento legal ou

quaisquer impedimentos que impeçam a minha RATIFICAÇÃOprevista no caput

do artigo 26 da Lei Federal N.O8.666 de 1993.

Solicito ao Advogado para que JUNTEseu PARECERJURíDICO

neste PROCESSOretomando após, CONCLUSOeste Processoa este Presidente.

Em03/10/2017.

ClaZ de Souza,
Presidente da Câmara Municipal.



p. "V

,f1
PARECER 031lO17

OBDrrO: REGULUUDADE EM
DISPENSA DE LlcrrAÇÃO.

Os Autos foram encaminhados a esta Coosultoria Jurídica. para
exame e parecer em relação a .regularidade em relação à dispensa de Iicitaçio em &ce à FundaçJo de
Apoio a UNESPAR - Campos Paraoavai, que tem por objeto a c:ontrataçio lDstituiçio pública ou
privada, sem fins luaativos para a reali2açiode c:oncurso público para o Nível Superior e Nivel

Médio da Câmara Municipal de Teixeira Soares.

Constam nosautos até a pRSeDte data a soIiçitaçio de abertura do

processo administrativo para c:ontrataçio de instduiçio pua realizar concurso público para

preenchimento de cargos efetivos da Cimara Municipal de Teixeira Soares, Parecer Jurldico desta

Assessoria Jurídica. indicaDdo a legalidade de Dispcma de Licitação para o caso, indicação de
recursos orçamadários, cópia da portaria da Comissio Especial do Concurso Público, as propostas

comerciais com cotação de preços, autuaçlo do processo, Termo de R.efer&cia, solicitação de
Parecer Jurldico, Parecer Juridico ri' 0212017, Deliberaçlo da Comissão Permanente de Licitação,

documentação de habilitação da Fundação de Apoio à UNESPAR - Campus Paranavaf, e soJicitaçio

dó presente parecer para posterior Ratificação pelo Presidcutc da Cânaua MIJaicipal de Vereadores
de Teixeira Soares.

Verifica-se que esta Assessoria luridic:ajá havia se manifestado, por
meio do Parecer Juridico nO0212017. opinado pela regularidade da Dispeosa de Licitação bem como
no que diz respeito aos aspectos da &se iDlema da DispeDsa de Licitaçio em apleÇO.

Quantoà raIificaçio pelo Pn::sideotcda amara Municipal. pode
aferida, mediante a aDâlise dos atos praticados até agora c c:xtemados DOS documentos juntados nos

autos, verificaDdosua conformidade com o que preceitua a o Art. 37, inciso XXI da CP/a8 e Art. 24,
inciso XIII da 8.666193.

Nesse sentido, verifica-se, pela aDáIisc dos documentos acostados
aos autos. que houve cumprimento das normas constiIuc:ional e i.utiawustitociODal supra citadas, o
que confere regularidade 80certame submetido à aualisc.

1



No que tange à doeumeotaçio apresentado pela instituição a ser

cxmtraIada. COOÜODIada com o rol ele doaunmtos previstos DOS artigos 23 a 31 da Lei n° 8.666193,
verifica-se que a habilitação guarda conformidade com a lei, destacando-se, contudo, que é

necessário a instituição comprove sua plena reguJaridadc quando da assinatum do contrato. em

obediência ao que prescreve a Lei Federal aO 1.66611993.

Quaato a este aspecto. recomcnda-se que a Comissio Permanente de
Licitações observe fielmente tal prcscriç§o lega), cvitaDdo que a Cimara Mmúcipal incorra em
irregularidade quanto à exigêocia de coaIratIr a instituiçlo prcsIadora de servi90 comprovadamente
regular.

Sendo esta análise que se crdaIde cabivcl ao preseate caso, passa-se
a conclusão.

Diaute da auálise explicitada, esta Assessoria Juridica opina pela

regularidade do Processo .AdmiDistraôvo- Procedimento de DispeDsa de Licitação - AutosITermo n°
2712017, tendo em vista a Dão canstataç:ln de impedimentos legais ou de quaisquer impedimentos
para a ratificação do Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Teixeira Soares Municipal,

tangente a COIIlJafação de Insâtuição privada, sem fins lucrativos para a realizaçio de concurso

público para o Njvel Superior c Nível Médio da CâmaJa MuaicipaI de TeixeiJa Soares, observada
sempre a necessidade da confirmaçio da comprovaçio da regularidade da instituiçio antes da

assinatura do contrato. nos termos da Lei 8.666/1993.

Eis o Parecer.

Teixeira Soares, 04 de outubro de 2017.

2



CONCLUSÃO

Já juntado o PARECERsolidtado, faço concluso este PROCESSOao

senhor Claudlnei de Souza, Presidente da Câmara Munldpal.

Em 04/10/2017.



RECEBI.

DETERMINO À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO para:

1- JUNTARa este PROCESSOminha RATIFICAÇÃO DEDISPENSADE

LICITAÇÃO;

II - JUNTAR a este PROCESSO, as publicações da minha

RATIFICAÇÃO DEDISPENSADELICITAÇÃO;

111- SOLICITARao Advogado, Flavio Fernando da Silva, MINUTA DE

CONTRATO para contratação da FUNDAÇÃO DE APOIO À UNIVERSIDADE

ESTADUALDO PARANÁ - UNESPAR- CAMPUS PARANAVAí;

IV - SOLICITAR ao Advogado, Flavio Fernando da Silva, ato

contínuo à apresentação da MINUTA DE CONTRATO, PARECERJURíDICO para

fins do parágrafo único do artigo 38 da Lei Federal N.O8.666, de 1993.

Em 04/10/2017.

-~Clau~e Souza,
Presidente .

•



JUNTADA
A Comissão Permanente de Licitação JUNTA a este PROCESSO:

a) RATIFICAÇÃODE DISPENSA DE LICITAÇÃO expedida pelo Presidente;

b) página 179 do Diário Oficial dos Municípios de Paraná, edição de 06/10/2017,

contendo a publicação da Ratificação de Dispensa de Licitação;

c) página 14 do Jornal Hoje Centro Sul, edição de 06/10/2017, contendo a publicação

da Ratificação de D' pensa de Licitação;

TO apresentada pelo Advogado Flavio Fernando da Silva;

O / O17do Advogado Flavio Fernando da Silva.

Débo~a Serenato,

Membro.

~~
Cleusa Aparecida Rodrigues,

Membro.



CÂMARA MUNICIPAL DE TEIXEIRA SOARES
ESTADO DO PARANÁ

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

RATIFICO a Dispensa de Licitação 12/2017, nos Autos de Processo Administrativo -
Procedimento de Dispensa de Licitação - Autos/Termo n." 27/2017, com fundamento no Artigo
24, Inciso XIII, da Lei Federal n." 8.666/93 e suas alterações posteriores, objetivando a contratação
da FUNDAÇÃO DE APOIO À UNNERSIDADE ESTADUAL DO PARANÁ - UNESPAR - CAMPUS
PARANAVAÍ, inscrita no CNPJ 05.566.804/0001-76, no valor estimado de R$14.350,00 (quatorze mil e
trezentos e cinquenta reais), referente à Contratação de Instituição privada, sem fins lucrativos, para a
realização de Concurso Público para o Nível Superior e Nível Médio, Cargos Efetivos de Procurador
Jurídico, Contador e Auxiliar de Serviços de Secretaria, para Câmara Municipal de Teixeira Soares.

Teixeira Soares, 04 de outubro de 2017.

~-
CLA~SOUZA,

Presidente.

•
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Municipal de Tapira, sito na Rua Paranaguá, 518, na cidade de Tapira,
Estado do Paraná.

Esclarecimentos e Retirada do Edital- A cópia completa do Edital,
como também maiores esclarecimentos por parte dos interessados
serão obtidos exclusivamente junto a Divisão de Licitações da
Prefeitura Municipal, de segunda à sexta feira, no horário das 09:00
horas às 11:30 horas e das 13:30 horas às 17:00 horas, na Rua
Paranaguá, 518, em Tapira/PR, até 24 (vinte e quatro) horas do
horário fixado para o credenciamento e recebimento dos envelopes de
propostas de preços e habilitação.

Tapira!PR, 05 de Outubro de 2017.

EDNER JOÃO PERES DA SILVA
Pregoeiro

Publicado por:
Edner João Peres da Silva

Código Identificador:OB870069

DIVISÃO DE LICITAÇÕES
AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL N°. 90/2017

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 147/2017

Objeto - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA LOCALIZADA NA
CIDADE DE TAPIRA PARA FORNECIMENTO DE
REFEIÇÕES AOS FUNCIONÁRIOS DA PREFEITURA
aNICIPAL, QUANDO EM SERVIÇO.

PMunicípio de Tapira, Estado do Paraná, por intermédio do
Pregoeiro, torna público aos interessados, que promoverá licitação na
modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO
POR ITEM, tendo por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
LOCALIZADA NA CIDADE DE TAPIRA PARA
FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES AOS FUNCIONÁRIOS DA
PREFEITURA MUNICIPAL, QUANDO EM SERVIÇO, em
conformidade com o disposto no Edital e seus anexos.

Valor máximo: RS 46.242,50 (quarenta e seis mil e duzentos e
quarenta e dois reais e cinqüenta centavos).

Local e Data do Credenciamento. da Entrega dos Envelopes e da
Realizacão do Pregão - O credenciamento e o recebimento dos
envelopes de propostas de preços e de habilitação será no dia 20 de
Outubro de 2017 até 09:00 br (nove heras), e o início da sessão
com a respectiva abertura dos envelopes dar-so-á ás 09:15 hr (nove
horas e quinze minutos), nas dependências da Prefeitura Municipal
de Tapira, sito na Rua Paranaguá, 518, na cidade de Tapira, Estado do
Paraná.

Esclarecimentos e Retirada do Edital- A cópia completa do Edital,
como também maiores esclarecimentos por parte dos interessados
~ obtidos exclusivamente junto a Divisão de Licitações da
_eitura Municipal, de segunda à sexta feira, no horário das 09:00
horas às 11:30 horas e das 13:30 horas às 17:00 horas, na Rua
Paranaguá, 518, em Tapira/PR, até 24 (vinte e quatro) horas do
horário fixado para o crcdcnciamcnto c recebimento dos envelopes de
propostas de preços e habilitação.

Tapira/Pk, 05 de Outubro de 2017.

EDNER JOÃO PERES DA SlLVA
Pregoeiro

Publicado por:
Edner João Peres da Silva

Código Identificador:C29FE973

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNIClP AL DE TEIXEIRA SOARES

CÂMARA MUN1CIPAL DE TElXEIRA SOARES
RA TlFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

RATIFICO a Dispensa de Licitação 12/2017, nos Autos de Processo
Administrativo - Procedimento de Dispensa de Licitação -
AutoslTermo n," 2712017,com fundamento no Artigo 24, Inciso XIII,
da Lei Federal n." 8.666/93 e suas alterações posteriores, objetivando
a contratação da FUNDAÇÃO DE APOIO À UNNERSIDADE
ESTADUAL DO PARANÁ UNESPAR CAMPUS
PARANAVAÍ, inscrita no CNPJ 05.566.804/0001-76, no valor
estimado de &$14.350,00 (quatorze mil e trezentos e cinquenta reais).
referente à Contratação de Instituição privada, sem fins lucrativos,
para a realização de Concurso Público para o Nível Superior e Nível
Médio, Cargos Efetivos de Procurador Jurídico, Contador e Auxiliar
de Serviços de Secretaria, para Câmara Municipal de Teixeira Soares.

Teixeira Soares, 04 de outubro de 2017.

CLAUD1NEl DE SOUZA,
Presidente.

Publicado por:
Debora Maria Serenato

Código Identificador: 86FC5B39

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO E COMPRAS
EXTRATO DE CONTRA TO N° 192/17 PREGÃO N° 90/17

CONTRATANTE: Município de Teixeira Soares, CNPJ N°.
75.963.850/0001-94 sito à Rua XV de Novembro,I35 - Teixeira
Soares- PR.
CONTRATADA: VALDECIR MEZADRl 06109916966, inscrito
no CNPJ N° 16.543.242/0001-61, com sede a Rua Souza Naves, n?
530 - Vila Nova - CEP: 84.530-000, na Cidade de Teixeira Soares,
Estado do Paraná.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
PARA FORNECIMENTO COM INSTALAÇÃO DE CALHAS
PARA REFORMAS A SEREM REALIZADAS NA
COBERTURA DA UNIDADE DE SAÚDE DA LOCALIDADE
DO RIO D' AREIA DE CIMA, COM RECURSOS DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.
Valor Total: R$ 9.000,00 (Nove mil reais), para o Lote 01 (itens
01,02,03,04, 05 e 06).
FISCAL DO CONTRATO: Sr. ROSANGELO CARLOS MENDES
CPF: 037.590.789-07
DATA DE ASSINATURA: 04/10/17.
FORO: Comarca de Teixeira Soares - Paraná.

LUCTNETCARLOS rHOMAZ
Prefeito do Município de Teixeira Soares

Publicado por:
Maria Ines Gurtevil Wolski

Código Identificador: 1F36A31E

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO E COMPRAS
HOMOLOGAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL N° 90/17

O Pregoeiro e Equipe de Apoio, designada pela Portaria N" 003/2017
de 02/0112017, após analisar as propostas apresentadas pelas
proponentes:

1). VALDECIR MEZADRl 06109916966, inscrito no CNPJ N°
16.543.242/0001-61, com sede a Rua Souza Naves, n° 530 - Vila
Nova - CEP: 84.530-000, na Cidade de Teixeira Soares, Estado do
Paraná, para o lote 01 (itens 01, 02, 03, 04, 05 e 06) o valor total de
RS 9.000,00 (Nove mil reais).

2). REFCOMP SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO EM OBRAS
EIRELI, inscrita no CNPJ N° 22.767.481/0001-06, com sede a Rua
Marechal Floriano Peixoto, n" 9659- Bairro Boqueirão - CEP: 81.730-
000, na Cidade de Curitiba, Estado do Paraná, para o lote 01 (itens
01, 02, 03, 04, 05 e 06) o valor total de RS 9.080,00 (Nove mil e
oitenta reais).

3). INDUSTRIA E COMÉRCIO DE CALHAS SÃO JORGE
EIRELI- ME, inscrita no CNPJ N° 13.441.557/0001-00, com sede a
Rua Professor Victor do Amaral, n° 689 - Centro - CEP: 84.500-000,
na Cidade de lrati, Estado do Paraná, para o lote 01 (itens 01, 02, 03,
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iS participam de
ento
ncespar participaram.do treinamento.
a MâZUlRornatlik
e

taria.
Participaram desse trei­

namento agentes de todos
os muaícípios integrantes da
Amcespar. De lrati foram 29
participantes:

Entre as ~truções repas­
sadas aos agentes, foram apli!­
cadas técnicas no manuseio
e manutenção das bombas
pulverizadoras, regulagem
de vasão da água e preparo
dasoluçlo usada no combate
ao mosquito da dengue.

D~ PINHEIRO

•EDITALRE11FICADOtt
~FORMA PRESENCIAL N" 1251lO17
'unicipelcleFernandesPinheiro-Paraná,nousoclesuasattibui-

U.RETIFICAOOR, informar 30S ffit~1":5~Jv3":U: t;~:·-::;_',";-:
. 10 á alterações no Anexo I (termo de re Ierêncla), será efetuado
I de licitação, com encaminhamento formal a todos os que soli­
,"nado nestea nOY3data e horário de abertura dos envelopes:
ços de mecânica elétrica para Veicules da Frota Munlclpal de

ABERTURA:
ligamento das Propostas: dia 2411012017,às 14:00 horas.
nais informações,

1Pinheiro, 05 de Outubro de 2011.

Sn.VANO ZANEDIN
Preplro

.A Prefeitura de Irati
possui três bombas similares
às usadas no treinamento à
disposição dos agentes.

O agente ReginaIdo Stro­
zienski, responsável pela ~~;~r;~~;;:::,:;~
equipe de Irati, comentou que
apartir desse treinamento, os ~~:.:=~~:..~:"'.::':"~;:=
técnicos estarão mais prepa­
rados e com maior domínio
de conteúdo para agir em
situações de emergência e
no surgimento ou suspeita
de casos de dengue.

CÂMARA MUNICIPAL DE
TEIXEIRA SOARES
RA1mCAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

RATIFICOa Dispensa de Licitaçio 12flO17, _Autos de Prol:essoAdaUnislrativo­
PmcMimellll> de Dispeasade Lici1açlo-Autosrrermo,n.° 2712017, com fundamento
110Artigo 24, Inciso xm, daLei Federal D.• 8.666f93 c suas alterações posteriores,
objetivando a contratação da F'UJ.';"DAçAODE APOIO A UNIVERSIDADE ESTA­
DUAL DO
PARAi..:', :' . ~, ,.• ,:._:',iXw.::r,llvuil\VAÍ,inscritalloCNl'JOS.5Ó6.804/0001-
76, no
valor c~~~~'::!0de RSI4350,üD (quatorze mil e trezentos e cinquenta reais). referente ii
Contratação d,;;;:'~~:.·-:I:'~r·:' _..:_,_~......~:..._~~~._"':""""'t':-;;"':'".i.~ de Concurso
Público
paraoNlvelSuperioreNívclMédio,CmgosEfi:tivoscleProcuradorJuridico,Contadore
Auxiliar de Serviços de Secretaria, para Câmara Municipal de Teixeira Soares.

Teixeira Soares, 04 de outubro de 2017.
O'....\UDINEI DE SOUZA.

PreoideaCe..



MINUTA DE CONTRATO

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A
CÂMARA MUNICIPAL DE TEIXEIRA SOARES
ESTADO DO PARANÁ E A FUNDAÇÃO DE APOIO À
UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANÁ - UNESPAR -
CAMPUS DE PARANAVAÍ, PARA REALIZAÇÃO DE
CONCURSO PÚBLICO.

Processo Administrativo - Procedimento de Dispensa - Autos/Termo N° 27/2017
Dispensa de Licitação 12/2017

Das Partes
Pelo presente instrumento, a CÂMARA MUNICIPAL DE TEIXEIRA SOARES, C.N.P.J. N.o
77.774.560/0001-28, com sede na Praça Manoel Ogero Dias, 26, Cidade de Teixeira Soares,
Estado do Paraná, representada por seu Vereador Presidente, CLAUDINEI DE SOUZA,
brasileiro, casado, CI.RG.PR. 7.173.633-4, C.P.F. 039.461.529-88, residente na Rua João
Negrão Júnior, 570, Cidade de Teixeira Soares, Estado do Paraná, aqui denominada
CONTRATANTE e, de outro a empresa, FUNDAÇÃO DE APOIO À UNIVERSIDADE
ESTADUAL DO PARANÁ - UNESPAR - CAMPUS DE PARANAVAÍ, pessoa jurídica de
direito privado, com sede à Avenida Paraná, N° 794-A,Centro, na cidade de Paranavaí - PR,
CEP: 87.705-190, inscrita no CNPJ sob n°. 05.556.804/0001-76, representada por seu Diretor
Presidente, xxxxx, brasileiro, xxx, CI.RG.PR. xxxxx, C.P.F. xxxxx, residente na Rua
xxxxx, xxx, Cidade de xxxx:x doravante denominada CONTRATADA. Firmam o
presente Contrato, sob a égide da Lei n? 8.666, de 21 de junho de 1993, Art. 24, inciso XIII e
suas posteriores alterações.

Cláusula Primeira - Do Objeto
1. - Contratação de Instituição pública ou privada, sem fins lucrativos para a realização de
Concurso Público para o Nível Superior e Nível Médio:

Cargos Efetivos:
Procurador Jurídico;
Contador;
Auxiliar de Serviços de Secretaria.

1.1 - Para consecução eficiente e segura dos serviços objeto desde Contrato, a Contratada
poderá, a seu critério, valer-se de pessoas fisicas ou jurídicas, de direito privado ou público, para
buscar a eficiência e qualidade dos serviços, sendo vedado a subcontração do objeto deste
contrato.

1.2 - Integram e complementam o presente Contrato, para todos os fins de direito, obrigando as
partes, o Termo de Referência, bem como todas as informações constantes no Processo de
Dispensa de Licitação n° OXXl2017, regendo-se pelas normas de Direito Público, em especial
pela Lei Federal n" 8.666/93, Lei Estadual n" 15.608/2007, e subsidiariamente, por legislação
esparsa aplicável a espécie.

Cláusula Segunda - Da Metodologia
2. - A metodologia dos trabalhos, objeto desde contrato será desenvolvida de acordo com o
Termo de Referencia apresentada para a elaboração proposta técnico-financeira, organização,
planejamento e execução do Concurso Público e de acordo com a programação a ser realizada
entre o Contratante e a Contratada, obedecendo aos interesses do Contratante.



Cláusula Terceira - Dos Serviços
3. - A Contratada obriga-se a manter total sigilo das provas a serem aplicadas no Concurso
Público, sujeitando-se as penalidades legais, bem como rescisão imediata desde contrato, caso
ocorra quebra de sigilo com relação aos serviços por dolo ou culpa da Contratada.

3.1 - A inobservância do disposto no item 3 sujeita a Contratada ao pagamento de multa de
10% (dez por cento) do valor do contratado.

3.2 - Os Serviços, objeto do presente Contrato, envolvem a realização de todas as etapas
constantes do Concurso Público da Câmara Municipal de Teixeira Soares, sendo que para a
execução do Concurso Público as partes signatárias desde Contrato obrigam-se a:

a) Observar a legislação e normas aplicáveis aos concursos públicos, bem como o Edital
que regulamentará o Concurso objeto desde Contrato, aprovado e publicado pela Contratante;

b) Discutir a elaboração do edital, programas específicos das funções, comunicados,
formulários, cadastros e listagens, fixando suas diretrizes em conjunto com a Contratante, de
acordo com a Legislação aplicável;

c) Viabilizar se for o caso, a contratação de profissionais e pessoal necessários as tarefas
relativas à elaboração, aplicação e correção das provas, sempre obedecendo as normas de sigilo e
segurança, e conforme competências estabelecidas no Edital de Concurso Público.

d) Viabilizar o atendimento diferenciado aos portadores de necessidades especiais de
acordo com as especificações de cada caso apresentado (motora, auditiva, visual, ou outras nos
termos da Lei);

e) Elaborar e distribuir o material necessário à orientação e inscrição dos candidatos;
f) Viabilizar a organização e a logística concernente à avaliação de todas as etapas do

concurso;
g) Subsidiar a resposta aos recursos administrativos, inclusive, impugnação do Edital de

Concurso Público, em trabalho mútuo e conjunto, concernente a quaisquer das etapas do
Concurso.

Cláusula Quarta - Das Obrigações das Partes
I- Da Contratada
Compete à Contratada:
a) A elaboração do Edital e demais atos necessários à abertura e consecução do Concurso

Público, bem como divulgação dos atos decorrentes no endereço eletrônico da contratada,
observada a legislação aplicável, com o assessoramento da Contratante.

b) Responsabilizar-se pela Coordenação geral das atividades de execução do Concurso
Público, compreendendo: o fornecimento dos bens e serviços necessários; o acompanhamento e
recebimento das inscrições; a elaboração da listagem de inscritos, com o respectivo ensaIamento;
a divulgação dos locais de provas; a elaboração e impressão das provas escritas; lacre das provas
escritas; a aplicação e correção das provas escritas; a elaboração da listagem de classificação de
todas as fases do Concurso Público, entre outras atividades afins e necessárias a eficaz realização
do Concurso;

c) Responsabilizar-se pelo planejamento e execução do Concurso Público objeto deste
Contrato, observando, para tanto, todas as disposições do Edital de Concurso, bem como a
legislação pertinente e sempre em conformidade com as obrigações que lhe competem;

d) Colaborar, em conjunto, no processo de promoção e divulgação do Concurso Público,
objeto deste Contrato;

e) Elaboração dos controles de comparecimento dos candidatos;
f) Providenciar os locais para a realização das provas, adotando procedimentos

operacionais necessários à realização do Concurso Público, como; organização e limpeza das
salas de provas, preparo e sinalização dos acessos aos locais de provas, confecção de crachás de
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identificação do pessoal envolvido com a operacionalização do Concurso, identificação e
encaminhamento dos candidatos às respectivas salas e solicitação de auxilio dos setores
responsáveis pela segurança publica, entre outras atividades afins e necessárias á eficaz e segura
realização do Concurso;

g) Contratação de pessoal para fiscalização das provas;
h) Implementar a sinalização dos locais de aplicação de todas as etapas do concurso para

orientação dos candidatos e organizar os locais de prova;
i) Proceder á divulgação do gabarito provisório da prova objetiva de conhecimentos,

conforme prazo previsto no Termo de Referência, objeto da dispensa de licitação, após aplicação
da referida prova, no site indicado no edital de Concurso Público;

j) Acompanhamento das etapas finais do Concurso;
k) Registro dos resultados das provas;
I)Composição de mapas com os resultados das provas escritas;
m) Otimizar os mecanismos necessários a conferir segurança durante a realização do

concurso, visando prevenir e coibir fraudes e quaisquer outras tentativas de burlar a licitude do
concurso;

n) Cumprir as datas, prazos de entrega e exigências estabelecidas pelo Edital de Concurso
Público, com publicação dos editais no site de responsabilidade da Contratada;

o) Responder a eventuais recursos (impugnação ao Edital, inscrições indeferidas,
resultado final), que forem interpostos pelos candidatos, e que forem de sua alçada e
competência, inclusive, resultado final, inclusive subsidiar a Comissão Especial do Concurso
com informações necessárias á plena fundamentação da resposta aos recursos de sua alçada e
competência;

p) Manter absoluto sigilo, total imparcialidade durante todas as fases do concurso,
assegurando que nenhuma informação sigilosa seja fornecida a terceiros não envolvidos com as
atividades do concurso;

q) Imprimir as provas objetivas previstas no Edital de Concurso, inclusive sob forma
diferenciada para atender aos requerimentos de condições especiais ou diferenciadas, formulados
pelos candidatos portadores de necessidades especiais;

r) Atender as condições diferenciadas pleiteadas pelos candidatos portadores de
necessidades especiais, necessárias para execução das provas, nos limites estabelecidos no edital
de Concurso Público;

s) Manter hospedado no site da contratada, os atos inerentes ao Concurso Público, até a
extinção do prazo de sua validade, inclusive durante o periodo de eventual prorrogação da
validade do Concurso Público;

II-Da Contratante
Compete à Contratante:
a) Supervisionar a elaboração do Edital de Concurso Público;
b) Efetuar o pagamento, dentro do prazo nas condições estabelecidas no Termo de

Referência;
c) Repassar todas as informações, dados e diretrizes eventualmente solicitados e

necessário para o bom, eficiente e seguro desempenho das atividades das funções da Contratada;
d) Divulgar no Diário Oficial dos Municípios, os Edital do Concurso Público em

forma de avisos e/ou extrato, a homologação das inscrições, e a homologação do Resultado
Final, e outros se assim necessário;

e) Publicar, as suas expensas em jornal de circulação na região do Município de
teixeira Soares, os Editais na forma de extratos e/ou avisos do Concurso, bem como quaisquer
materiais ou informes pertinentes ao concurso, observando, para tanto, as exigências legais;

f) Repassar diretamente a Contratada as informações e os atos inerentes ao Concurso
Público, visando a elaboração e inserção dos Editais respectivos no site da contratada;



g) Repassar diretamente a Coordenadoria de Processos Seletivos da Contratada,
todas as informações e atos ao Concurso Público, para inserção das informações e editais no site
da contratada;

h) Emitir ao término do Contrato, Atestado de Capacitação Técnica á Contratada,
acerca do serviço Técnico Especializado executado, em sendo atendido todos os quisitos deste
contrato;

i) Vistoria a infra-estrutura no momento da realização da prova escrita e atividades
decorrentes.

Cláusula Quinta - Do prazo de Execução
5 - A Contratada cumprirá o objeto contratado até o prazo de 31 de dezembro de 2.017, salvo
se a Legislação Municipal exigir maior prazo, tanto para o período de inscrições, como para data
de aplicação das provas ou para homologação do Concurso Público, ou até que restem resolvidas
todas as questões pertinentes à realização do Concurso Público em referência.

5.1 - O prazo a que alude esta cláusula só poderá ser prorrogado mediante solicitação da
Contratada, por escrito, devidamente fundamentado, nos seguintes casos:

5.1.1 - Paralisação ou restrição na execução dos serviços, por determinação fundamentada;

5.1.2 - Falta de elementos técnicos necessários à realização do Concurso Público, cUJO
fornecimento seja de responsabilidade da Contratante;

5.1.3 - Outros casos fortuitos e de força maior.

Cláusula Sexta - Da Vigência
6. - O presente contrato terá vigência a partir da data da assinatura do Contratante e do
Contratado, com o término aprazado até o efetivo preenchimento das vagas ofertadas no Edital
do Concurso objeto deste instrumento, desde que não ultrapasse o prazo de 06 (seis) meses,
contados da data de nomeação dos candidatos para os cargos e vagas ofertados no Edital de
Concurso Público.

6.1 - O prazo previsto no caput desta Cláusula poderá ser prorrogado por mais 06 (seis) meses
visando o pleno preenchimento das vagas ofertadas e de outras que forem criadas no decorrer do
período de validade do Concurso Público.

Cláusula Sétima - Do Custeio das Despesas
7. - As despesas decorrentes da execução do presente contrato serão custeadas com recursos
provenientes das seguintes dotações orçamentárias:

Dotação Orçamentária n." 411173390.3900 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.

7.1 - Fica fixado como valor para realização do Concurso Público, a importância de R$
14.350,00 (quatorze mil trezentos e cinquenta reais), para a participação de até 200
(duzentos) candidatos e o valor de R$ 38,00 (trinta e oito reais) por candidato excedente.

7.2- Condições de Pagamento
O pagamento será efetuado em 03 (três) parcelas, mediante apresentação da respectiva nota
fiscal, devidamente aprovada e fiscalizada por servidor público responsável pelo
acompanhamento dos serviços realizados, da seguinte forma:



1a Parcela até o 5° dia após a realização da homologação das inscrições, equivalente a 20%
(vinte por cento) do valor contratado, ou seja, R$2.870,00 (dois mil oitocentos e setenta reais);
r Parcela ate o 5° dia após a realização das provas objetivas, no valor de 30% (trinta por cento)
do valor contratado, ou seja, R$ 4.305,00 (quatro mil trezentos e cinco reais).
3a Parcela Última, até o 5° dia após a homologação do resultado final do concurso, no valor de
50% (cinquenta por cento) do valor contratado, ou seja, R$7.175,00 (sete mil cento e setenta e
cinco reais).

7.3 - Para o efetivo pagamento, as faturas deverão acompanhar da guia de recolhimento das
contribuições para o FGTS e o INSS relativo aos empregados utilizados na prestação do serviço.

7.4 - Ocorrendo atraso superior a 30 dias no pagamento, os valores serão corrigidos
monetariamente pelo IGP-MIFGV do período, ou outro índice que vier substituí-lo e a
Administração compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês.

7.5 - Serão processadas as retenções previdenciárias nos termos da lei que regula a matéria.

Cláusula Oitava - Das Incidências Fiscais e Previdenciárias
8. - Os tributos e demais incidências fiscais e previdenciárias decorrentes da execução deste
contrato serão de responsabilidade exclusiva do Contratante na hipótese de recursos humanos
que este contratar.

Cláusula Nona - Das Obrigações Trabalhistas
9. - A Contratada será, para todos os fins e efeitos jurídicos, a única e exclusiva responsável
pelas obrigações trabalhistas e previdenciárias relativas aos profissionais por ela contratados na
execução dos serviços objeto do presente contrato.

Cláusula Décima - Das Alterações
10. - Quaisquer alterações dos termos e condições do presente Contrato deverão ser tratadas em
Termos Aditivos específicos, que dele farão parte integrante para todos os efeitos e fins de
direito.

Cláusula Décima Primeira - Do Sigilo
11. - As partes se comprometem a manter confidencialidade absoluta e irrestrita sobre qualquer
tipo de informação relativa ao conteúdo das provas, a equipamentos e procedimentos de
segurança e outros instrumentos que venham a ser utilizados, visando preservar o sigilo e a
segurança no decorrer da execução do objeto deste instrumento.

Cláusula Décima Segunda - Das Penalidades na Vigência do Contrato
12. - A Contratada que incorrer nas responsabilidades prescritas nos artigos 81, "caput", 86 e
87, da Lei Federal n" 8.666/93, alterada posteriormente, ficará sujeita à aplicação de:

12.1- Multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor do contrato, por dia de atraso, limitada esta
a 05 (cinco) dias após a solicitação da Câmara Teixeira Soares, após será considerado
inexecução contratual.

12.2 - Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, no caso de inexecução parcial do
contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar
com a Administração pelo prazo de 01 (um) ano.
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12.3 - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato no caso de inexecução total do
contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar
com a Administração pelo prazo de 02 (dois) ano.

12.4 - Independentemente das multas previstas, a Câmara Teixeira Soares, poderá, garantida a
defesa prévia, aplicar as seguintes sanções:
a) Advertência;
b) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração Pública, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
c) Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

12.5 - A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, independente da
notificação, com as consequências contratuais e legais aplicáveis. Constituem também, motivos
para a rescisão do contrato os arrolados no artigo 78 da Lei 8.666/93.

12.6 - A multa será descontada dos pagamentos, ou ainda, quando for o caso, cobrada
judicialmente.

12.7 - Nenhum pagamento será feito à Contratada que tenha sido multada, antes de paga a
multa.

12.8 - Na hipótese de revogação total ou parcial dos Editais pela Contratante, ou suspensão do
Concurso Público, fica a Contratante obrigada a ressarcir as despesas, diretas e indiretas, já
realizadas pela Contratada mediante comprovação contábil.

12.9 - Na hipótese de anulação total ou parcial dos Editais de Concurso Público ou de fase
específica deste Concurso, decorrente de demanda judicial ou qualquer tipo de medida ou ação,
desde que não imputáveis a causa da Contratada, as despesas já efetuadas por estas,
independentemente da natureza, serão suportadas pelo Contratante, mediante comprovação
contábil e termo Aditivo a este instrumento.

Cláusula Décima Terceira - Dos Direitos de Rescisão
13. - A Contratada reconhece explicitamente os direitos do Contratante para a hipótese de
rescisão administrativa do Contrato, no caso de transgressão a algum dos itens previstos nos
artigos 77, 78, 79 e 80 da Lei Federal n" 8.666/93 de 21 de junho de 1993, e posteriores, e o
artigo 129 da Lei Estadual n" 15.608/207, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas
nas hipóteses elencadas neste instrumento.

Cláusula Décima Quarta - Das Condições de Execução do Objeto
14. - O Contratante poderá exigir da Contratada as retificações devidas, pautando-se pela
legislação aplicável aos Concursos Públicos bem como pelos Editais publicados.

Cláusula Décima Quinta - Transmissão de Documentos
15. - A troca eventual de documentos e correspondências entre o Contratante e a Contratada
se dará preferencialmente através de protocolo.
15.1 - A Contratada deverá manter durante a execução do contrato todas as condições de
habilitação exigidas na licitação que deu origem ao presente instrumento (art. 55, XIII a Lei
Federal n° 8.666/93 e suas alterações).



Cláusula Décima Sexta - Casos Omissos
16. - Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base nas
legislações em vigor, em especial pela Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, e
Lei Estadual n° 15.608/2007.

Cláusula Décima Sétima - Da transferência do Contrato
17. - A Contratada não poderá ceder ou transferir a terceiros dos direitos e obrigações
decorrentes deste contrato.

Cláusula Décima Oitava - Da publicacão e do Registro
18. - A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela
Administração, na imprensa Oficial do Município.

Cláusula Décima Nona - Do foro
19. - As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste avençamento
perante o foro da Comarca de Teixeira Soares- Estado do Paraná, com renúncia a qualquer outro,
por mais privilegiado que seja ou se torne. E por estarem assim justas e contratadas, assinam
este instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito legal, juntamente
com as testemunhas.

Teixeira Soares, xx de outubro de 2017.

Presidente
CÂMARA MUNICIPAL DE TEIXEIRA SOARES

Diretor Presidente
FUNDAÇÃO DE APOIO À UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANÁ - UNESPAR­

CAMPUS DE PARANA VAÍ

TESTEMUNHAS:

1. _
R.Gno.:

2. _
R.Gno.:



PARECER 0412017

OBJETO: CONTRATO - DISPENSA DE

LICITAÇÃO-AUTOS TERMO N° 2712017.

Trata-se de parecer jurídico, com fulcro no parágrafo único do art. 38 da

Lei 8.666/93, que visa analisar a legalidade da minuta do Contrato Administrativo, oriundo do Processo
Administrativo - Procedimento de Dispensa de Licitação - AutoslTermo nO2712017, a ser firmado entre
a cÂMARA MUNICIPAL DE TEIXEIRA SOARES (contratante) e a FUNDAÇÃO DE APOIO À
UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANÁ - UNESPAR CAMPUS DE PARANAV AÍ

(contratada), inscrita no CNPJ sob o nO05.566.80410001-76, que rege a contratação Instituição privada,
sem fins lucrativos para a realização de concurso público para o Nível Superior e Nível Médio da

Câmara Municipal de Teixeira Soares.

De início, convém destacar que a referida contratação será realizada por

dispensa de licitação, com fundamento no art. 24, inciso XIII, da Lei 8.666/93. Os aspectos relacionados
à possibilidade jurídica da dispensa foram devidamente analisados por meio do Parecer Jurídico nO
0212017 (fls.93 a 112).

A declaração de dispensa de licitação foi realizada em 0211012017(fls.

116) e a ratificação de dispensa de licitação pela autoridade superior foi realizada em 0411012017(fls.
122).

A ratificação de dispensa de licitação pela autoridade superior foi
publicada simultaneamente no órgão oficial e emjomal de circulação no município em 06 de outubro dirl
2017 (1Is. 123 e 124), atendendo, portanto, os preceitos do art. 26 da lei 8.666/93. '\=-

. No que diz respeito a legalidade do contrato em tela. observa-se a '
presença de todas as cláusulas necessárias exigidas pelo artigo SS da Lei Geral de Licitações, Lei
Federal 8.666/93, vejamos uma a uma:

ATI. 55. São cláusulas necessárias em todo o contrato as que
estabeleçam:

1- o objetoe seus elementos caracterfst/cos,'



o objeto e seus elementos característicos constam na "Cláusula

Primeira - Do Objeto",

II - o regime de execução ou aforma defornecimento;

A forma de fornecimento consta na "Cláusula Terceira - Dos Serviços e

Cláusula Quinta - Do prazo de Execução",

III - o preço e as condições de pagamento, os critérios data-bllSe e
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização
monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetlvo
pagamento;

o preço e as condições de pagamento constam na "Cláusula Sétima -

Do Custeio das Despesas" em seu item 7,1 e 7.2.

IV - os prazos de Inicio de etapllS de execução, de conclusão, de
entrega, de observação e de recebimento deflnitivo, conforme o CIlSOi

Os prazos estão previstos na "Cláusula Quinta - Do prazo de
Execução",

V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da
classijlcação funcionai progranuítica e da categoria económica;

A dotação orçamentária pelo qual correrá a despesa consta na "Cláusula
Sétima - Do Custeio das Despesas",

"
VI - as garantias oferecidas para assegurar ,'ruaplena execução,
quando exigidas; 4_
Não se afigura necessário neste caso, nos termos do art. 56 da i \
8.666/93,

VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades
cabíveis e os valores das multllS;

A "Cláusula Quarta - Das Obrigações das Partes" e a "Cláusula Décima
Segunda - Das Penalidades na Vigência do Contrato" trazem em seu bojo os direitos e as
responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e o valor da multa.

VIII - os casos de rescisão;

Os casos de rescisão estão previstos na "Cláusula Décima Terceira -
Dos Direitos de Rescisão",

IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de
rescisão administrativa prevista no arl. 77desta Lei;

2



o item 13, constante da "Cláusula Décima Terceira - Dos Direitos de
Rescisão", estabelecem o reconhecimento dos direitos previsto no art. 77 da Lei Geral de Licitações.

x - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para
conversão,quandofor o caso;

Não se figura necessário neste caso.

Xl - a vinculação ao edital de licitaÇlioou ao termo que a dispensou
ou a inexigiu, ao convite e àproposta doUcitantevencedor;

A cláusula primeira do contrato infonna que o contrato decorre de
Processo Administrativo - Procedimento de Dispensa de Licitação - Autos/Termo nO27/2017.

XII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente
aos casosomissos;

Na cláusula décima sexta, em seu item 16, o contrato estabelece que a
execução será regida pela lei 8.666/93, bem como suas posteriores alterações e Lei Estadual n"
15.608/2007.

XlII - a obrigaçãodo contratadode manter, durante toda a execução
do contrato, em compatibilidadecom as obrigaçõespor ele assumidas,
todas as condiçõesde 'rabilitaçãoe qualificação exigidas na licitação.

A cláusula 15.1 dispõe sobre o tema.

Observa-se, ainda que todo o processo obedeceu estritamente a todos os

preceitos legais pertinentes, motivo pelo qual se encontra, em condições de ser assinado pela autoridade

competente.

Por fim, destaca-se que deverá ser providenciada, no prazo legal, a

publicação resumida do instrumento de contrato ou de seus aditamentos na impressa oficial, pois se trata

de condição indispensável para sua eficácia, conforme determina o parágrafo único do art. 61 da lei

Geral de Licitações.

Este parecer jurídico se atenta aos aspectos legais e juridicamente

permitidos e, em relação a estes não há qualquer divergência com o ordenamento jurfdico pátrio.

É o parecer, salvo melhor juizo.

Teixeira Soares, 09 de Outubro 2017.
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~
PROCESSO ADMINISTRATIVO - PROCEDIMENTO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N.o
27/2017

Considerando-se a elaboração da minuta do contrato administrativo e o Parecer

Jurídico 04/2017, contidos neste Processo N." 27/2017, para contratação através da DISPENSA

DE LICITAÇÃO, que tem por objeto a contratação Instituição privada, sem fins lucrativos para a

realização de Concurso Público para o Nível Superior e Nível Médio da Câmara Municipal de Teixeira

Soares;

Considerando-se que no referido Processo foram respeitadas todas as medidas

legais nos termos de que preceitua a Lei Federal N." 8.666/93 e demais legislações pertinentes;

Considerando que persiste a necessidade da Administração na contratação dos

referidos serviços,

I - DECIDO convocar a FUNDAÇÃO DE APOIO À UNIVERSIDADE DO

PARANÁ - UNESP AR - CAMPUS PARANA VAÍ para assinatura do Contrato, no prazo de até

05 (cinco) dias úteis a contar da publicação do presente no órgão oficial eletrônico desta Câmara

Municipal, assim como, apresentar novas certidões, caso a validade das apresentadas na

habilitação, já tenham expirado;

II- DETERMINO, após a assinatura do Termo de Contrato, seja publicado

Extrato Contratual nos termos da lei, para que produza efeito.

Em 16/10/2017.

Cla~de Souza,
Presidente da Câmara Municipal



DETERMINO À COMISSÃO PERMANENTEDE LICITAÇÃO:

1- JUNTARa este PROCESSO:

a) publicação da Convocação para Assinatura de Contrato no

Diário Eletrônico;

b) Contrato assinado com a FUNDAÇÃO DE APOIO À
UNIVERSIDADEDO PARANÁ - UNESPAR- CAMPUS PARANAVAí;

c) Certificado de Regularidade do FGTS- CRF;

d) INSTRUMENTODE CONTRATO - EXTRATO/RESUMOe sua

publicação;

11-ARQUIVEM-SEestes AUTOS.

Em 23/10/2017.

Cla~ de Souza,
Presidente .

•



JUNTADA

A Comissão Permanente de Licitação JUNTA a este PROCESSO:

a) páginas 166 e 167 do Diário Oficial dos Municípios do Paraná, edição de 17/10/2017,

contendo a publicação da Convocação para Assinatura de Contrato;

b) Contrato assinado com a FUNDAÇÃO DE APOIO À UNIVERSIDADE DO PARANÁ­

UNESPAR - CAMPUS PARANAVAÍ;

c) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;

d) INSTRUMENTO DE CONTRATO - EXTRATOIRESUMO

e) página 218 do Diário Oficial dos Municípios do Paraná, edição de 25/10/2017, contendo a

publicação do INSTRUMENTO DE CONTRATO - EXTRATOIRESUMO;

f) página 13 do Jornal Hoje Centro Sul, edição de 25/10/2017, contendo a publicação do

ONTRATO - EXTRATOIRESUMO.

Débora~ Serenato,

Membro.

c:41l-
Cleusa Aparecida Rodrigues,

Membro.



__________________ P_ar_~__á_,_]7_d_e_0__ut_u_br_o_d_e_2_~_17__ •__D_i_án_·o__O_fi_c_ia_J_do_s_M__un_i_cí_~_·o_s_d_o_P_~_a_n_á__• __AN__0_V__I_IN_o__13_6_0 ~.~~~

*horário fixado para o credenciamento e recebimento dos envelopes de
propostas de preços e habilitação.

Tapira/P R, 16 de Outubro de 2017.

EDNER JOÃO PERES DA SILVA
Pregoeiro

Publicado por:
Edner João Peres da Silva

Código Identificador:A805DCI C

DIVISÃO DE LICITAÇÕES
AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL N°. 9312017

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 153/2017

Objeto - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS DE IllDROTERAPIA E FISIOTERAPIA
NEUROLÓGICA E RESPIRATÓRIA PARA O
DEPARTAMENTO DE SAÚDE.

O Município de Tapira, Estado do Paraná, por intermédio do
Pregoeiro, toma público aos interessados, que promoverá licitação na
modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO
GLOBAL, tendo por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE HIDROTERAPIA E
FISIOTERAPIA NEUROLÓGICA E RESPIRATÓRIA PARA O
_ARTAMENTO DE SAÚDE, em conformidade com o disposto
Rdital e seus anexos,

Valor máximo: RS 45.500,00 (quarenta e cinco mil e quinhentos
reais).

Local e Data do Credenciamento. da Entrega dos Envelopes e da
Realizado do Pregão - O credenciamento e o recebimento dos
envelopes de propostas de preços e de habilitação será no dia 27 de
Outubro de 2017 até 14:00 hr (quatorze horas), e o inicio da sessão
com a respectiva abertura dos envelopes dar-se-á ás 14:15 hr
(quatorze boras e quinze minutos), nas dependências da Prefeitura
Municipal de Tapira, sito na Rua Paranaguá, 518, na cidade de Tapira,
Estado do Paraná.

Esclarecimentos e Retirada do Edital - A cópia completa do Edital,
como também maiores esclarecimentos por parte dos interessados
serão obtidos exclusivamente junto a Divisão de Licitações da
Prefeitura Municipal, de segunda à sexta feira, no horário das 09:00
horas às II :30 horas e das 13:30 horas às 17:00 horas, na Rua
Paranaguá, 518, em Tapira/PR.. até 24 (vinte e quatro) horas do
horário fixado para o credenciamento e recebimento dos envelopes de
propostas de preços e habilitação.

.ra/PR, 16 de Outubro de 2017.

EDNER JOÃO PERES DA SILVA
Pregoeiro

Publicado por:
Edner João Peres da Silva

Código Identificador:6B263E71

DIVISÃO DE LICITAÇÕES
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N°. 75/2017-

ID N°. 1717

REF. PREGÃO PRESENCIAL N° 38/2017

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO
QUE TEM COMO OBJETO A AQUISTÇÃO DE
MATERIAL ESPORTIVO PARA O
DEPARTAMENTO DE ESPORTES.

Pelo presente instrumento particular que celebram MUNICÍPIO DE
TAPlRA, já qualificado no Contrato ora aditivado, neste ato
representado pelo Prefeito Municipal Senhor CLAUDIO SIDINEY
DE LIMA, em pleno exercício de seu mandato e funções, e

ALEXANDRE PESCA & ESPORTE LTDA, já qualificada no
contrato ora aditivado, neste ato representada pelo Senhor
CLAUDEMIR ALEXANDRE, ajustam e acordam entre si o
presente Termo Aditivo, mediante as clausulas e condições seguintes

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO EMBASAMENTO

O presente Termo Aditivo possui amparo legal no Artigo 65, § l" da
lei 8.666 de 21 de Junho de 1993.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR

Aditiva-se ao valor do contrato inicial a quantia de R$ 2.474,00 (dois
mil quatrocentos e setenta e quatro reais), passando o seu valor total
para R$ 15.388.00 (quinze mil trezentos e oitenta e oito reais).

CLÁUSULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO

Ficam ratificadas as demais clausulas do Contrato, desde que não
contrariem o que ficou convencionado no presente Termo Aditivo.

Para todos os fins e efeitos de direito, os contratantes declaram o
presente Termo Aditivo de Contrato nos expressos termos em que foi
lavrado, e assinam-no na presença de duas testemunhas, em 02 vias de
igual teor e forma.

Tapira (PR), IOde Outubro de 20 I7.

CLAUDIOSIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal
Contratante

CLAUDEMIRALEXANDRE
Alexandre Pesca & Esporte LTDA
Contratada

Publicado por:
Edner João Peres da Silva

Código Identificador:85I CA5EO

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE TEIXEIRA SOARES

CÂMARA MUNICIPAL DE TEIXEIRA SOARES
CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DE CONTRATO

PROCESSO ADMINTSTRA TIVO - PROCEDIMENTO DE
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.o 27/2017

Considerando-se a elaboração da minuta do contrato administrativo e
o Parecer Jurídico 04/2017, contidos neste Processo N." 27/2017, para
contratação através da DISPENSA DE LICITAÇÃO, que tem por
objeto a contratação Instituição privada, sem fins lucrativos para a
realização de Concurso Público para o Nível Superior e Nível Médio
da Câmara Municipal de Teixeira Soares;
Considerando-se que no referido Processo foram respeitadas todas as
medidas legais nos termos de que preceitua a Lei Federal N." 8.666/93
e demais legislações pertinentes;
Considerando que persiste a necessidade da Administração na
contratação dos referidos serviços.
I - DECIDO convocar a FUNDAÇÃO DE APOIO À
UNIVERSIDADE DO PARANÁ - UNESPAR - CAMPUS
PARANAVAÍ para assinatura do Contrato, no prazo de até 05 (cinco)
dias úteis a contar da publicação do presente no órgão oficial
eletrônico desta Câmara Municipal, assim como, apresentar novas
certidões, caso a validade das apresentadas na habilitação. já tenham
expirado;
II - DETERMINO, após a assinatura do Termo de Contrato, seja
publicado Extrato Contratual nos termos da lei, para que produza
efeito.

Em 16/10/2017.
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CLAUDINEI DE SOUZA,
Presidente da Câmara Municipal

___________________ P_a_ran__á_,_1_7_d_e_O_u_tu_b_r_0_d_e_2_0_17__ o__ D_l_·árI_·_o_O_fi_·c_ia_l_d_o_s_M_u_n_i_cí~p_io_s_d_o_P_ar_a_n_á__o__ A_N__O_V_I~I~N_"_1_3_6_0 ~~.1~6

~Publicado por:
Debora Maria Serenato

Código Identificador:2F95D3EF

CONTROLE INTERNO
LEI N° 1.773

ANO DO CENTENÁRIO

Súmula: Autoriza o Poder Executivo Municipal de
Teixeira Soares a firmar Parceria e conceder
Subvenção Social à Liga Paranaense de Combate ao
Câncer, Entidade Mantenedora do Hospital Erasto
Gaertner.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO Faço saber que a Câmara
Municipal de Teixeira Soares, Estado do Paraná, aprovou e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica o Poder Executivo Municipal de Teixeira Soares, Estado
do Paraná, com base nas dotações orçamentárias para o exercício de
2017, autorizado a firmar Parceria e conceder Subvenção Social à
LIGA PARANAENSE DE COMBATE AO CÂNCER, inscrita no
CNPJ sob n" 76.591.0490004-70, Entidade sem fins lucrativos,
mantenedora do Hospital Erasto Gaertner até o limite de R$7.200,00
(81nÍ1 e duzentos reais).
,.. 2° A concessão de que trata o art. 1° tem como objetivo a
prestação de serviços essenciais pela entidade beneficiada na área de
saúde, a serem prestados na Unidade Avançada na cidade de Irati do
Hospital mencionado no artigo 1°.
Art. 3" A formalização do ato de transferência voluntária municipal
entre a entidade concedente e a entidade tomadora do recurso se dará
através da apresentação do Plano de Trabalho elaborado pela entidade
tomadora do recurso para a referida aprovação. Aprovado o Plano de
Trabalho, será formulado o Termo de Convênio, Termo de
Colaboração ou outro instrumento congênere, conforme disciplina a
Lei Federal n° 13.019/2014.
Art. 4" A Situação de Regularidade da Entidade tomadora dos
recursos municipais será comprovada através da apresentação da
seguinte documentação:
T- Certidão Liberatória expedida pelo Tribunal de Contas do Estado;
II - Certidão Liberatória ou Documento equivalente, expedido pelo
órgão municipal competente, que se acha em dia quanto às prestações
de contas de transferências voluntárias municipais, nos termos do art.
25, § 1°, inciso IV, alínea "a", da Lei Complementar Federal n°
10112000;
TTT- Certidão Negativa quanto ao pagamento de Tributos,
Empréstimos e Financiamento junto à entidade concedente dos

Irsos nos termos do art. 25, § I", inciso IV, alínea "a", da Lei
plementar Federal n'' 101/2000.
grafo único. Será exigida a comprovação da situação de

regularidade de que trata este artigo por ocasião da liberação de cada
parcela da transferência voluntária a ser liberada.
Art, 5° A eficácia do ato de transferência voluntária, realizado
mediante convênio ou outro instrumento congênere e respectivo
aditivo fica condicionada à publicação do extrato correspondente em
Diário Oficial do Município.
Art. 6° A entidade beneficiada deverá aplicar os recursos recebidos em
suas atividades fins, no exercício de sua competência e apresentar a
prestação de contas no prazo estipulado pela Lei de Diretrizes
Orçamentárias de 2017 e nos termos da Resolução n" 28/2011,
alterada pela Resolução n° 46/2014 e da Instrução Normativa n°
6112011/TCE PR.
Art, 7" As prestações de contas deverão ser apresentadas
individualizadas por instrumento de transferência na forma e nos
prazos estabelecidos pela concedente.
Art. 8° Para o pagamento de cada parcela do convênio a entidade
deverá estar com as certidões negativas do INSS, FGTS, Receita
Federal, Receita Estadual, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
e Certidão do Tribunal de Contas.
Art. 9" A liberação de recursos financeiros obedecerá ao cronograma
de desembolso previsto no Plano de Trabalho em consonância com as

fases e etapas de execução do objeto do ato de transferência
voluntária.
Art. 10. O saldo existente na conclusão, rescisão ou extinção do ato de
transferência municipal, inclusive os provenientes das receitas obtidas
de aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos ao Tesouro
Municipal, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias do evento,
conforme orientações da Tesouraria do Município. Caso não seja
devolvido este saldo no prazo estipulado serão tomadas as medidas
necessárias, conforme instrução e legislação do Tribunal de Contas do
Estado.
Art, II. A subvenção objeto desta Lei será empenhada, liquidada e
paga com recursos previstos na Lei Orçamentária Geral n" 1.742, de
15.12.2016, na seguinte rubrica:

03. SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
002 FUNDO MUNlCIP AL DE SAÚDE
10.301.0330.2047 APOIO FINANCElRO A OUTRAS
INSTITUIÇÕES DA ÁREA DE SAÚDE
33.50.43.00.00 - Subvenções Sociais
02730 E 00000 0000101/07/00/00 Recursos Ordinários Livres .
R$3.600,00
02740 E 00303 0303/01/02/00/00 Saúde - Receitas Vinculadas .
R$3.600,OO
TOTAL R$7.2oo,00

Art. 12. Fica inserido no Anexo de Metas e Prioridades para o
Exercício de 2017, na Lei Municipal n° 1.732, de 06.07.2016 (Lei de
Diretrizes Orçamentárias para 2017) a Ação descrita no art. II,
visando a conformação entre os objetos do Planejamento Municipal.
Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito do Município de Teixeira Soares, Estado do
Paraná, em 16 de outubro de 2017, ano do centenário.

LUCINEI CARLOS THOMAZ
Prefeito do Município de Teixeira Soares
PR

Publicado por:
Darcisio Urnau

Código Identificador:DEA81586

CONTROLE INTERNO
LEI N° 1.774

ANO DO CENTENÁRIO

Súmula: Ratifica o Protocolo de Intenções do
Consórcio lntermunicipal para Desenvolvimento
Regional dos Municípios que integram a
Microrregião do Centro Sul do Estado do Paraná,
com objetivo de adequar o referido consórcio à Lei
Federal n'' 11.107/2005 e Decreto Federal n"
6.017/2007 e dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNiCíPIO Faço saber que a Câmara
Municipal de Teixeira Soares, Estado do Paraná, aprovou e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1°Nos termos desta Lei fica ratificado o Protocolo de Intenções,
conforme anexo único que dela fica fazendo parte integrante, com a
finalidade de adequar o Consórcio Intermunicipal para
Desenvolvimento Regional (CONDER) da microrregião do Centro
Sul do Estado do Paraná, especificamente constituído pelos
Municípios de Fernandes Pinheiro, Guamiranga, Imbituva, Inácio
Martins, Irati, Prudentépolis, Rebouças, Rio Azul e Teixeira Soares,
todos do Estado do Paraná, aos ditames da Lei Federal n° 11.10712005
e suas alterações e às normas do Decreto Federal n° 6.017/2007,
conforme expressa anuência em Assembleia Geral, visando os
objetivos e as finalidades do consórcio.
Art. 2° Fica o Município de Teixeira Soares autorizado a participar do
consórcio e firmar contrato de gestão associado com o Consórcio
Intermunicipal de Desenvolvimento Regional (CONDER), nos termos
dos respectivos contratos de programas e rateio e da legislação
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CONTRATO

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A
CÂMARA MUNICIPAL DE TEIXEIRA SOARES - ESTADO
DO PARANÁ E A FUNDAÇÃO DE APOIO À
UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANÁ - UNESPAR -
CAMPUS DE PARANAVAÍ, PARA REALIZAÇÃO DE
CONCURSO PÚBLICO.

Processo Administrativo - Procedimento de Dispensa - Autos/Termo N° 27/2017
Dispensa de Licitação 12/2017

Das Partes
Pelo presente instrumento, a CÂMARA MUNICIPAL DE TEIXEIRA SOARES, C.N.P.J. N.o
77.774.560/0001-28, com sede na Praça Manoel Ogero Dias, 26, Cidade de Teixeira Soares,
Estado do Paraná, representada por seu Vereador Presidente, CLAUDINEI DE SOUZA,
brasileiro, casado, CI.RG.PR. 7.173.633-4, C.P.F. 039.461.529-88, residente na Rua João Negrão
Júnior, 570, Cidade de Teixeira Soares, Estado do Paraná, aqui denominada CONTRATANTE e,
de outro a empresa, FUNDAÇÃO DE APOIO À UNIVERSIDADE ESTADUAL DO
PARANÁ - UNESPAR - CAMPUS DE PARANA VAÍ, pessoa jurídica de direito privado, com
sede à Avenida Paraná, N° 794-A,Centro, na cidade de Paranavaí - PR, CEP: 87.705-190, inscrita
no CNPJ sob n". 05.566.804/0001-76, representada por seu Diretor Presidente, CARLOS DA
SILVA, brasileiro, casado, CI.RG.PR. 861.051-7, C.P.F. 058.668.209-00, residente na Rua
Antonio Vendramin, 982, Jardim Ouro Branco, Cidade de Paranavaí, doravante denominada
CONTRATADA. Firmam o presente Contrato, sob a égide da Lei n" 8.666, de 21 de junho de
1993, Art. 24, inciso XIII e suas posteriores alterações.

Cláusula Primeira - Do Objeto
1. - Contratação de Instituição pública ou privada, sem fins lucrativos para a realização de
Concurso Público para o Nível Superior e Nível Médio:

Cargos Efetivos:
Procurador Jurídico;
Contador;

" Auxiliar de Serviços de Secretaria.

1.1-Para consecução eficiente e segura dos serviços objeto desde Contrato, a Contratada poderá,
a seu critério, valer-se de pessoas físicas ou jurídicas, de direito privado ou público, para buscar a
eficiência e qualidade dos serviços, sendo vedado a subcontração do objeto deste contrato.

1.2 - Integram e complementam o presente Contrato, para todos os fins de direito, obrigando as
partes, o Termo de Referência, bem como todas as informações constantes no Processo de
Dispensa de Licitação n? 012/2017, regendo-se pelas normas de Direito Público, em especial pela
Lei Federal n° 8.666/93, Lei Estadual n° 15.608/2007, e subsidiariamente, por legislação esparsa
aplicável a espécie.

Cláusula Segunda - Da Metodologia
2. - A metodologia dos trabalhos, objeto desde contrato será desenvolvida de acordo com o Termo
de Referencia apresentada para a elaboração proposta técnico-financeira, organização,
planejamento e execução do Concurso Público e de acordo com a programação a ser realizada
entre o Contratante e a Contratada, obedecendo aos interesses do Contratante.



Cláusula Terceira - Dos Serviços
3. - A Contratada obriga-se a manter total sigilo das provas a serem aplicadas no Concurso
Público, sujeitando-se as penalidades legais, bem como rescisão imediata desde contrato, caso
ocorra quebra de sigilo com relação aos serviços por dolo ou culpa da Contratada.

3.1 - A inobservância do disposto no item 3 sujeita a Contratada ao pagamento de multa de 10%
(dez por cento) do valor do contratado.

3.2 - Os Serviços, objeto do presente Contrato, envolvem a realização de todas as etapas constantes
do Concurso Público da Câmara Municipal de Teixeira Soares, sendo que para a execução do
Concurso Público as partes signatárias desde Contrato obrigam-se a:

a) Observar a legislação e normas aplicáveis aos concursos públicos, bem como o Edital
que regulamentará o Concurso objeto desde Contrato, aprovado e publicado pela Contratante;

b) Discutir a elaboração do edital, programas específicos das funções, comunicados,
formulários, cadastros e listagens, fixando suas diretrizes em conjunto com a Contratante, de
acordo com a Legislação aplicável;

c) Viabilizar se for o caso, a contratação de profissionais e pessoal necessários as tarefas
relativas à elaboração, aplicação e correção das provas, sempre obedecendo as normas de sigilo e
segurança, e conforme competências estabelecidas no Edital de Concurso Público.

d) Viabilizar o atendimento diferenciado aos portadores de necessidades especiais de
acordo com as especificações de cada caso apresentado (motora, auditiva, visual, ou outras nos
termos da Lei);

e) Elaborar e distribuir o material necessário à orientação e inscrição dos candidatos;
f) Viabilizar a organização e a logística concernente à avaliação de todas as etapas do

concurso;
g) Subsidiar a resposta aos recursos administrativos, inclusive, impugnação do Edital de

Concurso Público, em trabalho mútuo e conjunto, concernente a quaisquer das etapas do Concurso.

"

Cláusula Quarta - Das Obrigações das Partes
I-Da Contratada
Compete à Contratada:
a) A elaboração do Edital e demais atos necessários à abertura e consecução do Concurso

Público, bem como divulgação dos atos decorrentes no endereço eletrônico da contratada,
observada a legislação aplicável, com o assessoramento da Contratante.

b) Responsabilizar-se pela Coordenação geral das atividades de execução do Concurso
Público, compreendendo: o fornecimento dos bens e serviços necessários; o acompanhamento e
recebimento das inscrições; a elaboração da listagem de inscritos, com o respectivo ensalamento;
a divulgação dos locais de provas; a elaboração e impressão das provas escritas; lacre das provas
escritas; a aplicação e correção das provas escritas; a elaboração da listagem de classificação de
todas as fases do Concurso Público, entre outras atividades afins e necessárias a eficaz realização
do Concurso;

c) Responsabilizar-se pelo planejamento e execução do Concurso Público objeto deste
Contrato, observando, para tanto, todas as disposições do Edital de Concurso, bem como a
legislação pertinente e sempre em conformidade com as obrigações que lhe competem;

d) Colaborar, em conjunto, no processo de promoção e divulgação do Concurso Público,
objeto deste Contrato;

e) Elaboração dos controles de comparecimento dos candidatos;
f) Providenciar os locais para a realização das provas, adotando procedimentos

operacionais necessários à realização do Concurso Público, como; organização e limpeza das salas
de provas, preparo e sinalização dos acessos aos locais de provas, confecção de crachás de
identificação do pessoal envolvido com a operacionalização do Concurso, identificação e
encaminhamento dos candidatos às respectivas salas e solicitação de auxilio dos setores

C~ ~_.....'•••._._.
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responsáveis pela segurança publica, entre outras atividades afins e necessárias á eficaz e segura
realização do Concurso;

g) Contratação de pessoal para fiscalização das provas;
h) Implementar a sinalização dos locais de aplicação de todas as etapas do concurso para

orientação dos candidatos e organizar os locais de prova;
i) Proceder á divulgação do gabarito provisório da prova objetiva de conhecimentos,

conforme prazo previsto no Termo de Referência, objeto da dispensa de licitação, após aplicação
da referida prova, no site indicado no edital de Concurso Público;

j) Acompanhamento das etapas finais do Concurso;
k) Registro dos resultados das provas;
I)Composição de mapas com os resultados das provas escritas;
m) Otimizar os mecanismos necessários a conferir segurança durante a realização do

concurso, visando prevenir e coibir fraudes e quaisquer outras tentativas de burlar a licitude do
concurso;

n) Cumprir as datas, prazos de entrega e exigências estabelecidas pelo Edital de Concurso
Público, com publicação dos editais no site de responsabilidade da Contratada;

o) Responder a eventuais recursos (impugnação ao Edital, inscrições indeferidas, resultado
final), que forem interpostos pelos candidatos, e que forem de sua alçada e competência, inclusive,
resultado final, inclusive subsidiar a Comissão Especial do Concurso com informações necessárias
á plena fundamentação da resposta aos recursos de sua alçada e competência;

p) Manter absoluto sigilo, total imparcialidade durante todas as fases do concurso,
assegurando que nenhuma informação sigilosa seja fornecida a terceiros não envolvidos com as
atividades do concurso;

q) Imprimir as provas objetivas previstas no Edital de Concurso, inclusive sob forma
diferenciada para atender aos requerimentos de condições especiais ou diferenciadas, formulados
pelos candidatos portadores de necessidades especiais;

r) Atender as condições diferenciadas pleiteadas pelos candidatos portadores de
necessidades especiais, necessárias para execução das provas, nos limites estabelecidos no edital
de Concurso Público;

s) Manter hospedado no site da contratada, os atos inerentes ao Concurso Público, até a
extinção do prazo de sua validade, inclusive durante o período de eventual prorrogação da validade
do Concurso Público;

II-Da Contratante
Compete à Contratante:
a) Supervisionar a elaboração do Edital de Concurso Público;
b) Efetuar o pagamento, dentro do prazo nas condições estabelecidas no Termo de

Referência;
c) Repassar todas as informações, dados e diretrizes eventualmente solicitados e

necessário para o bom, eficiente e seguro desempenho das atividades das funções da Contratada;
d) Divulgar no Diário Oficial dos Municípios, os Edital do Concurso Público em

forma de avisos e/ou extrato, a homologação das inscrições, e a homologação do Resultado Final,
e outros se assim necessário;

e) Publicar, as suas expensas em jornal de circulação na região do Município de
Teixeira Soares, os Editais na forma de extratos e/ou avisos do Concurso, bem como quaisquer
materiais ou informes pertinentes ao concurso, observando, para tanto, as exigências legais;

f) Repassar diretamente a Contratada as informações e os atos inerentes ao Concurso
Público, visando a elaboração e inserção dos Editais respectivos no site da contratada;

g) Repassar diretamente a Coordenadoria de Processos Seletivos da Contratada, todas
as informações e atos ao Concurso Público, para inserção das informações e editais no site da
contratada;

(



~.1~;:U+h) Emitir ao término do Contrato, Atestado de Capacitação Técnica á Contratada,
acerca do serviço Técnico Especializado executado, em sendo atendido todos os quesitos deste
contrato;

i) Vistoria a infra-estrutura no momento da realização da prova escrita e atividades
decorrentes.

Cláusula Quinta - Do prazo de Execução
5 - A Contratada cumprirá o objeto contratado até o prazo de 31 de dezembro de 2017, salvo se
a Legislação Municipal exigir maior prazo, tanto para o período de inscrições, como para data de
aplicação das provas ou para homologação do Concurso Público, ou até que restem resolvidas
todas as questões pertinentes à realização do Concurso Público em referência.

5.1 - O prazo a que alude esta cláusula só poderá ser prorrogado mediante solicitação da
Contratada, por escrito, devidamente fundamentado, nos seguintes casos:

5.1.1 - Paralisação ou restrição na execução dos serviços, por determinação fundamentada;

5.1.2 - Falta de elementos técnicos necessários à realização do Concurso Público, cujo
fornecimento seja de responsabilidade da Contratante;

5.1.3 - Outros casos fortuitos e de força maior.

Cláusula Sexta - Da Vigência
6. - O presente contrato terá vigência a partir da data da assinatura do Contratante e do
Contratado, com o término aprazado até o efetivo preenchimento das vagas ofertadas no Edital
do Concurso objeto deste instrumento, desde que não ultrapasse o prazo de 06 (seis) meses,
contados da data de nomeação dos candidatos para os cargos e vagas ofertados no Edital de
Concurso Público.

6.1 - O prazo previsto no caput desta Cláusula poderá ser prorrogado por mais 06 (seis) meses
visando o pleno preenchimento das vagas ofertadas e de outras que forem criadas no decorrer do
período de validade do Concurso Público.

Cláusula Sétima - Do Custeio das Despesas
7. - As despesas decorrentes da execução do presente contrato serão custeadas com recursos
provenientes das seguintes dotações orçamentárias:

Dotação Orçamentária n." 411173390.3900 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.

7.1 - Fica fixado como valor para realização do Concurso Público, a importância de R$ 14.350,00
(quatorze mil trezentos e cinquenta reais), para a participação de até 200 (duzentos)
candidatos e o valor de R$ 38,00 (trinta e oito reais) por candidato excedente.

7.2- Condições de Pagamento
O pagamento será efetuado em 03 (três) parcelas, mediante apresentação da respectiva nota fiscal,
devidamente aprovada e fiscalizada por servidor público responsável pelo acompanhamento dos
serviços realizados, da seguinte forma:
la Parcela até o 5° dia após a realização da homologação das inscrições, equivalente a 20% (vinte
por cento) do valor contratado, ou seja, R$2.870,00 (dois mil oitocentos e setenta reais);
r Parcela ate o 5° dia após a realização das provas objetivas, no valor de 30% (trinta por cento)
do valor contratado, ou seja, R$ 4.305,00 (quatro mil trezentos e cinco reais).



t*
38 Parcela Última, até o 5° dia após a homologação do resultado final do concurso, no valor de
50% (cinquenta por cento) do valor contratado, ou seja, R$7.175,00 (sete mil cento e setenta e
cinco reais).

7.3 - Para o efetivo pagamento, as faturas deverão acompanhar da guia de recolhimento das
contribuições para o FGTS e o INSS relativo aos empregados utilizados na prestação do serviço.

7.4 - Ocorrendo atraso superior a 30 dias no pagamento, os valores serão corrigidos
monetariamente pelo IGP-M!FGV do período, ou outro índice que vier substituí-lo e a
Administração compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês.

7.5 - Serão processadas as retenções previdenciárias nos termos da lei que regula a matéria.

Cláusula Oitava - Das Incidências Fiscais e Previdenciárias
8. - Os tributos e demais incidências fiscais e previdenciárias decorrentes da execução deste
contrato serão de responsabilidade exclusiva do Contratante na hipótese de recursos humanos
que este contratar.

Cláusula Nona - Das Obrigações Trabalhistas
9. - A Contratada será, para todos os fins e efeitosjurídicos, a única e exclusiva responsável pelas
obrigações trabalhistas e previdenciárias relativas aos profissionais por ela contratados na
execução dos serviços objeto do presente contrato.

Cláusula Décima - Das Alterações
10. - Quaisquer alterações dos termos e condições do presente Contrato deverão ser tratadas em
Termos Aditivos específicos, que dele farão parte integrante para todos os efeitos e fins de direito.

Cláusula Décima Primeira - Do Sigilo
11. - As partes se comprometem a manter confidencialidade absoluta e irrestrita sobre qualquer
tipo de informação relativa ao conteúdo das provas, a equipamentos e procedimentos de segurança
e outros instrumentos que venham a ser utilizados, visando preservar o sigilo e a segurança no
decorrer da execução do objeto deste instrumento.

Cláusula Décima Segunda - Das Penalidades na Vigência do Contrato
12. - A Contratada que incorrer nas responsabilidades prescritas nos artigos 81, "caput", 86 e 87,
da Lei Federal n" 8.666/93, alterada posteriormente, ficará sujeita à aplicação de:

12.1 - Multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor do contrato, por dia de atraso, limitada esta
a 05 (cinco) dias após a solicitação da Câmara Teixeira Soares, após será considerado inexecução
contratual.

12.2 - Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, no caso de inexecução parcial do
contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar
com a Administração pelo prazo de 01 (um) ano.

12.3 - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato no caso de inexecução total do
contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar
com a Administração pelo prazo de 02 (dois) ano.

12.4 - Independentemente das multas previstas, a Câmara Teixeira Soares, poderá, garantida a
defesa prévia, aplicar as seguintes sanções:
a) Advertência;



b) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração Pública, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
c) Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

12.5 - A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, independente da notificação,
com as consequências contratuais e legais aplicáveis. Constituem também, motivos para a rescisão
do contrato os arrolados no artigo 78 da Lei 8.666/93.

12.6 - A multa será descontada dos pagamentos, ou ainda, quando for o caso, cobrada
judicialmente.

12.7 - Nenhum pagamento será feito à Contratada que tenha sido multada, antes de paga a multa.

12.8 - Na hipótese de revogação total ou parcial dos Editais pela Contratante, ou suspensão do
Concurso Público, fica a Contratante obrigada a ressarcir as despesas, diretas e indiretas, já
realizadas pela Contratada mediante comprovação contábil.

12.9 - Na hipótese de anulação total ou parcial dos Editais de Concurso Público ou de fase
específica deste Concurso, decorrente de demanda judicial ou qualquer tipo de medida ou ação,
desde que não imputáveis a causa da Contratada, as despesas já efetuadas por estas,
independentemente da natureza, serão suportadas pelo Contratante, mediante comprovação
contábil e termo Aditivo a este instrumento.

Cláusula Décima Terceira - Dos Direitos de Rescisão
13. - A Contratada reconhece explicitamente os direitos do Contratante para a hipótese de
rescisão administrativa do Contrato, no caso de transgressão a algum dos itens previstos nos artigos
77, 78, 79 e 80 da Lei Federal n° 8.666/93 de 21 de junho de 1993, e posteriores, e o artigo 129 da
Lei Estadual n" 15.608/207, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas nas hipóteses
elencadas neste instrumento.

Cláusula Décima Quarta - Das Condições de Execução do Objeto
14. - O Contratante poderá exigir da Contratada as retificações devidas, pautando-se pela
legislação aplicável aos Concursos Públicos bem como pelos Editais publicados.

" Cláusula Décima Quinta - Transmissão de Documentos
15. - A troca eventual de documentos e correspondências entre o Contratante e a Contratada se
dará preferencialmente através de protocolo.
15.1 - A Contratada deverá manter durante a execução do contrato todas as condições de
habilitação exigidas na licitação que deu origem ao presente instrumento (art. 55, XIII a Lei
Federal n? 8.666/93 e suas alterações).

Cláusula Décima Sexta - Casos Omissos
16. - Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base nas legislações
em vigor, em especial pela Lei Federal n? 8.666/93 e suas alterações posteriores, e Lei Estadual n°
15.608/2007.

Cláusula Décima Sétima - Da transferência do Contrato
17. - A Contratada não poderá ceder ou transferir a terceiros dos direitos e obrigações decorrentes
deste contrato.

CL



Cláusula Décima Oitava - Da publicação e do Registro
18. - A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela
Administração, na imprensa Oficial do Município.

Cláusula Décima Nona - Do foro
19. - As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste avençamento
perante o foro da Comarca de Teixeira Soares- Estado do Paraná, com renúncia a qualquer outro,
por mais privilegiado que seja ou se tome. E por estarem assim justas e contratadas, assinam este
instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito legal, juntamente com as
testemunhas.

Teixeira Soares, 18 de outubro de 2017.

Presidente
CÂMARA MUNICIPAL DE TEIXEIRA SOARES

_.-,C
-:

Díretor Presidente
FUNDAÇÃO DE APOIO À UNIVERSIDADE ESTADUAL

CAMPUSDEPARANAVAÍ
PARANÁ - UNESPAR -

TESTEMUNHAS:

D~reoato
R.G 0.° 4.432.585-3

U~('W"-~
Cleusa Aparecida Rodrigues
R.G 0.° 10.352.746



18f10f2017 https:lfwww.sifge.caixa.gov.brfEmpresafCrf/Crf/F geCFSlmprimirPapel.asp?VARPessoaMafriz= 12339874& VARPessoa= 12339874& VARUf ...

CAI.XA
C/',I;<j' ECON('::r.nc..o., FEDER.AL

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão Social:
Endereço:

05566804/0001-76
FUND DEAPOIO A UNIV EST DO PRUNESPARCAMPUSDE PVAI
AV PARANA794A 1 ANDAR I JARDIM AMERICAI PARANAVAII PRI 87705-
190

A Caixa EconómicaFederal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da
Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima
identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço - FGTS.

o presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das
obrigaçõescom o FGTS.

Validade: 14/10/2017 a 12/11/2017

Certificação Número: 2017101410462719137308

Informação obtida em 18/10/2017, às 09:28:34.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está condicionadaà
verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br



Câmara Municipal de Teixeira Soares
Estado do Paraná

INSTRUMENTO DE CONTRATO - EXTRATO/RESUMO

PROCESSO ADMINISTRATIVO - PROCEDIMENTO DE LICITAÇÃO N.O 27/2017 -
DISPENSA DE LICITAÇÃO 12/2017.
DATA DO CONTRATO: 18 de outubro de 2017.
CONTRATANTE: Câmara Municipal de Teixeira Soares, representada por seu Vereador
Presidente, Claudinei de Souza.
CONTRATADA: FUNDAÇÃO DE APOIO À UNIVERSIDADE DO PARANÁ - UNESPAR -
CAMPUS PARANAVAí.
OBJETO: Contratação de Instituição pública ou privada, sem fins lucrativos para a realização
de Concurso Público para o Nível Superior e Nível Médio.
PRAZO: 31/12/2017.
PREÇO: Valor Total de R$14.350,00.
RECURSOS FINANCEIRO E ORÇAMENTÁRIO: próprios e específicos do Legislativo
Municipal.
FORO: Comarca de Teixeira Soares.

Câmara Municipal, em 18 de outubro de 2017.

ClaZsouza,
Presidente.
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Art. 4° - Os recursos para abertura do Crédito Adicional Suplementar
de que trata o artigo anterior, correrão a conta dos recursos abaixo
especi ficados:

- I - Por Excesso e Estimativa de Excesso de Arrecadação de
Receitas. de acordo com o art, 43, inciso Il, da Lei 4.320/64:

CÓDIGO NOMENCLATURA FONTE VALOR

2.4.2.2.01.01.01.00 Transferência de Recursos do Sistema Unico di
(242) Saúde - Investimento para Implementação o; 794 120.000.00

Transporte Sanrtãl'lO
Transferências de Convênjos dos Estados e do

1.7.6.2.99.11.00.00 Distrito Federal e de Suas Entidades - Outras
790 210.000.00(237) Transferênciasde Convênios dos Estados - SEAE

CV 04612017

Transferências de Convênio. do. Estados e do:
1.7.6.2.99.12.00.00 Distrito Federal c de Soas Entidades - Outrw

793 210.000.00(241) Transferêeciasde Convêniosdos Estados - SEAE
CV 09712017
OUTRAS TRANS~EIlliNCIAS DE CONVENIOl!

2.4.7.1.99.99.16.00 DA UNL'\O E DE SUAS ENTIDADES PAR11
791 107.835.00(239) APLICAÇÃO EM OUTRAS ÁREAS - CN

84432Ó12017MAP AlCAIXA
OUTRAS TRANSFERENCIAS DE CONVENI01

2.4.7.1.99.99.17.00 DA UNIÃO E DE SUAS ENTIDADES PARA
792 243.750.00(240) APLICAÇÃO EM OUTRAS ÁREAS - CN

R47436·2017MAPAlCAIXA

·rOTAL ...................... 891.515,GO

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as demais disposições em contrário.

áiíWinete do Prefeito Municipal de Sulina, em 24 de outubro de 2017."0da Emancipação e 29° de Administração.

PAULOHORN
Prefeito Municipal

Registre-se e
publique-se

Em 24/10/2017.
Publicado por:

Gelso Roberto Chioquetta
Código Identlficador:A9FAB066

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DECRETO N° 08812017 24/10/2017

SUMULA Abre Crédito Adicional Suplementar no
Orçamento do Município de Sulina para o Exercício
Financeiro de 2.017.

O Prefeito Municipal de Sulina, Estado do Paraná, Senhor PAULO
HORN, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei

~unicipal 947/2017, de 24 de outubro de 2017.

~!ECRETA

Artigo 1° Fica aberto Crédito Adicional Suplementar no Orçamento
Programa de 2017. do Município de Sulina, de acordo com o artigo
43, inciso II da Lei 4.320/64, no valor de RS 891.585,00 (oitocentos e
noventa e um mil e quinhentos e oitenta e cinco reais), conforme
classificação Funcional programática abaixo.

120.000.00

0700 SECRETRIA MUNICIPAl. DE SAUDE
CÓDIGO NOMENCLAllJRA FONTE VALOR

0702 FundoMunicipalde Saúde
10.301.0018.2.029000 Alenção Ilásica

Equipamentose MaterialPermanente 7944.4.90.52.00.00 (1871)
SEC. MUNICIPAL AGRICULTURA E ME.I(J
AMBIENTE

0901 Departamento de Agricultura
20.605.0023.2.041000 Manutenção das Alividades da Produção Vegetal

790 108.000,00
793 110.400,00
790 102.000,00
793 99.600,00
791 107.835.00
792 243.750,00

891.5115,00

3.3.90.30.00.00 (1872) Material de Consumo
3.3.90.30.00.00 (1873) Malerial de Consumo
3.3.90.39.00.00(1874) Outrosserviçosde Terceiros PessoaJurídica
3.3.90.39.00.00 (1875) Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica
4.4.90.52.00.00 (1876) Equipamentos e Material Permanente
4.4.90.52.00.00 (1877) Equipamento. e Maioria! Permanente
TOTAL. _ .

Artigo 28 - Os recursos para abertura do Crédito
Suplementar de que trata o artigo anterior. correrào a conta dOI!
recursos abaixo especificados:
- I - Por Excesso e Estimativa de Excesso de Arrecadação de
Receitas, de acordo com o art. 43. inciso II,da Lei 4.320/64:

CÓDIGO -"OMENCLATI:KA FONTE VALOR

2.4.2.2.01.01.01.00 T..... fClência de Recursos do Sistcmo Unicu d<
(242) Saúde Investimento para Illl'lcmcntação d, 794 120.000,00

Transporte Sanitário
Tramfurências de Convêaícs doo Estados cd<

1.7.6.2.99.11.00.00 Distrito Federal e de Suas Entidades - Outra
790 210.000.00(237) Transferências de Convênios dos Estados - SEAH

CV 04612017
Transferências de Convênios do..~ Estados e dr

1.7.6.1.99.12.00.00 Distrito Federal e de Suas Entidades - OuLra.
793(241) Tram:ferêocias de Convênios dos Estados - SEAE 210.000.00

CV 097/2017

OUTRAS. TRANSFERF.NCIAS DE CONV~~
2.4.7.1.99.99.16.00 DA UNlAO E DE SUAS ENTIDADES P 791 107.835,00(239) APLICAÇÃO EM 0UfRAS ÁREAS - 6

84432612017MAPAlCAlXA
OUTRAS TRANSFERÊNCIAS DE CONVÉNIO

2.4.7.1.99.99.17.00 DA UNIÃO E DE SUAS ENTIDADES PAR.~ 792 243.750.00
(240) APLICAÇÃO EM OUTRAS ÁREAS - CR

84743612017MAPAlCAIXA

TOTAL. ••• ----._- ___ o
891.585,00

Artigo 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Sulina, Paraná. 24 de outubro de
2017; 31° da Emancipação e 2~ de Administraçào.

PAULO HORN
Prefeito Municipal

Registre-se e
publique-se

Em 24 de outubro de 2017.
Publicado por:

Gelso Roberto Chioquetta
Código Identlficador:9683CAA6

CÃMARA MUNICIPAL DE TEIXEIRA SOARES
INSTRUMENTO DE CONTRATO - EXTRATOIRESUMO

PROCESSO ADMINISTRATIVO PROCEDIMENTO DE
LICITAÇÃO N.o 27/2017 - DISPENSA DE LICITAÇÃO 12/2017.
DATA DO CONTRATO: 18 de outubro de 2017.
CONTRATANTE: Câmara Municipal de Teixeira Soares,
representada por seu Vereador Presidente, Claudinei de Souza.
CONTRATADA: FUNDAÇÃO DE APOIO À UNNERSIDADE DO
PARANÁ - UNESPAR - CAMPUS PARANAV AÍ.
OBJETO: Contratação de Instituição pública ou privada, sem fins
lucrativos para a realização de Concurso Público para o Nível
Superior e Nível Médio.
PRAZO: 31/12/2017.
PREÇO: Valor Total de R$ I4.350,00.
RECURSOS FINANCEIRO E ORÇAMENTÁRIO: próprios e
específicos do Legislativo Municipal.
FORO: Comarca de Teixeira Soares.

Câmara Municipal, em 18 de outubro de 2017.

CLAUDINEI DE SOUZA,
Presidente.

Publicado por:
Debora Maria Serenato

Código Identlficador:A9C57B9B
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ARQUIVAMENTO
d mês de outubro de 2017, PROCEDEMOS AO ARQUIVAMENTO

TERMINAÇÃO do senhor Presidente da Câmara Municipal.

Débora ~renato,
Membro.

Cleusa~ida Rodrigues,

Membro.


